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...no início da década de 50, o jovem repórter da revista Life
Robert Drew assistia na TV a um programa do lendário Edward
R. Murrow quando sentiu vontade de tomar um copod’água. Foi
até a cozinha, abriu a geladeira, pegou a garrafa,depois o copo,
verteu, bebeu, pensou um pouco na vida, voltou. Foi quando se
deu conta do seguinte: apesar de ter permanecido pelo menos

dois minutos longe da TV, a trama ainda lhe parecia
perfeitamente clara, como se ele não tivesse despregado os olhos

do aparelho. Não foi difícil descobrir a razão: na cozinha,
continuara a ouvir a voz de Murrow. Drew fez então a

experiência contrária: abaixou o volume e ficou olhando as
imagens mudas. O programa se tornou incompreensível. Pensou

lá consigo: “Ainda não descobriram a televisão. Continuam
fazendo rádio”. Foi uma dessas epifanias que determinam toda
uma vida. Dali por diante a missão de Drew seria descobrir do
que a TV era capaz. O desafio era ambicioso: de que maneira

tornar o jornalismo de televisão propriamente televisivo, ou seja,
como contar histórias não-ficcionais num novo meio em que o

olho vale mais do que o ouvido?

João Moreira Salles – Sobre Senadores que dormem
(Revista Bravo! Ed. 91, mar. 2005)



Resumo

Esta pesquisa investiga a constituição da linguagem do jornalismo
audiovisual por meio da análise das reportagens especiais de dois
telejornais brasileiros. A estratégia de abordagem considerou o
desenvolvimento do documentário cinematográfico e do jorna-
lismo televisual para evidenciar as matrizes que definiram os prin-
cipais elementos que compõem a sua prática. Para isso, foram
utilizadas as teorias que abordam o documentário e os manu-
ais das emissoras que pré-determinam os formatos telejornalís-
ticos. A análise docorpus, formado de reportagens especiais
do Jornal Nacional, da Rede Globo, e doJornal da Cultura, da
TV Cultura/Fundação Padre Anchieta, evidenciaram a existência
de um modelo comum, baseado nas configurações tradicionais,
ainda que em ambas emissoras sejam reconhecíveis aberturas e
distensões apontando para novas alternativas de estruturação do
discurso nas reportagens especiais. O estudo sugere um campo
amplo de investigação, tanto prático quanto teórico, de desenvol-
vimento das possibilidades narrativas do jornalismo audiovisual.
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Introdução

A presente pesquisa toma como objeto o jornalismo audiovisual,
aqui representado pelas reportagens especiais televisivas veicula-
das por dois dos mais importantes telejornais brasileiros – oJor-
nal Nacionale oJornal da Cultura. O Jornal Nacional, exibido
pela Rede Globo desde 1969, é o telejornal de maior audiência
no país e o modelo prioritariamente informativo por ele adotado
desde sua origem pode ser visto reproduzido pelas demais emis-
soras comerciais brasileiras. OJornal da Cultura, produzido pela
TV Cultura/Fundação Padre Anchieta de São Paulo, tem se pau-
tado pela rubrica do Jornalismo Público, que tenta criar novas pos-
sibilidades de relação entre o telespectador e a notícia, ainda que
tome como referência aquele mesmo formato comercial adotado
pelas demais emissoras.

As reportagens especiais, por se afirmarem como um espaço
interpretativo, de tratamento de acontecimentos e grandes temas
com maior profundidade, suscitam questões sobre a utilização
desse modelo tradicional e excessivamente codificado. Daí ser
pensado, nesta pesquisa, seu possível diálogo com o cinema do-
cumentário, aqui utilizado como instrumento para aproximação
do objeto.

O jornalismo televisivo está inserido em uma tradição que teve
início antes do aparecimento das mídias eletrônicas. As orienta-
ções da atuação profissional neste campo são tributárias de prá-
ticas sedimentadas no jornalismo impresso e que tiveram início
no século XIX. Além delas, e também antes do aparecimento da
televisão, práticas audiovisuais que, neste trabalho, são tratadas
como jornalísticas, também podem ser consideradas referências
para o que se entende hoje como telejornalismo: as atualidades
cinematográficas - que tiveram início na década de 1910 e ganha-
ram força durante a Segunda Guerra - e grande parte da produção
cinematográfica entendida como documentária.

Essa relação parece ser evidenciada quando se olha para as
reportagens especiais, presentes como uma tendência nos telejor-
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O espelho e o bisturi 9

nais brasileiros contemporâneos. Esse tipo de reportagem trata
os acontecimentos em profundidade, ampliando as possibilidades
dessa mesma narrativa hegemônica, e parecem apresentar a seus
realizadores um lugar de compartilhamento de vivência dos acon-
tecimentos.

Neste trabalho, parte-se das reportagens especiais para uma
tentativa de entendimento da narrativa jornalística televisiva, em
suas possibilidades e limitações. A pesquisa leva em considera-
ção as heranças dos dois universos já mencionados, possivelmente
manifestas na reportagem e, portanto, empreende uma aproxi-
mação de suas características. Além disso, também desses dois
universos são tomadas emprestadas ferramentas de análise para
a compreensão não só da estrutura narrativa dessas reportagens
mas, também, como os envolvidos em sua produção podem en-
contrar espaço para se manifestar, caso isso seja possível.

No primeiro capítulo, é apresentada uma exposição sobre os
primórdios e a evolução da atuação jornalística. O percurso inicia-
se no contexto da constituição da prática jornalística tida como
moderna, em que passam a ser desenvolvidas regras específicas
de atuação por conta da transformação da notícia em mercado-
ria de consumo. Como este trabalho considera o telejornalismo
como pertencente a um universo maior, o dojornalismo audio-
visual, ainda no primeiro capítulo é realizada uma exposição da
evolução da prática do documentário e das atualidades cinema-
tográficas, num recorte que tenta ver, nessa evolução, pontos de
aproximação e distinção das práticas jornalísticas mais tradicio-
nais e hegemônicas.

Nas origens deste modelo hegemônico de jornalismo está a
necessidade do estabelecimento de uma fórmula, uma padroniza-
ção do discurso que imprima a ele noções como objetividade e
isenção para que ele possa ser inserido em uma prática comercial
para um público politicamente heterogêneo. Essa técnica acaba
por legitimar o profissional, garantir credibilidade ao discurso e
otimizar o trabalho na redação, cuja produção repete a lógica in-
dustrial capitalista. O percurso chega até o jornalismo televisivo,
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herdeiro das práticas das atualidades cinematográficas e da codi-
ficação contaminada pelas transmissões ao vivo.

Também foi necessário um trabalho para o entendimento das
particularidades da conformação da imprensa brasileira, que nas-
ceu também carregada pela idéia de neutralidade, porém, apropri-
ou-se das codificações desenvolvidas em outros países com um
certo atraso. A predileção por técnicas que acabaram por se trans-
formar em principais referências para a produção do jornalismo
no país é reflexo do contexto histórico dessa produção. No caso da
televisão, o telejornalismo mal nascia e já deveria ser, em menos
de uma década, subordinado a uma lógica em que o que predomi-
nava era a censura. Quanto mais controle se pudesse ter sobre o
que era produzido, menos problemas haveria para as empresas jor-
nalísticas. A abertura política não significou imediata abertura nas
possibilidades narrativas no país, que ainda tem um único modelo
jornalístico canônico como principal referência. Porém, existem
manifestações que destoam desse modelo, no lugar próprio desse
jornalismo hegemônico – o telejornal de horário nobre. É o caso
das reportagens especiais, que podem ser vistas como herdeiras
de uma tradição de deslocamentos da qual fazem parte, também,
as práticas do Novo Jornalismo e do cinema direto.

As obras e os autores adotados, que abordam a história e as te-
orias do Jornalismo, como Nelson Traquina (1999, 2002a e 2002b),
Mauro Wolf (1995), José Marques de Melo (1985), Marcondes
Filho (2002), Cremilda Medina (2003), Nelson Werneck Sodré
(1966) e Fernando Resende (2002a e b) não representam a to-
talidade dos estudos na área, mas podem ser considerados parte
importante das referências para as práticas e para o pensamento
nesse campo. Apesar do peso dessa referência e do necessário
reconhecimento do trabalho desses autores no sentido do estabe-
lecimento de uma tradição de pensamento na área, pode-se notar
uma carência de abordagem, especialmente em relação a estudos
sobre as práticas jornalísticas em meios audiovisuais. Essa ca-
rência gera uma outra, que é a de ferramentas para análises da
narrativa jornalística televisiva.

www.bocc.ubi.pt
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No segundo capítulo, a partir das noções próprias do campo
do jornalismo, há uma aproximação destas com o campo do do-
cumentário, através de estudos e sistematizações de articulações
historicamente constituídas que, como no jornalismo, orientam
prática e pensamento. No caso específico deste trabalho, a apro-
ximação entre os dois campos – Jornalismo e documentário – é
uma possível ampliação das possibilidades de estudos em ambas
as áreas e uma necessidade metodológica.

A sistematização proposta por Bill Nichols (1991 e 2001),
adotada neste trabalho, tem como base orientações éticas e estéti-
cas manifestas nas obras e é considerada aqui uma fonte provoca-
dora e enriquecedora das discussões sobre o jornalismo televisivo.
Ainda no segundo capítulo, é realizada uma exposição dos modos
de representação do documentário propostos pelo autor, que são
articulados em torno dos seguintes elementos: a relação que a
obra estabelece com o espectador, as estratégias narrativas ado-
tadas através do uso do dispositivo, o tratamento dado ao objeto,
os objetivos ou implicações éticas da obra e a postura do reali-
zador. Entre os seis modos sistematizados por Nichols, três são
destacados por sua clara proximidade com as práticas jornalísti-
cas e por sua importância na conformação da linguagem televi-
siva. Outros autores são chamados a complementar essa discus-
são, como Louis Marcorelles (1973), Serge Daney (2004), Regina
Mota (2001), Manuela Penafria (2002), Jean-Claude Bernardet
(2003), Consuelo Lins (2004a) e Jacques Aumont (1995).

Em busca de respostas às indagações propostas, no terceiro
capítulo é realizada uma análise das reportagens especiais, a par-
tir dos elementos discutidos nos capítulos anteriores. Esse tra-
balho leva em consideração o contexto de produção e exibição
desses produtos midiáticos – o telejornalismo brasileiro. Com ca-
racterísticas particulares, esse contexto apresenta duas correntes
distintas: uma comercial e um modelo entre o público e o esta-
tal, que adota as formas do jornalismo comercial, com variações
na orientação das abordagens e procedimentos. Nesse universo,
foram selecionados dois telejornais considerados os principais re-
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presentantes desse contexto –Jornal Nacional, da Rede Globo,
e Jornal da Cultura, da TV Cultura, – e deles foram retiradas as
peças a serem analisadas.

No Jornal Nacionalessas reportagens especiais aparecem em
séries nas quais um tema é desmembrado em episódios diários,
geralmente durante uma semana. A adoção desse procedimento
teve início no ano de 1996 e, atualmente, foi intensificado por
conta de pesquisas de audiência que apontam para uma neces-
sidade do público de aprofundamento nos temas. Para as análi-
ses propostas neste trabalho, foram selecionadas, nesse telejornal,
duas séries:Eleições 2004, composta de cinco reportagens reali-
zadas sob o comando do repórter Marcelo Canellas, eIdentidade
Brasil, com seis reportagens assinadas pelo jornalista Maurício
Kubrusly e uma pela repórter Sandra Moreyra.

No Jornal da Cultura, as reportagens especiais não aparecem
com marcas de séries, apesar de poderem se suceder, durante uma
semana, tratando de um mesmo assunto, como no caso das elei-
ções municipais de 2004. Desse telejornal, foram selecionadas
oito reportagens sobre o processo eleitoral, exibidas no mesmo
período que as da Rede Globo. Outras quatro reportagens foram
escolhidas para compor o conjunto do material a ser analisado,
todas elas sobre temas considerados, pela linha editorial adotada
pela emissora, como relevantes para a promoção da cidadania.
Dessas doze reportagens, metade foi assinada pelo jornalista Aldo
Quiroga. As outras foram realizadas por nomes distintos: Ricardo
Ferraz, Daniel Sena, Ênio Lucciola, Maurício Miller e Rinaldo
Oliveira. Este último é responsável por duas dessas reportagens.

É importante sublinhar que, apesar do foco sobre esse objeto
e seu universo ser mais intenso neste terceiro capítulo, ele é de-
terminante para todo este trabalho; as discussões teóricas são em-
preendidas na perspectiva desses produtos e de seu universo de
referência. Além disso, há outras questões teóricas de fundo, que
orientam as escolhas e o pensamento que aqui se processam.

Este trabalho toma a reportagem televisiva como produto de
uma mediação da realidade cuja construção se dá a partir de um
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modelo que pretende estabelecer uma relação especular com os
fatos narrados. Em sua tentativa de espelhar essa realidade, esse
modelo, pode-se supor, acabaria por tentar contê-la. No entanto,
tomando a realidade contemporânea numa “perspectiva complexa”,
como colocada por Edgar Morin (1997), e “pós-moderna”, como
apresentada por Jean-François Lyotard (2001), pode-se perceber
que esse modelo parece não ser suficiente para conter essa mesma
realidade, que tem como um dos principais elementos de sua força
e fluidez, a possível manifestação das singularidades dos atores
envolvidos nos processos que a configuram. O fluxo, então, ten-
deria a escapar ao controle, achando outros caminhos ou fissuras
em sua própria estrutura.

Nesse contexto, a referência é o modelo praxiológico (rela-
cional) proposto por Louis Quéré (1991). Essa perspectiva teó-
rica coloca a comunicação inserida na esfera da “experiência hu-
mana”, cumprindo um papel, segundo Vera Veiga França (2002),
de “constituição e de organização – dos sujeitos; da subjetivi-
dade e da intersubjetividade; da objetividade do mundo comparti-
lhado”.

Os sujeitos1 nesse “mundo compartilhado” seriam, como apon-
ta França nesse modelo, “constituídos na relação com o outro”. A
linguagem, nesse sentido, teria o papel de objetivação de uma sub-
jetividade, de lugar da realização dessa constituição de um mundo
comum. Os produtos dessas relações, incluindo os produtos mi-
diáticos, não podem, portanto, ser vistos como fatos particulares,
exteriores a um “processo comunicativo”.

Caminhando nessa direção, Fernando Resende (2002b) apre-
senta uma discussão epistemológica que parece explicar aquela
difícil tarefa de um modelo narrativo hegemônico que pretende

1A noção de sujeito aqui aproxima-se da de “sujeito dialógico” de Mikhail
Bahktin (1992) que não seria distante daquela adotada por Felix Guattari
(2000) , no sentido de que ambas levam em consideração um processo de cons-
trução social da subjetividade. Bahktin ressalta a constituição da subjetividade
a partir da relação com o outro; Guattari enfatiza os contextos e os aparelhos
de construção de subjetividade.

www.bocc.ubi.pt
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dar conta de dizer de qualquer acontecimento. Para o autor, as
lógicas teóricas que dominam o pensamento comunicacional no
contexto da criação e produção do atual modelo de narrativa jor-
nalística são ainda muito referenciadas nos ideais da moderni-
dade, em oposição àqueles referenciais propostos por Quéré em
seu modelo praxiológico da comunicação. Esses ideais modernos
pressupõem uma divisão rígida de saberes, uma objetivação dessa
própria realidade e um distanciamento de seus atores-mediadores.
Resende aponta uma “atrofia” não só das narrativas, mas também
do saber sobre o jornalismo.

A indústria da mídia, enquanto crescia, reiterava
o próprio caráter utópico do projeto da modernidade.
E, por esse fato ou com ele, o conhecimento sobre a
comunicação tornou-se reflexo de uma prática que é,
ao mesmo tempo, legitimada pelo que dela se pensa.
Dessa maneira, também para corresponder aos an-
seios de um corpo social que se configurava com base
em noções como ordem, progresso e desenvolvimento
– paralelamente a um acelerado processo de urbani-
zação que envolvia um significativo crescimento in-
dustrial e demográfico – os meios de comunicação
fizeram-se massivos. Eles estabeleceram-se e estru-
turaram-se como “meios”, no sentido funcionalista
do termo, antes mesmo de poderem ser vistos como
suportes veiculadores das leituras que se fazem so-
bre o mundo. Esse parece ser, para a comunicação,
o legado deixado pela imposição de um paradigma
dominante (RESENDE, 2002b, p.127).

Nos estudos de jornalismo há, além dessa deficiência apon-
tada por Resende, uma carência de referências para se empreender
análises sobre a linguagem jornalística audiovisual. Seria tarefa
pouco produtiva a realização de estudos sobre jornalismo televi-
sivo a partir de categorias que tomam como base apenas a palavra
escrita como pilar de construção de linguagem. O presente estudo
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orienta-se pelo que Marshall McLuhan (1972) aponta como uma
“perspectiva inversa”. O autor sublinha uma hipertrofia do olhar
nas sociedades ocidentais viciada na tentativa de decodificação da
palavra escrita, o que acabaria por incapacitar os “seres da visão”
para decodificar outras formas de expressão.

As práticas midiáticas contemporâneas, em especial a que in-
teressa a este estudo – a jornalística televisiva – deve, nessa pers-
pectiva, ser vista no que ela guarda de sua relação com a tradição
na qual está inserida, no caso do jornalismo impresso, mas, tam-
bém no que ela aponta de distanciamento ou evolução em relação
a essa tradição.

O percurso aqui traçado toma como base a perspectiva teórica
já mencionada e, portanto, vê, no campo do jornalismo, uma in-
suficiência de material para a compreensão da narrativa articulada
desse mesmo campo. Essa narrativa parece ter-se tornado maior
que o próprio pensamento que se constituiu, no jornalismo, acerca
dela. O campo do documentário, além de oferecer ferramentas
que parecem suprir uma carência dos estudos sobre jornalismo no
audiovisual, parecem apontar para a compreensão de práticas que
se articulam na perspectiva teórica aqui adotada.

No Brasil, no início da década de 1970, José Marques de Melo
(1972) já apontava para a necessária aproximação desses campos,
ao reunir textos de Alberto Cavalcanti, cineasta brasileiro com
importante atuação tanto na produção quanto no pensamento do
cinema não-ficcional experimental e do cinema documental na dé-
cada de 1940, de John Grierson, mentor do documentarismo in-
glês e fundador da escola clássica na década de 1930, além de ou-
tros autores2 que discutiam as especificidades dos documentários
produzidos para a televisão. Seria coincidência essa compilação
anteceder os experimentos realizados nos documentários produ-
zidos para programas de televisão pelos cinemanovistas no final

2 Entre eles, Norman Swallow, produtor executivo e diretor artístico da
BBC nas décadas de 1960 e 1970,

autor de estudos sobre televisão e documentário.Cf. SWALLOW, Norman.
Factual Television. Londres: Focal, 1966.
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daquela década? Não é o caso, aqui, de um trabalho em direção
à formulação de uma resposta a essa pergunta. Essa provocação,
porém, tem lugar na medida em que evidencia uma aproximação,
efetiva, na história dessas duas práticas audiovisuais - o documen-
tário e o jornalismo de televisão – no Brasil.

Mais interessante, neste momento, é compreender como é pos-
sível essa efetiva aproximação e a compreensão da conformação
da narrativa jornalística televisiva, a partir das ferramentas apre-
sentadas pelos modos de representação do documentário, cons-
tituídos ao longo de sua história, em uma manifestação que se
apresenta como tendência no telejornalismo contemporâneo: as
reportagens especiais.

www.bocc.ubi.pt



Capítulo 1

A expansão da imprensa e as
bases do jornalismo televisivo

Este capítulo trata das origens e da sedimentação do atual for-
mato de jornalismo televisivo, que tem como base o jornalismo
impresso. Aqui, é traçada uma linha de orientação cronológica,
num recorte que privilegia os procedimentos que podem, hoje,
ser observados nas reportagens especiais televisuais.

Os percursos aqui tomados como referência, desenvolvidos
por Ciro Marcondes Filho (2002) e Nelson Traquina (2002a e b),
apresentam um panorama da configuração das principais referên-
cias de jornalismo adotadas no Brasil, e, em especial, na produção
telejornalística brasileira. As noções e as técnicas abordadas pelos
autores foram originadas e desenvolvidas no contexto da forma-
ção das sociedades capitalistas ocidentais - na Europa e, princi-
palmente, nos Estados Unidos. Apesar de terem nascido em ou-
tros países, essas práticas foram adotadas no Brasil com pequenas
adaptações e uma considerável defasagem, como aponta Nelson
Werneck Sodré (1966), o que contribuiu para o desenvolvimento
de características particulares e, de certa forma, desviantes do pa-
drão já sedimentado no exterior.

A configuração da linguagem jornalística televisiva é herdeira
das práticas do jornalismo impresso que, no país, tiveram de ser
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adotadas de maneira acelerada, sem o necessário amadurecimento,
ocorrido nos países que as originaram. A importação de técnicas,
que se deu primeiro no impresso e depois na televisão, foi feita
às pressas, por conta do atraso no desenvolvimento da sociedade
burguesa – principal responsável pelo desenvolvimento também
da imprensa – no país. Nos anos 50, a chegada do modo de fa-
zer da imprensa comercial coincide com o nascimento da televi-
são brasileira, que absorveu rapidamente os procedimentos do im-
presso e, posteriormente, as regras norte-americanas de produção
televisiva. As razões e as conseqüências dessa influência e desse
contexto particular do surgimento do telejornalismo no Brasil são
tratadas neste capítulo. Além disso, são abordadas as atuações
isoladas, tanto no impresso quanto na televisão, de ampliação das
possibilidades narrativas que denotam uma identificação do jor-
nalismo com as demandas das épocas em que esses desvios do
padrão se manifestaram.

A diferença entre o contexto nacional e o estrangeiro que lhe
serviu de referência é um dos fatores determinantes para a com-
preensão das práticas jornalísticas desenvolvidas no Brasil. Essa
diferença ganha importância na medida em que esta pesquisa lida
com a principal fonte de informação da maioria da população no
país: programas jornalísticos de horário nobre. As reportagens
aqui analisadas são exibidas em dois telejornais que pretendem
desempenhar, cada uma a sua maneira, importante papel no en-
tendimento e na conformação da sociedade brasileira. OJornal
da Cultura, com seu Jornalismo Público, engaja-se, principal-
mente, na formação do cidadão brasileiro1. O Jornal Nacional,
bem como a maior parte da programação da Rede Globo, pre-
tende dar conta de dizer dos brasileiros, para os brasileiros e com
a “cara” do Brasil2 . A intenção ou o potencial representativo da

1 Cf. Jornalismo Público: guia de princípios. São Paulo: TV Cul-
tura/Fundação Padre Anchieta, 2004.

2 “Das 24 horas diárias no ar, a maior parte da programação é cri-
ada e realizada nos estúdios da Rede Globo, o que demonstra uma sin-
tonia fina com os costumes e a cultura do público telespectador. Este
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cultura nacional apresentado por essas emissoras e por esses tele-
jornais não são objetos desta pesquisa, mas devem ser levados em
consideração, por serem determinantes no contexto da produção
das reportagens especiais aqui analisadas.

O conhecimento das origens e do processo de estruturação
desses procedimentos é importante para a compreensão do papel
ambíguo representado pelas reportagens especiais num telejornal:
ao mesmo tempo em que se apresentam como peças reconhecida-
mente jornalísticas – com o farto uso de elementos que as legiti-
mam neste campo – e integrantes de uma narrativa hegemônica,
essas reportagens que tratam os fatos em profundidade são con-
sideradas desviantes do padrão. A sua denominação – conferida
pelas próprias emissoras – de “especiais” já aponta para uma di-
ferenciação das práticas correntes nas redações.

Não por coincidência, ambíguo também é o papel represen-
tado pelo próprio jornalismo na contemporaneidade e, no caso
específico desta pesquisa, do telejornalismo nesse contexto. Es-
truturadas sob o chamado projeto da modernidade, as técnicas jor-
nalísticas foram cunhadas numa época específica, cujas demandas
eram distintas das de hoje.

Ao analisar a constituição da narrativa jornalística contempo-
rânea e sua herança moderna, Cremilda Medina (2003) afirma que

As técnicas que constituem o saber jornalístico, a
partir do século XVI, propiciam a concentração in-
formativa e impulsionam as linguagens que objeti-
vam transmitir dados e sentidos de legibilidade uni-
versal. Forma-se uma gramática de divulgação que
tende cada vez mais para fórmulas discursivas. Se,
por um lado cresce ocorpusde conhecimento do Jor-
nalismo enquanto disciplina, por outro lado, constituem-
se técnicas rígidas, sob a alegação de equacionar a

acervo, dublado em diversos idiomas, leva hoje a cultura brasileira a es-
pectadores de cerca de 130 países em todos os continentes” Disponível em:
http://redeglobo3.globo.com/institucional (27/12/2004).
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notícia com a garantia da imparcialidade e da objeti-
vidade (MEDINA, 2003, p. 96).

Essas técnicas adotadas até hoje não são suficientes, segundo
a autora, para atender ao contexto contemporâneo, marcado pela
complexidade. Este trabalho aborda o processo de formação dessa
gramáticae dessasfórmulas discursivasno jornalismo televisivo
nessa perspectiva apontada por Medina.

Grande parte da parca literatura disponível sobre telejorna-
lismo e sobre televisão levanta questões, como afirma Regina Mota
(2001), sobre o conteúdo desse meio e sobre seus mecanismos de
dominação, sob um ponto de vista sociológico, sem de fato pro-
blematizar a sua gramática.

Ao privilegiar apenas o aspecto sociológico, boa
parte dessas publicações não se preocupou com um
dos princípios fundamentais da comunicação: o hard-
ware, a coisa dura, que resiste a elucubrações ideoló-
gicas e que tem lógicas, no plural, passíveis de se-
rem reinterpretadas, tanto pelos que sabem operá-lo
quanto pelos que não sabem, gostariam ou resistem
em utilizá-lo (MOTA, 2001, p. 73).

Ao trabalhar um recorte na história da formação da prática jor-
nalística, o que se pretende, aqui, é a compreensão dos elementos
que configuram essas lógicas. Uma considerável parte dos crí-
ticos de televisão3 aponta para as limitações do uso do meio e
para a necessidade de se escapar das fórmulas cristalizadas. Um
ponto que também chama a atenção, tanto nessas críticas quanto
nas observações no processo deste trabalho, é o fato de o tele-
jornalismo brasileiro utilizar-se, como base de referência, de um
mesmo modelo, com pequenas variações e manifestações margi-
nais, há quase quatro décadas.

3 Cf. BORELLI e PRIOLLI, 2000; BUCCI, 2000; DUARTE, 2004; LINS,
2004.
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Neste capítulo, o que se realiza ainda é um levantamento dos
elementos para o entendimento dessa longevidade e de uma pos-
sível abertura nas possibilidades narrativas dessa estrutura, apre-
sentada pelas reportagens especiais.

1.1 As origens do modelo hegemônico

As primeiras práticas consideradas jornalísticas tiveram início no
final do século XVII. Ciro Marcondes Filho (2002) chama de “pri-
meiro jornalismo”4 a atividade realizada entre 1789 e a metade do
século XIX, especialmente na Europa Ocidental e na América do
Norte, e sua sedimentação consolida o que o autor aponta como a
inserção do jornalismo na “aventura da modernidade”.

O fluxo do conhecimento e da informação, antes da Revolução
Francesa, era restrito: o saber situava-se nos domínios da Igreja e
da Universidade. A função desse “primeiro jornalismo” era a de
representar um rompimento com essa tradição, encarnando a ne-
cessidade burguesa de exposição e esclarecimento, em oposição
ao obscurantismo e hermetismo herdados da Idade Média. Era
preciso que a sociedade, os homens comuns, se informasse so-
bre questões políticas, econômicas e sociais para que pudesse se

4 Marcondes Filho (2002) apresenta uma classificação que divide a história
do jornalismo em quatro partes: a “pré-história”, com um jornalismo “artesa-
nal” de 1631 a 1789; o “primeiro jornalismo”, de aspirações político-literárias
que vai até 1830; o “segundo jornalismo”, o da imprensa de massa que termina
por volta de 1900; o “terceiro jornalismo”, o da imprensa “monopolista” da
primeira metade do século XX; e o “quarto jornalismo”, que vai da década de
1960 até os dias de hoje, cuja principal característica seria a informação eletrô-
nica e interativa. Apesar de esta divisão ser um tanto precária e localizada, ela
é aqui tomada como uma das referências para a discussão sobre a configuração
do jornalismo tal como hoje é conhecido. Junto dessa divisão de Marcondes
Filho, neste trabalho são abordadas noções apresentadas por Nelson Traquina
(2002), que traça uma linha evolutiva do jornalismo a partir de três vertentes:
a expansão, a comercialização e a profissionalização do campo. Além disso, e,
principalmente para manter o foco da discussão no contexto brasileiro, é utili-
zada, ainda, a discussão proposta por Nelson Werneck Sodré (1966) sobre as
particularidades da formação da imprensa no Brasil.
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posicionar e se reconhecer, num caminho para a consolidação da
democracia.

É a época da ebulição do jornalismo político-literário,
em que as páginas impressas funcionam como caixas
de ressonância, programas político-partidários, plata-
formas de políticos, de todas as idéias. [...] Os jornais
são escritos com fins pedagógicos e de informação
política (MARCONDES FILHO, 2002, p. 11).

Nessa época, tem início a profissionalização da atividade na-
queles países. Grupos políticos fundam jornais que firmam a re-
dação como um setor específico, onde as funções são divididas.
Surge a figura do editor, que se destaca por sua atuação na orques-
tração do material produzido e começa a ser desenhada a divisão
do trabalho.

Na segunda metade do século XIX, segundo Traquina (2002a,
p.40), “... começou a se desenvolver a idéia de que competia ao
próprio jornal andar atrás da ‘notícia”’. Essas notícias não toma-
vam uma parte significativa dos jornais, que ainda se ocupavam de
editoriais e artigos com claros posicionamentos políticos. Nesse
período, surge um traço que amadureceria junto com a atuação
da imprensa: os fatos ou acontecimentos, diferentemente das opi-
niões, para merecerem ser transformados em notícias deveriam
obedecer a certoscritérios.

... o insólito, isto é, os acontecimentos que pro-
duziam o maior espanto, a mais profunda maravilha,
a maior surpresa. [...] a noticiabilidade do actor prin-
cipal do acontecimento. Os actos e as palavras das
pessoas importantes, as crônicas e as proezas de per-
sonalidades de “elite”, como, por exemplo, o rei e/ou
a rainha eram “notícia”. [...] existia um fascínio dos
homicídios. Outros acontecimentos tidos como noti-
ciáveis eram os milagres. O aparecimento de come-
tas era noticiado como sendo um presságio divino.
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E outro assunto preferido [...] era o que se referia
ao aparecimento de monstros, que variavam, desde
dragões, até bebés nascidos com deficiências (TRA-
QUINA, 2002, p.175).

Num estudo sobre a predileção dos parisienses pela realidade
a partir da segunda metade do século XIX, e no que isso influen-
ciou o nascimento das representações realistas no cinema5 , Va-
nessa Schwartz (2001) afirma que o jornalismo influenciava e era
influenciado por narrativas de fatos relevantes que eram levados
ao conhecimento do público, ainda que de maneira dramatizada,
como os museus de cera, os panoramas e, até, o necrotério da
capital francesa.

O necrotério, segundo a autora, servia como “um auxiliar vi-
sual do jornal, colocando no palco os mortos que haviam sido
descritos em detalhe, com sensacionalismo, pela palavra da im-
prensa” (SCHWARTZ, 2001, p. 415).

Os panoramas eram representações que pretendiam proporci-
onar ao espectador, de acordo com Schwartz, “uma experiência
corporal e não meramente visual”. Para tanto, eram utilizadas fo-
tografias, projeções de slides, pinturas, objetos tridimensionais,
numa busca pela verossimilhança não só da representação, mas
da própria experiência.

Embora a pintura [nos panoramas] não retratasse
um momento real, ela descrevia um momento possí-
vel na vida parisiense que a maioria dos leitores da

5 A autora refere-se à formação do espectador cinematográfico, que se
deu antes do aparecimento do cinema como possibilidade tecnológica. Para
Schwartz (2001, p. 436), o cinema deve ser observado dentro do “campo das
formas e práticas culturais associadas à florescente cultura de massa do fim do
século XIX”. Para a identificação das origens desse “olhar cinematográfico”,
anterior cinema, a autora utiliza-se do conceito benjaminiano deflânerie. Esse
conceito não será apropriado nesta pesquisa, porém, a discussão da autora so-
bre a representação da realidade no cinema, a partir desse “olhar cinematográ-
fico” será retomada mais adiante.
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imprensa diária poderia ter imaginado com base na
familiaridade com o local e com as pessoas que o ha-
bitavam. Em outras palavras, a pintura era similar
à vida porque materializava visualmente um mundo
que formava uma narrativa popular familiar: o mundo
real que se encontrava representado na imprensa pa-
risiense. Como o museu de cera, o sucesso do pa-
norama estava no olho e na mente do espectador: o
realismo não era meramente uma evocação tecnoló-
gica.” (SCHWARTZ, 2001, p. 432-433).

Em todas essas manifestações, algo em comum: osfait divers,
ou, como define Schwartz (2001, p. 415),“uma rubrica do jornal
popular que reproduzia com detalhes extraordinários, escritos e
visuais, representações de uma realidade sensacional”. Os jornais
aproveitaram-se desse gosto e as discussões políticas perderam
espaço. A substituição no conteúdo dos jornais se deu não só pela
predileção pelo realismo, mas pela conjuntura: posicionamentos
políticos do início da atividade da imprensa eram necessários para
a formação e afirmação da burguesia que, ao final do século XIX,
já estava consolidada.

Também cresciam no espaço dos jornais os folhetins, que di-
alogavam com osfait diversem suas narrativas em capítulos que
apresentavam histórias quase sempre baseadas nos fatos extraor-
dinários noticiados.

No Brasil, nessa época, esse jornalismo ainda não era conhe-
cido. Nelson Werneck Sodré (1996, p.1) chama atenção para “a
ligação dialética existente entre o desenvolvimento da imprensa e
o desenvolvimento da sociedade capitalista”. A sociedade brasi-
leira, ainda no final do século XVIII, permanecia colonial e, por-
tanto, sem acesso à produção e circulação de informação e conhe-
cimento6. O esboço de uma imprensa aparece no país em 1808,

6 A entrada de livros no país era proibida e, até fins do século XVIII, era
feita de maneira clandestina: “ler não era apenas indesculpável impiedade, era
mesmo prova de crimes inexpiáveis” (SODRÉ, 1966, p.14).
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com a vinda da corte portuguesa, num trabalho, como afirma So-
dré (1996, p. 21), do tipo doutrinário e não do tipo noticioso.
Havia, no entanto, uma inicial atividade informativa nos moldes
do que se praticava em outros países e disseminada na clandesti-
nidade: o jornalCorreio Brasiliense, produzido em Londres por
Hipólito da Costa, e contrabandeado para o Brasil.

Com Hipólito da Costa7, o país começava a conhecer as bases
para a imprensa nacional, atrelando a produção brasileira à princi-
pal característica da atividade jornalística, já em consolidação em
outros países: a busca pelaverdade dos fatos. Resende (2002a)
ressalta que

“Mostrar os fatos com evidência” e, ainda, “mu-
nidos de uma censura adequada” eram, desde então,
prerrogativas básicas que se adequavam ao efeito de
verdade que deveria, e ainda deve, ser produzido pelo
e no discurso jornalístico. Hipólito da Costa dava
sua contribuição não só para que nascesse o próprio
jornalismo no Brasil, mas também para que se ins-
taurasse, nesse mesmo modo narrativo, a garantia da
verdade dos fatos. Hoje, manuais de redação ditam
as regras sobre as quais deve se fundar o discurso
jornalístico e, desse modo, a origem dos ditames re-
ais não mais exclusivamente sobre o dono, mas sobre
o próprio jornal como instituição, propiciando uma
aparente neutralidade e legitimando as regras com as
quais se deve produzir o efeito de verdade (RESENDE,
2002a, p. 53 – grifos do autor).

7 Hipólito da Costa é considerado o primeiro jornalista brasileiro e é o pa-
trono da imprensa no país. Nascido no Uruguai, formou-se em Direito e Filo-
sofia pela Universidade de Coimbra. Trabalhou na Imprensa Real Portuguesa
no início do século XIX e fundou oCorreio Brasiliense,em 1808, ano do nas-
cimento da imprensa brasileira. O jornal de Hipólito da Costa era impresso
em Londres, mas circulava no Brasil, adotando uma postura anticolonialista e
contrapondo-se à imprensa oficial. Para mais informações sobre Hipólito da
Costa ver: SODRÉ (1966, p. 25-33) e RIZZINI, Carlos.Hipólito da Costa e o
Correio Brasiliense. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1957.
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Essas regras – que ainda são utilizadas na contemporaneidade
– estavam, no início do século XIX, longe de serem aplicadas
no Brasil, que ainda dispunha de uma imprensa artesanal. Nos
países em que a imprensa já estava em fase de crescente desen-
volvimento, as regras começavam a tomar forma por imposições
circunstanciais: o jornalismo transformava-se em atividade co-
mercial.

1.1.1 A notícia como mercadoria

Na segunda metade do século XIX, na Europa e, principalmente,
nos Estados Unidos, são lançadas as bases da imprensa como co-
nhecida na atualidade. Naquela época, instituiu-se o que Traquina
(2002a, p.20) chama da emergência de um novo paradigma para
o jornalismo, que começava a abandonar sua clara ligação com
partidos políticos e passava a se lançar como empreendimento co-
mercial8.

A grande mudança que se realiza nesse tipo de
atividade noticiosa é a inversão da importância e da
preocupação quanto ao caráter de sua mercadoria: o
seuvalor de troca– a venda de espaços publicitá-
rios para assegurar a sustentação e a sobrevivência
econômica – passa a ser prioritário em relação ao seu
valor de uso, a parte puramente redacional-noticiosa
dos jornais (MARCONDES FILHO, 2002a, p. 13-14
– grifos do autor).

Outros fatores que possibilitaram a expansão do jornalismo
até meados do século XIX foram: a escolarização, que aumentou

8 Sodré (1966, p.2) chama a atenção para o fato de a imprensa comercial
ter se desenvolvido com mais vigor nos Estados Unidos devido à ausência de
um passado feudal, o que possibilitou, desde seu nascedouro, a liberdade de
atuação dos jornalistas.
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o número de leitores e possíveis consumidores de jornal, e a ur-
banização, que fez com que as cidades oferecessem público para
o novo produto de consumo, o jornal.

Avanços tecnológicos deram origem a um outro elemento que
contribuiu para a formação do que Traquina chama de identidade
jornalística: aatualidade. O principal deles, em plena utilização
em meados do século XIX, foi o telégrafo, que permitiu a comuni-
cação rápida dos fatos e a sedimentação dessa idéia de atualidade
da notícia.

O uso dessa tecnologia permitiu a instituição de uma nova
temporalidade – a aceleração da prática – e uma globalização
do jornalismo, especialmente com a atuação das agências de no-
tícias, que dispunham de trabalhadores (repórteres) espalhados
por diversas partes do mundo enviando relatos sobre os fatos de
maneira quase instantânea. Essa temporalidade impôs, ainda, o
desenvolvimento de uma nova forma de escrita que desse conta
dessa rapidez. Para Traquina (2002a, p. 38), essa nova escrita
caracterizava-se por “uma linguagem homogeneizada, rápida, de
factos escassos, em uma palavra,telegráfica”.

Nesse contexto, foi desenvolvida uma das principais técnicas
– até hoje empregada especialmente no jornalismo impresso – que
inspirou a produção de textos televisivos: apirâmide invertida.
Mário Erbolato (1985, p. 66) explica que na fórmula da pirâmide
invertida a estrutura narrativa é organizada da seguinte maneira:
os fatos culminantes devem ser apresentados primeiro; logo de-
pois, vêm os fatos importantes ligados ao culminante, os “porme-
nores interessantes” e, por último, “detalhes indispensáveis”. O
texto deve ser redigido em terceira pessoa do singular e deve ser
precisoeobjetivo.

Para Genro Filho (2004), a técnica da pirâmide invertida con-
templa, ao mesmo tempo, o problema técnico apresentado pela
transmissão telegráfica – que poderia ser interrompida antes que
todo o texto fosse transmitido –, a necessidade de cortes no texto
do repórter por conta do espaço da diagramação na página do jor-
nal em função da chegada de anúncios de última hora, e um certo
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comodismo dos leitores que não querem ou não têm tempo de
chegar até o final do texto para apreender o que nele possa haver
de mais importante. O autor critica essa estrutura, por não cha-
mar o leitor a uma consciência crítica. Ao apresentar respostas às
perguntas fundamentais do jornalismo –o quê?, quem?, como?,
quando?, onde? epor quê? – logo no parágrafo de abertura, o
chamadolide, o texto leva o leitor à ilusão de uma apresentação
de todas variáveis dos fatos, afastando a necessidade de desdobra-
mentos e contextualizações. Ainda segundo Genro Filho, olide
é a “apreensão sintética da singularidade ou núcleo singular da
informação” e, portanto, empobrecedor da notícia.

A adoção dessa técnica por grande parte dos veículos de im-
prensa marca uma separação entre os fatos e seu contexto, que
não caberia nos textos por conta da necessidade de rapidez na
redação e difusão das notícias. Era preciso retirar dos aconteci-
mentos somente o que fosse considerado essencial. As expressões
texto telegráfico, enxuto, precisoe, principalmente,objetivo, são
empregadas na maioria dos manuais em uso no país9, tanto para o
ensino quanto para a orientação da prática nas redações, para ca-
racterizar a maneira como as palavras devem ser arranjadas para
o jornalismo de televisão.

Mesmo sendo esse elemento empobrecedor, a adoção das téc-
nicas passou a ter um papel fundamental na legitimação da ati-
vidade jornalística. Traquina (2002a, p.44) afirma que “a utiliza-
ção da pirâmide invertida reconheceu implicitamente o jornalista
como ‘perito”’. Ao mesmo tempo em que as técnicas são fortale-
cidas, começava a ser percebida a necessidade da sistematização
e da adoção decritérios de noticiabilidade– que já haviam sido
adotados no período anterior – para que os fatos fossem transfor-
mados em notícias. Mauro Wolf (1995) define a noticiabilidade
como o

9Cf. BARBEIRO e LIMA (2002), CUNHA (1990), PATERNOSTRO
(1999), CURADO (2002), MACIEL (1995), SQUIRRA (1990), YORKE
(1998).
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conjunto de requisitos que se exigem dos aconte-
cimentos – do ponto de vista da estrutura do trabalho
nos órgãos de informação e do ponto de vista do pro-
fissionalismo dos jornalistas – para adquirirem exis-
tência pública de notícias. [...] noticiabilidade cor-
responde ao conjunto de critérios, operações e instru-
mentos com os quais os órgãos de informação enfren-
tam a tarefa de escolher, quotidianamente, de entre
um número imprevisível e indefinido de factos, uma
quantidade finita e tendencialmente estável de notí-
cias (WOLF, 1995, p.170).

Esses critérios podem variar com o passar do tempo ou de-
vido a características regionais ou ainda de empresas específicas,
mas, em linhas gerais, alguns são adotados universalmente. Se-
gundo Mário Erbolato (1985), os principais estariam relacionados
a: proximidade, marco geográfico, impacto, proeminência (ou
celebridade), aventura/conflito, conseqüências, humor, raridade,
progresso, sexo e idade, interesse pessoal, interesse humano, im-
portância, rivalidade, utilidade, política editorial do jornal, opor-
tunidade, dinheiro, expectativa/suspense, originalidade, culto a
heróis, descobertas/invenções, repercussões, confidências.

1.1.2 Atraso e resistência

No Brasil, como já ressaltado, o passado colonial recente atra-
sou a implantação dessa imprensa já conhecida em outros países.
Nesse contexto, mesmo depois da independência, o país permane-
cia com fortes bases rurais e, portanto, sem uma população urbana
significativa que pudesse alimentar uma grande imprensa.

Além disso, somente na década de 1820 o país passa a discutir
a implantação de uma universidade e das bases para a institucio-
nalização e o desenvolvimento de um pensamento brasileiro.

O jornalismo aqui produzido nessa época, segundo Sodré (1966,
p. 122), permanecia artesanal e refletia a luta política travada pela
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independência: de caráter extremamente personalista, os jornais
ainda eram panfletos de interesses de grupos rivais, ou produzi-
dos pelo governo. Assim como o processo de independência e
de constituição de uma burguesia no Brasil, também o desenvol-
vimento da imprensa no país demorou a ocorrer. Apesar disso,
a imprensa brasileira apresentou, quando finalmente foi implan-
tada, um desenvolvimento um tanto acelerado, segundo Sodré, se
comparado ao ocorrido na Europa Ocidental – que teve seu nasci-
mento coincidente com o da burguesia e foi por ela desenvolvida
durante séculos – de onde vieram as principais orientações para
as práticas que aqui se firmaram.

Apesar da adoção de formas de jornalismo desenvolvidas em
outros países, ainda que sem uma devida sincronização com o
contexto, a imprensa brasileira conseguiu criar, já no século XIX,
produtos com uma certa personalidade. Os pasquins – jornais
panfletários, sem periodicidade e feitos na clandestinidade – sub-
vertiam as regras da prática jornalística de outros países e denota-
vam, segundo Sodré (1996, p. 206), um traço de autenticidade na
infância da imprensa brasileira.

Nessa infância, podem-se ver representados, ainda de acordo
com Sodré, o servilismo, o atraso imposto pela conjuntura e pelo
recente passado colonial e, ao mesmo tempo, uma vontade de im-
pressão de traços particulares. Segundo o autor, com sua “forma
plebéia” e sua “linguagem da injúria”, a atividade refletia a pró-
pria condição da sociedade brasileira da época; a violência da
linguagem utilizada por aqueles que produziam os pasquins era
reflexo da violência física que sofriam por conta de sua atuação
política.

Objetividade, isenção e a própria informação não eram leva-
das em consideração pr esses jornalistas. Apesar disso, ou jus-
tamente por isso, a atuação dos pasquins tem uma importância
significativa ao apontar uma apropriação nacional do jornalismo
– tanto da atividade quanto da linguagem adotada por ela – que
abriu precedentes, na medida em que não havia, no repertório dis-
ponível de regras e formas desenvolvidas em outros países, possi-
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bilidades de expressão que dessem conta das demandas específi-
cas dos conflitos que aqui se desenrolavam.

Traços de apropriação e ampliação das possibilidades narra-
tivas podem ser vistos, na atualidade, em diversos veículos, com
maior ou menor relevância. No caso específico dessa pesquisa, as
reportagens especiais televisivas podem apontar para uma possi-
bilidade, não necessariamente subversiva como os pasquins, mas
destoante da narrativa telejornalística hegemônica no sentido de
uma ampliação de suas possibilidades, uma vez que as fórmulas
consagradas parecem não dar conta do que se pretende dizer.

Enquanto, no Brasil, o jornalismo refletia as condições políti-
cas e o lento desenvolvimento da burguesia nacional, nos países
em que a imprensa já havia se firmado, mais regras e categoriza-
ções para a atuação dos profissionais eram sedimentadas.

1.1.3 A prática informativa e a impressão de ob-
jetividade

O final do século XIX viu nascer, principalmente nos Estados
Unidos, a instituição e primeira sistematização de um dos gêne-
ros jornalísticos, ojornalismo informativo. Esse tipo de prática
foi motivada, principalmente, pela expansão da chamadapenny
press10,estratégia adotada por vários jornais, de reduzir o preço e
aumentar a circulação.

Essa prática do jornalismo informativo sobrepôs-se ao jorna-
lismo de opinião realizado até então. A necessidade, agora, era
a deinformar os fatos, de maneiratransparentee objetiva, como

10 Jornais vendidos a um centavo de dólar, preço seis vezes menor do que o
praticado até então, no desenvolvimento de uma agressiva tática mercadológica
para atrair maior número de leitores. Traquina (2002a) cita o aparecimento e
a consolidação dos jornaisThe Sun, nos Estados Unidos, em 1831;Presse, na
França, em 1836; eDiário de Notícias, em Portugal, em 1864, como exempla-
res desse novo modelo. O autor aponta um aumento de 185% na tiragem dos
jornais nos Estados Unidos, em relação a um aumento de 33% da população
entre os anos de 1830 e 1840, motivada, entre outros fatores, pela adoção dessa
nova tática.
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observa Traquina (2002a), para uma massa generalizada e poli-
ticamente heterogênea. Foram aprimoradas técnicas de apuração
e adotado o que Gaye Tuchman (1999) chama de “ritual estraté-
gico” do jornalismo – balizado na forma, no conteúdo e nas re-
lações inter-organizacionais da construção da notícia – em busca
da impressão de objetividade. Segundo a autora, esse ritual, que
pretende a credibilidade, inclui recursos como a apresentação de
diferentes versões ou posições a respeito de um fato, com a utili-
zação de múltiplas fontes, o que, supostamente, permite ao leitor
tirar suas próprias conclusões.

Entre as técnicas usadas pelo jornalismo em função dessa busca
pela objetividade estão o uso de testemunhas oculares, a entrevista
e o desenvolvimento dareportagemcom a descrição de testemu-
nhas e de cenários, na busca por realismo. De acordo com Tu-
chman, esses procedimentos permitiriam ao jornalista transmitir
a sua visão do fato e, apesar disso, intitular-se imparcial e obje-
tivo, numa ilusão de representação fiel da realidade. Além disso,
essas orientações encaixaram-se perfeitamente nos novos meios
que surgiram no início do século XX – o rádio e a TV.

Clóvis Barros Filho (1995) vai ao encontro das discussões
de Tuchman e afirma que essa noção de objetividade – e a con-
seqüente necessidade de objetivação da realidade – também é de-
terminada no processo de construção da notícia, na seleção do
conteúdo e na adequação a uma forma. Esse processo, suposta-
mente, afastaria qualquer possibilidade de aparente manipulação,
ou seja, de rastros de intervenção da mão humana, ocultando o au-
tor e transformando o texto em um suposto reflexo da realidade.

A objetividade aparente da informação é conse-
qüência dessa “racionalização” que faz crer na eco-
nomia da criação e do improviso. Toda objetivação,
ao dar ver publicamente algo que se sentia de forma
confusa, produz efeito segundo de “encobrir” não só
quem objetivou (com que interesses e obedecendo a
quais estratégias), mas também as condições soci-
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ais que permitiram a objetivação (BARROS FILHO,
1995, p.376-377).

Essa objetivação tem sua expressão máxima naquele jorna-
lismo informativo. Segundo Barros Filho (1995, p. 379), esse
gênero caracteriza-se, principalmente, pela “busca pelo fato, des-
pido de valorações, adjetivações ou da opinião pessoal do jorna-
lista”. Por mais que se saiba que o resultado dessa busca é mais
uma utopia que algo concreto, o apoio nas técnicas de codificação
ajuda a criar uma aparência de objetividade à informação.

A articulação dessas informações dá-se, principalmente, pela
adoção de técnicas específicas. Para Fernando Resende (2002b, p.
82) essas técnicas representam uma “atrofia” do fazer jornalístico,
que reduz a realidade, complexa por natureza, a fatos objetivados.
O autor ressalta ainda que essas técnicas, no Brasil, foram ado-
tadas apenas a partir da década de 50, época do auge do projeto
da modernidade no país, que “... vive um gradativo e significativo
aumento na produção industrial de bens de consumo: a grande
meta a ser atingida era o desenvolvimento econômico”. Reverbe-
rariam, no jornalismo brasileiro, tardiamente, os mesmos ideais
que guiavam o jornalismo comercial nos outros países:

... é nos anos 50 que se dá início aos investimen-
tos no setor publicitário, provocando, no país, a im-
plantação de grandes agências nacionais e estrangei-
ras de publicidade. O Brasil, pelo menos aparente-
mente, caminha em direção ao futuro, os anos JK são
bastante representativos desse momento, e a constru-
ção de Brasília – a arquitetura modernista e funcional
é emblemática – contribui para a legitimação de uma
lógica funcionalista na compreensão de várias ativi-
dades e campos do saber. O jornalismo, a reboque do
novíssimo campo da Comunicação Social, não ficaria
ileso (RESENDE, 2002b, p.83).

A defasagem na adoção das técnicas pelo jornalismo impresso
brasileiro pegou a televisão no seu nascimento: as primeiras trans-
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missões da TV Tupi foram realizadas em setembro de 1950 – uma
década depois de a nova mídia ter surgido como possibilidade de
comunicação de massa na Europa Ocidental e nos Estados Uni-
dos. Os profissionais mal se familiarizavam com as codificações
do impresso e deveriam, de imediato, aplicá-las ao novo meio,
sem as necessárias adaptações.

Apesar dessa dificuldade, a televisão representaria, para o jor-
nalismo – não só no Brasil –, com suas transmissões ao vivo e sua
impressão de realidade, herdeira do realismo fotográfico, mais um
poderoso instrumento para a tão cara impressão de objetividade.

1.1.4 O realismo fotográfico e a ilusão de espelha-
mento da realidade

A fotografia já era utilizada pelo jornalismo desde o final do sé-
culo XIX. Nas páginas dos jornais, até 1920, disputava espaço
com as gravuras. André Bazin (1991, p.11) afirma que a função
dessas gravuras, nos jornais ilustrados dos anos de 1890 a 1910,
era “atender às necessidades barrocas do dramático” na ilustra-
ção das cenas, o que complementava a narrativa, dando-lhe um
caminho para sua interpretação. Gradualmente, a fotografia foi
ganhando espaço, especialmente por seu poder de documento e
de representação fiel do real, afastando-se, em tese, de uma única
interpretação possível do fato representado, como supostamente
determinava a gravura.

... é no século XIX, em que o positivismo é rei-
nante, que todo o esforço intelectual, tanto na ciência
como na filosofia como ainda, mais tarde, na socio-
logia e noutras disciplinas, ambiciona atingir a per-
feição de um novo invento, invento esse que pare-
cia ser o espelho havia muito desejado, cujas ima-
gens eram reproduzíveis, cuja autoridade era incon-
testável: a máquina fotográfica [...] O realismo foto-
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gráfico tornou-se, assim, o farol orientador da prática
jornalística (TRAQUINA, 2002a, p.36).

Para Bazin (1991, p.22), “a objetividade da fotografia confere-
lhe um poder de credibilidade. [...] Somos obrigados a crer no ob-
jeto representado, literalmente re-presentado, quer dizer, tornado
presente no tempo e no espaço”. Essa re-presentação do objeto,
do fato, coincide, como aponta Resende (2002a, p. 72), com uma
das mais caras noções do jornalismo, aatualidadeou “necessi-
dade de marcar no papel o tempo presente”.

A fotografia não atendia exclusivamente às aspirações jorna-
lísticas, mas ao próprio projeto da modernidade – do qual o jor-
nalismo também faz parte – num movimento que, para Bazin, foi
a culminância de uma evolução movida pela “crise espiritual e
técnica” manifesta na arte, que havia entrado numa obsessão pela
semelhança. Com o cinema, essa obsessão pelo realismo foi am-
pliada. Segundo Da-Rin (2004, p. 32) o cinema deu

movimento às imagens fotográficas e realistas do
mundo, contribuiu de forma privilegiada para cons-
truir tecnicamente a “realidade”, ao mesmo tempo
em que a transformava em espetáculo. Registros de
fatos reais, ficções, encenações e reconstituições for-
mavam um amálgama indistinto, que saciava a fome
do público por atualidades (DA-RIN, 2004, p. 32).

Para materializar o ideal de espelhamento encarnado pelo pro-
cesso maquinal da fotografia, era preciso que o jornalista passasse
a atuar como uma máquina – fotográfica – para conseguir passar
com absoluta transparência os acontecimentos do mundo dos fa-
tos para seus leitores. A intervenção criativa seria condenada: o
texto jornalístico deveria apagar seus traços literários – criativos
– que poderiam dar margem a interpretações diversas. Surgia, en-
tão, segundo Traquina (2002a, p. 172), a figura mítica do repórter
que, num esforço supremo, deveria cumprir a missão decaça aos
fatos, num trabalho que, em certos momentos, assemelhava-se ao
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do cientista e do historiador – igualmente dotados, de acordo com
a crença da época, de uma objetividade maquinal: “segundo a me-
táfora dominante no campo jornalístico, o jornalista é um espelho
que reflecte a realidade”. Esse espelho deveria realizar sua tarefa
com o uso acurado de uma técnica.

A caça aos eventos, como aponta Traquina, fez desenvolver
uma outra forma de apresentação e elaboração das narrativas so-
bre os fatos: ojornalismo investigativo. Essa forma de jorna-
lismo encontrou lugar, principalmente, no impresso. No final
da segunda metade do século XX, havia uma crescente ascen-
são das práticas jornalísticas no rádio e na televisão. Esses meios
ocupavam-se prioritariamente do trabalho informativo, com trans-
missões em direto que antecipavam, em horas, a notícia que saía
no impresso. Frente à concorrência, restava ao jornal especializar-
se não só no trabalho investigativo, mas, também, noopinativo /
interpretativo, que ampliava o campo de utilização da codificação
desenvolvida para a tarefa meramente informativa. As adaptações
não tiraram a essência da técnica, que continuava a pretender a
objetividade e a isenção.

As técnicas desenvolvidas para a execução desse tipo de jor-
nalismo não ficaram restritas somente ao impresso. A televisão
também se apropriou delas, como de todo o resto, principalmente
nas produções de programas jornalísticos documentais e nas re-
portagens especiais dos telejornais, como será visto mais adiante
neste trabalho.

O jornalismointerpretativotambém é conhecido como jorna-
lismoem profundidade, explicativooumotivacionale é vinculado
a uma necessidade de mostrar diferentes aspectos e implicações
dos acontecimentos e, em alguns casos, num esforço de afasta-
mento da assepsia da notícia factual em direção à humanização
dos relatos. Para tanto, são realizadas pesquisas, na busca por
dados secundários, que possibilitem a compreensão de contexto,
antecedentes e perspectivas dos fatos. A intenção éexplicaras no-
tícias, mantendo a isenção; porém, como afirma Erbolato (1985,
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p.31), “a delimitação entre interpretação e opinião praticamente
não existe”.

Resende (2002a) ressalta que o próprio aparecimento da re-
portagem, na década de 20, possibilitou uma abertura para a in-
terpretação e a evidência da fragilidade das fronteiras entre as for-
mas de apresentação das notícias:

institucionalizada a interpretação, notam-se dois
movimentos, a princípio contrários: o discurso se man-
tém preso às limitadas regras que o precedem e, no
entanto, solta-se das amarras temporais, reflexo que
se nota, mais obviamente, no próprio texto. [...] Ou
seja, o próprio tempo que libera a reportagem dos li-
mites da atualidade [...] também a prende, na medida
em que a interpretação só se viabiliza depois de per-
cebidas as alterações unilateralmente, via “instituição
jornalística” [...] A reportagem, geradora do jorna-
lismo interpretativo, portanto, mesmo atendo-se ao
contexto, aos antecedentes, a uma predominância da
forma narrativa, a uma “humanização do relato” [...]
não prescinde do caráter informativo... (RESENDE,
2002a, p. 70-71).

As noções de jornalismo interpretativo e jornalismo informa-
tivo estão circunscritas nas discussões de gêneros jornalísticos.
Além destes dois, haveria ainda outros, como o opinativo e o di-
versional, cada um com suas características específicas. Para este
trabalho, uma discussão aprofundada sobre gêneros deixa de ser
relevante na medida em que entre cada um deles há uma divisão
ilusória – na maioria dos casos, não é possível determinar com
precisão quando começa um e termina o outro. Além disso, nas
reportagens especiais televisivas, pode ser verificada uma espé-
cie de fusão entre os quatro, numa dinâmica que aponta, a cada
produção, ou dentro de uma mesma reportagem, para pontos con-
siderados específicos de cada um deles. Em uma série de reporta-

www.bocc.ubi.pt



38 Tatiana Costa

gens, por exemplo, pode caber informação, interpretação e, ainda,
criação de fatos e pontos de vista.

1.1.5 O Novo Jornalismo e a ampliação das possi-
bilidades da narrativa na imprensa

Na década de 1960, o próprio campo do jornalismo impresso co-
locava em xeque suas técnicas e sua delimitação de fronteiras
como uma evidência, mais uma vez, da impossibilidade da narra-
tiva hegemônica dar conta do seu contexto histórico. Nos Estados
Unidos, um grupo de jornalistas, entre eles Tom Wolfe11, engajou-
se em um movimento de ruptura ou ampliação da atividade, que
denominaram Novo Jornalismo.

Resende (2002a) afirma que esses “novos jornalistas” tenta-
vam, em seus textos, representar a conturbada fase que testemu-
nhavam e sobre a qual deveriam dizer. Para isso, era evidente,
para eles, que as formas cunhadas em outras épocas não seriam
suficientes para lhes permitir expressar o que viviam. Com eles, a
imprensa vai buscar em um campo tangente, a literatura, e, mais
especificamente, na ficção, elementos para a construção de uma
narrativa mais íntegra.

A aproximação entre esses dois campos não era uma novi-
dade: a chamada pré-história do jornalismo tem forte inspira-
ção literária, assim como a contaminação das páginas dos jor-
nais pelos folhetins baseados nosfait divers. Porém, desta vez,
a literatura era apropriada, como afirma Resende (2002a), com
uma consciência de que nela seriam encontradas ferramentas para
uma abertura das possibilidades narrativas do jornalismo, para
transformá-lo em algo mais coerente com seu tempo.

11 Entre os nomes mais destacados encontram-se, além de Wolfe, Gay Ta-
lese, autor deFama e Anonimato(1973), Truman Capote, deA Sangue Frio
(1966), e Norman Mailer, deOs Exércitos da Noite(1968). O Novo Jornalismo
é também chamado de “nonfiction novel”, “literatura do fato” ou “jornalismo
ficcionalizado”. Cf. RESENDE (2002a) e WOLFE (2005).
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O texto de Tom Wolfe, que aparece no início dos
anos 60, ou seja, concomitante ao momento em que
se detecta a transição modernismo/pós-modernismo e
a dissolução de fronteiras, deve ser lido enquanto um
dos modos como a pós-modernidade expressa essa
nova ordem social emergente da sociedade pós-indus-
trial; deve ser lido como um produto dessa nova con-
figuração discursiva que se dá a partir do momento
de fusão entre cultura popular e cultura erudita; do
momento em que jornal e literatura não passam a ser
uma mesma coisa, mas tornam-se cúmplices de uma
nova relação social e cultural. Somente nesse con-
texto faz-se possível pensar num discurso que, além
de ser factual, almeja a ficção; além de ser ficcio-
nal, alimenta-se do jornalístico (RESENDE, 2002a,
p. 35).

A ambição desses profissionais era aproximar a narrativa da
realidade e, para alcançar seus objetivos, era preciso que novas
regras fossem desenvolvidas. Joaquim Ferreira dos Santos (In:
WOLFE, 2005, p. 240-241) lista algumas dessas regras do Novo
Jornalismo de Wolfe: “mude o ponto de vista quantas vezes qui-
ser, sempre para lutar contra a monotonia do olho único do jor-
nalista que guia a história. Vá para dentro das órbitas oculares
das pessoas da história e, a partir daí, conte tudo o que vê”. Para
que esse ponto de vista cambiante fizesse sentido, era necessá-
rio “entrevistar exaustivamente cada um desses guias” e “passar
dias, às vezes semanas com as pessoas sobre as quais [o jornalista
fosse] escrever”. Eliminar as convenções e tentar “captar o diá-
logo, os gestos, as expressões faciais, os detalhes do ambiente”,
a vida subjetiva dos personagens, também era necessário, como
também a utilização de “diálogo extenso, pontos de vistaemonó-
logo interior”, numa tentativa de “entrar na cabeça das pessoas”.

Resende (2004a, p.63) chama a atenção para a necessidade,
nessa narrativa, do “registro dos gestos cotidianos e do padrão
de vidadaqueles sobre os quais fossem ser relatados os fatos”
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(grifos nossos). Esse olhar lançado para o cotidiano parecia ser a
principal demanda da época.

Não por coincidência, no cinema também eram alimentados
movimentos que pretendiam uma forma de narrar diferente da que
se apresentava como hegemônica e que desse conta de seu con-
texto contemporâneo. O cotidiano, o homem comum, para serem
mostrados e para se mostrarem, deveriam dispor de uma narrativa
que apresentasse possibilidades de conflitos e elaborações mais
complexas, mais coerentes com o que se via fora das telas. Expe-
riências, nos campos da ficção e da não-ficção, foram realizadas
numa ruptura com a forma canônica, além de terem servido de
referência (e terem sido alimentadas) para práticas televisivas.

Louis Marcorelles (1973, p. 30-31) diz de uma revolução es-
tética ocorrida no campo audiovisual, com o surgimento dos “no-
vos cinemas”12, possibilitada tanto pela evolução das técnicas de
captação de imagem e som, quanto pelo surgimento da televisão.
Além de afirmar o papel da técnica nessa revolução, Marcorel-
les aponta o contexto histórico como seu principal detonador: o
final da Segunda Guerra e a necessidade de mostrar as novas con-
figurações sociais que surgiram a partir daí demandaram novas
possibilidades narrativas.

No Brasil, o Novo Jornalismo, que chegou a ter lugar, como
conta Resende (2002a, p.21), em veículos comoJornal da Tardee
a revistaRealidade,foi sufocado pelo contexto político – e sua pe-
sada censura – no final da década de 1960. A adoção de padrões
de narrativas que permitissem um maior controle sobre o con-
teúdo era mais interessante para os veículos nessa época. Nesse
contexto, a televisão – e sua técnica não só de difusão eletrônica,
mas de produção jornalística – se apresentou como um lugar fun-
damental de aplicação desses padrões.

12 No capítulo II deste trabalho, é realizada com mais detalhes uma discussão
sobre esses novos cinemas e, em especial, sobre o cinema direto.
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1.2 A conformação da linguagem telejor-
nalística

O jornalismo comercial, já desenhado e solidificado no impresso,
encontrou um campo fértil para expansão com o surgimento da te-
levisão. Iniciativas, especialmente nos Estados Unidos, surgiram
e se consolidaram na esteira de outras que já viam a comunicação
como um grande e lucrativo empreendimento13 .

No início do ano de 1927, foi realizada a primeira transmis-
são experimental televisiva nos Estados Unidos14, que tinha um
acontecimento jornalístico como conteúdo principal – o pronun-
ciamento de um representante do Governo. Nos anos seguintes,
também naquele país, entram no ar as primeiras emissoras de TV
com uma programação regular, a WGY – braço experimental da
General Electric – e duas outras, bancadas por grandes empresas
de comunicação com forte atuação no rádio: primeiro, a W2XBS,
da NBC15, e, em seguida, a W2XAB, da CBS16.

Em 1932, foram transmitidas as eleições presidenciais, mas
uma programação noticiosa regular só iria aparecer em 1941. Nes-
se ano, a CBS colocou no ar dois telejornais de 15 minutos, trans-
mitidos de segunda a sexta-feira, um próximo à hora do almoço e

13 Cf. XAVIER e SACCHI (2000); SALLES (1998)
14 “Em uma tela no New York Laboratory of Bell Telephone apareceu a

imagem falante de Herbert Hoover, então Secretário do Comércio. Essa foi a
primeira transmissão televisiva entre dois pontos distantes” (DARY, 1971, p. 8
- tradução nossa do original em inglês).

15 National Broadcast Company, fundada a partir do investimento de, entre
outras, três grandes empresas das áreas de comunicação e energia: a RCA,
Radio Corporation of America, que produziu, durante a Guerra, equipamentos
de transmissão de rádio para o exército norte-americano e que tinha grande
poder no mercado fonográfico; a GE, originalmente Edison General Electric
Company, fundada por Thomas Alva Edison (inventor do kitenoscópio), que
patenteara sua descoberta da luz elétrica; e a Westinghouse Electric & Manu-
facturing Company, que era dona de usinas hidrelétricas, centros de pesquisas
nucleares, ferrovias e outras indústrias.

16 Columbia Broadcast System, braço da já consolidada empresa fonográfica
Columbia Records que possuía, na época, 47 estações de rádio.
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outro às 19h30. Ambos os jornais eram uma espécie de noticiário
de rádio televisionado ao vivo, como afirma David Dary (1971),
com locutores que liam as notícias escritas em textostelegráficos
e ilustradas com desenhos, mapas e outros recursos gráficos pos-
tados em frente às câmeras. O trabalho obedecia, então, às regras
desenvolvidas e adotadas no impresso, que lhe conferia uma pre-
tensa objetividade, além de legitimar sua atuação no campo jor-
nalístico. A escrita telegráfica correspondia à rapidez desse novo
meio. Mas ainda havia a necessidade de exploração das carac-
terísticas próprias da televisão – a imagem em movimento e sua
articulação com o som – especialmente dos eventos externos ao
estúdio.

Em 1944, a NBC, que também mantinha programas jornalís-
ticos regulares, firmou um contrato com os estúdios cinemato-
gráficos Pathé17. Os estúdios Pathé mantinham, desde os anos
1910, uma produção regular de atualidades cinematográficas – os
newsreels -exibidos em cinemas nos Estados Unidos e na Europa
Ocidental.

As atualidades cinematográficas, como afirma Erick Barnow
(1993, p. 26), eram exibidas, na maioria dos casos, em programas
semanais e eram pautadas por eventos extraordinários que obede-
ciam, em certa medida, a critérios de noticiabilidade semelhantes
aos adotados pelos jornais impressos da época.

Vanessa Schwartz (2001, p. 435) aponta que o cinema, com
as suas atualidades, surgiu em uma época em que o gosto pela re-
alidade transformada em espetáculo estava bem demarcado, espe-

17 A francesa Pathé-Frères foi pioneira na industrialização do cinema, com
a implantação de um sistema de produção e distribuição em larga escala, in-
cluindo osnickleodeons– salas de exibição cuja entrada custava um níquel
(cinco centavos de dólar). Seu principal mercado consumidor eram os Estados
Unidos, no início dos anos 1900. Seus filmes eram exibidos ainda em sofis-
ticados cinemas de Nova York e até em navios da Marinha norte-americana.
Curiosamente, a expansão da Pathé foi furiosamente atacada numa onda de
nacionalismo, especialmente por se tratar de uma empresa estrangeira que dis-
seminava valores não-americanos numa sociedade urbana em formação (Cf.
ABEL, 2001).

www.bocc.ubi.pt



O espelho e o bisturi 43

cialmente em metrópoles como Paris: o “... gosto pelo real estava
assentado na indistinção da vida e da arte – no modo como a re-
alidade era transformada em espetáculo (como no necrotério) ao
mesmo tempo que os espetáculos eram obsessivamente realistas”.
Além disso, a autora afirma que o “efeito-realidade” tanto no ci-
nema quanto nas exibições realistas às quais a população assistia
– como os museus de cera e a exibição dos cadáveres de vítimas
de crimes famosos – “residia na capacidade dos espectadores de
fazer conexões entre os espetáculos que viam e as narrativas fa-
miliares da imprensa que já conheciam”.

A narrativa das atualidades, além de seguir os preceitos jor-
nalísticos, era organizada de maneira a se inserir nesse contexto,
atendendo às demandas das audiências por informações espetacu-
larizadas. Sua apresentação grandiloqüente e as imagens de even-
tos extraordinários, como cenas reais da guerra e a reconstituição
de crimes, materializavam o que o imaginário popular antes era
obrigado a construir. Essa lógica de atuação foi apropriada pela
televisão.

O contrato da NBC com os estúdios Pathé durou até 1947.
As próprias emissoras – além da NBC, a CBS e a recém-criada
ABC18 – passaram a produzir seus filmes; a aquisição denewsre-
els, que havia resolvido a falta de imagem nos telejornais, causara
outros problemas, entre eles a falta de adequação às característi-
cas próprias do novo meio, como aponta Dary:

Os filmes vendidos às redes de TV eram, freqüen-
temente, os mesmos apresentados nos cinemas. Por-
tanto, os programas de notícia das redes de TV eram
quase sempre parecidos com o que se passava nas sa-
las de cinema locais. A única vantagem era que a
televisão podia exibir o filme mais rapidamente que
os distribuidores faziam pelas salas de cinema espa-
lhadas pelo país. [...] As antigas organizações que

18 American Broadcast Company, iniciou suas operações em 1953, em soci-
edade com os estúdios cinematográficos Paramount. Atualmente é subsidiária
da The Walt Disney Company.
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produziam atualidades cinematográficas e que manti-
nham o negócio para o cinema estavam pouco interes-
sadas em experimentar novas possibilidades de apre-
sentação das notícias na televisão. Elas não tinham
funcionários com um passado televisivo; eles não ti-
nham a imaginação, as habilidades de cobertura noti-
ciosa nem o impulso criativo dos membros da equipe
da CBS, e eles não estavam equipados, tanto pela ex-
periência quanto por inclinação, para realizar o tipo
de reportagens que, pensávamos, a CBS deveria pro-
duzir para fazer com que o telejornalismo fosse digno
do reconhecimento de uma audiência (DARY, 1971,
p.24-27)19.

A linguagem jornalística televisiva neste início passou a ado-
tar não só os procedimentos desenvolvidos no jornal impresso –
especialmente aqueles que facilitavam o trabalho acelerado nas
redações e legitimavam a atuação profissional – mas, também,
práticas cinematográficas de atualidades numa releitura, como afir-
ma Dary, mais adequada às especificidades do meio. A técnica do
jornalismo de televisão distanciava-se, ali, do jornal impresso.

Os filmes eram feitos para integrar a narrativa dos telejornais,
sem perder a sua conexão com o imediato possibilitado pela trans-
missão ao vivo do estúdio. Essas transmissões em direto reafir-
mavam aquela temporalidade citada por Traquina (2002a) e que
determinou um traço fundamental da atividade jornalística: aatu-
alidadeou, no caso da televisão, ainstantaneidade. O tempo da
notícia, agora, não era mais o tempo de sua apuração e redação,
mas o própriotempo real.

Na transmissão ao vivo, ocorre ainda, como marca do dis-
tanciamento entre a linguagem televisiva e a linguagem cinema-
tográfica, a transformação do “plano” em tomada, como aponta
Regina Mota (2001). A autora afirma que, no lugar do “plano”20

19 Tradução nossa do original em inglês.
20 A autora refere-se à noção de plano como em Jacques Aumont (2001), que
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cuidadosamente pensado pelo diretor cinematográfico, aparece ao
espectador uma imagem que é um “ato de passagem de uma câ-
mera a outra”, cuja duração é determinada por fatos aleatórios que
se desenrolam nosetde gravação/transmissão.

No lugar do ponto de vista recortado pelo plano
cinematográfico, a televisão cria a simultaneidade, cons-
truída através da utilização de mais de uma câmera,
cada qual enunciando e transmitindo ao mesmo tempo
as imagens, na ordem selecionada pelo diretor, no
momento mesmo de sua recepção nos aparelhos do-
mésticos (MOTA, 2001, p. 30).

Na evolução da linguagem do meio, essas transmissões dire-
tas vão ocupar, como afirma Robert Stam (1985), cada vez me-
nos espaço. Porém, essa temporalidade instaurada por elas torna-
se definitivamente a característica mais marcante da televisão e
exerce influência sobre todas as outras produções que se reúnem
em torno desse ao vivo.

Embora as transmissões ao vivo não representem
mais que uma ínfima proporção da programação, essa
ínfima porção dá o tom de toda a televisão. No no-
ticiário, a parte da transmissão direta - a informa-
ção transmitida pelo apresentador, diálogos, eventu-
ais eventos importantes ao vivo – “contamina” meto-
nimicamentea totalidade das notícias (STAM, 1985,
p. 76 – grifos nossos).

Para Umberto Eco, as transmissões em direto dos aconteci-
mentos estabelecem uma “poética”21 própria da televisão:

considera o plano a unidade sintagmática essencial da construção da narrativa
cinematográfica. Neste trabalho, utiliza-se “plano”, com aspas, para denominar
essa unidade essencial, e plano, sem aspas, como termo técnico semelhante a
enquadramento.

21 O autor prefere falar em “poética” em vez de “estética” por considerar este
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... captar e pôr no ar um acontecimento no mesmo
instante em que ele acontece coloca-nos diante de
uma montagem [...] improvisada e simultânea ao fato
captado e montado. [...] Disso deriva a já citada iden-
tificação de tempo real e tempo televisional sem que
nenhum expediente narrativo possa reduzir a dura-
ção temporal, que é a do acontecimento transmitido
(ECO, 2003, p.182).

Eco afirma ainda que essa montagem da transmissão em direto
revela uma série de escolhas necessárias à sua própria estrutura-
ção, o que acaba por apresentar, segundo o autor, umainterpreta-
ção dos fatos e nunca uma representação especular do aconteci-
mento.

A exemplo de Eco, Stam também se opõe à suposição de que
as transmissões em direto pela televisão seriam uma transposi-
ção da realidade. Para o autor, essa ilusão de instantaneidade do
“discurso direto”, que poderia indicar uma ausência de mediação,
também é uma ficção, pois é uma construção. O telejornal pode-
ria, então, ser considerado duplamente ficcional, segundo Stam:
em sua tentativa de apagar as marcas da fabricação de um dis-
curso através de uma técnica apurada e na sua própria estrutura
narrativa, contaminada por uma idéia de instantaneidade.

1.2.1 As regras do meio

Dary (1971) cita, em seu manual de prática jornalística para te-
levisão22 , fruto das atividades redacionais do final da década de
1960, uma série de orientações que deveriam ser cumpridas pelo
repórter/redator. Todas elas levavam em consideração o fato de

último termo “impróprio”. Poética, segundo Eco (2003, p. 180) é utilizado para
“análises técnico-estilísticas” e não para “uma reflexão em nível mais elevado
e aplicável a todas as artes”.

22 As regras expostas por Dary são reverberadas em manuais adotados no
Brasil na atualidade, como Barbeiro e Melo (2002), Curado (2002), Maciel
(1995), Paternostro (1999), Squirra (1990) e Yorke (1998).
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o texto para TV ser lido em voz alta e vir, na maior parte das
vezes, acompanhado de imagens dos eventos relatados. Noções
como brevidade, ir direto ao ponto, simplicidadee clarezasão
enfatizadas. A operação do redator seria a de suprimir do texto in-
formações desnecessárias, reduzindo-o ao essencial. As imagens
sempre deveriam ser acompanhadas de umanarração esclarece-
dora. O autor afirma que “... é a narração sob o filme – na maioria
dos casos – que se torna responsável pelo sucesso dos filmes de
notícia na televisão” (Dary, 1971, p.110)23. Essa “narração escla-
recedora” deveria, no entanto, seguir os modelos canônicos que
determinam a objetividade do jornalismo informativo, inspiradas
no modelo da pirâmide invertida.

Os textos escritos para acompanhar as imagens deveriam, ain-
da segundo Dary, ser econômicos nos detalhes, relacionar-se es-
treitamente com as imagens e conduzir o espectador. Esses pro-
cedimentos são, ainda, inspirados em algumas práticas cinemato-
gráficas no campo do documentário, especialmente na estrutura-
ção da narrativa em torno de um texto, de uma locução que serve
de guia de interpretação.

Por conta da necessidade de agilidade no processo de produ-
ção dos telejornais – para que houvesse tempo suficiente para cap-
tar as imagens, revelar os filmes, montar e exibi-los no mesmo
dia – era preciso que não fossem filmados muitos planos de um
mesmo evento. Imagens gerais, desde que não trouxessem muita
informação visual, em planos abertos de contexto das cenas dos
acontecimentos, eram obrigatórias, mas em número restrito. Se-
guidos dessas imagens gerais, deveriam ser providenciados pla-
nos médios e fechados de detalhes do mesmo evento, feitos de
um mesmo ponto, para minimizar a necessidade de deslocamento.
Esses planos de detalhe acabaram por se tornar predominantes na
construção das reportagens, apesar de captados em película, pela
característica de sua exibição – a precariedade da nitidez no meio
eletrônico.

Como afirma Mota (2001), são características da imagem da

23 Tradução nossa do original em inglês.
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TV em relação ao cinema, além da transmissão em direto, a re-
dução do tamanho da tela e seu contexto de exibição. Esses dois
fatores determinam não só como os eventos devem ser enquadra-
dos, mas o tempo de cada quadro. Não seria possível mostrar
grandes planos, em que se concentrassem multidões ou vários
eventos simultâneos. Ao contrário, dever-se-ia buscar detalhes,
enquadramentos que apresentassem elementos de rápida e fácil
compreensão por parte do telespectador, o que ia ao encontro da
necessidade de objetividade e precisão jornalísticas. Os repórte-
res e os entrevistados deveriam evitar aparecer em planos gerais:
as cabeças falantes predominavam.

Para Serge Daney (2004), o tratamento da imagem determi-
nado pelas especificidades do meio tem características próprias,
distintas do cinema, mas que acabaram por alimentá-lo. Em vez
de travellings, os movimentos laterais de câmera sobre trilhos,
que podem mostrar grandes paisagens e fazer com que o espec-
tador estabeleça uma relação afetiva e de contemplação com o
espaço do filme, a televisão traz ozoom, que aproxima a imagem,
promovendo uma experiência tátil. Em vez do campo cinema-
tográfico e sua articulação com o que está fora dele, o invisível
necessário à significação, que exige uma participação do espec-
tador na construção da narrativa, a televisão encerra tudo em seu
próprio quadro.

Outro ponto importante para marcar a diferença entre a tele-
visão e o cinema, ainda segundo Daney, é a montagem: para o
autor, no lugar da decupagem cinematográfica, do encadeamento
das imagens para dar ritmo e continuidade à ação, a televisão
opera o que o autor chama deinserage, que possibilita a inter-
rupção do fluxo de imagens por uma outra imagem que não tenha
necessária relação com as anteriores nem com as posteriores sem,
com isso, perder-se o sentido das transmissões, especialmente as
transmissões em direto.

No caso do jornalismo televisivo, a continuidade e o ritmo
são dados por elementos exteriores à imagem - principalmente o
texto lido sob elas – que podem determinar um único sentido às
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seqüências aparentemente desordenadas produzidas pelasinsera-
ges. A interpretação da imagem, ao contrário do que apontava
Bazin (1991) em relação à ilusão do realismo fotográfico e sua
capacidade de apreensão total dos fatos, deve ser guiada.

Nesse sentido, os operadores de câmeras que atuavam em jor-
nalismo televisivo desenvolveram uma gramática própria, muito
mais preocupada com a velocidade de captação que com as pos-
sibilidades criativas de articulação dos planos na montagem e que
levava em consideração, ainda que intuitivamente, essas peculi-
aridades apontadas por Daney. Essa preocupação, junto com as
especificidades do meio já citadas, foi fundamental para o estabe-
lecimento de uma linguagem jornalística televisiva.

Em relação à montagem do material captado, Dary (1971)
afirma que uma boa edição deveria utilizar-se de cenas de dois
a quatro segundos em média, ordenadas de maneira a contar a
história a partir da locução, para que fosse possível mostrar o má-
ximo de informação no tempo mínimo disponibilizado pelo veí-
culo. Apesar de depender do texto narrado, Dary afirma que um
bom montador deveria ter a habilidade de ordenar as imagens de
maneira a fazer com que o espectador conseguisse compreender
a notícia a partir do material visual, ainda que esse aparecesse
de maneira tão acelerada. Porém, essa montagem sempre deveria
levar em consideração o texto do repórter.

Esse processo, além de indicar uma evolução na prática jor-
nalística para as especificidades do meio televisivo, aponta para
uma separação rígida das etapas de produção: a equipe que capta
os eventos na rua – formada pelo repórter, pelo cinegrafista e pe-
los auxiliares – não tem contato com a equipe que planejou essa
captação, nem com a que elaborou a pauta, nem com a equipe res-
ponsável pela montagem do material na redação e nas ilhas. Estas,
por sua vez, não fazem parte do grupo responsável por elaborar
o conjunto do telejornal. A necessidade de uma padronização na
produção, conhecida por todos e desempenhada em etapas distin-
tas, parecia ter atingido seu ponto máximo na produção televisiva,
e o estabelecimento de regras e formas fixas para a atuação sedi-
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mentaria essa prática e a sua inserção em uma lógica industrial –
moderna – de produção. Desvios nesse processo não seriam per-
mitidos, nem possibilidades de experimentações: o material para
produzir custava – como ainda custa – muito dinheiro24.

Esse formato servia a uma atuação de jornalismo informativo
que predominava – e ainda predomina – na televisão. Mas, tam-
bém nesse meio, houve o aparecimento e desenvolvimento de ma-
nifestações de jornalismo investigativo e interpretativo. A partir
da década de 1960, intensificou-se na televisão norte-americana, a
exemplo da européia (que será tratada logo adiante), a exibição de
filmes documentários produzidos por suas equipes de jornalismo
e exibidos em programas específicos.

O grupo Time-Life chegou a manter uma equipe de documen-
taristas – que experimentava, à época, o cinema direto25 – para
desenvolver uma linguagem específica de jornalismo para televi-
são. A NBC manteve até o final dos anos 1980 a sérieWhite Paper
e a concorrente CBS lançou, também no início da década de 1960,
o CBS Reports26.Ambos os programas realizavam jornalismo em
profundidade, a exemplo do jornalismo investigativo e interpreta-
tivo descritos por Traquina (2002a), já praticado nos jornais im-
pressos e que não encontrava espaço nos telejornais diários. Esses
programas acabaram por abrir caminho para a inserção de repor-
tagens que colocavam os fatos em perspectiva também nesses te-
lejornais.

Esse jornalismo em profundidade vai encontrar lugar, nos te-

24 Cada inserção de um comercial de 30 segundos no intervalo do Jornal
Nacional, da Rede Globo, chega a custar, R$ 380.000,00 (em setembro de
2004). Cf. LIMA (2004).

25 A Drew Associates, cuja atuação será abordada também no capítulo 2o,
foi contratada pelo grupo Time-Life em 1960 e era formada por Robert Drew,
fotógrafo da revista Life e ex-correspondente internacional, o cineasta Don
Alan Pennebaker e o também fotógrafo Albert Maysles. Os três são considera-
dos os pioneiros e principais referências do cinema direto norte-americano das
décadas de 1960 e 1970. Cf. MARCORELLES (1973) e DREW (1988).

26 Cf. ROSENTHAL (1988) e BARNOW (1993)
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lejornais, em emissoras que se afastaram de regras comerciais de
mercado como, por exemplo, as de vocação pública.

1.2.2 Jornalismo público televisivo: a experiência
pioneira européia

Na Europa Ocidental, especialmente na Inglaterra, as transmis-
sões televisivas tiveram início logo após a Primeira Guerra Mun-
dial. No final do ano de 1935, a British Broadcast Company –
BBC –, que já atuava no rádio, iniciou suas transmissões televisi-
vas regulares. No início do ano seguinte, a BBC atingiu uma audi-
ência significativa ao cobrir a coroação do rei George VI. Durante
a Segunda Grande Guerra as transmissões foram interrompidas e
a emissora só voltou a funcionar em junho de 1946, com o fim do
conflito.

Diferente dos Estados Unidos, o modelo europeu ocidental,
encarnado nas práticas da BBC27, como afirma Laurindo Leal Fi-
lho (1997, p.18), via nos serviços de comunicação uma “vocação
pública”. O autor ressalta que, desde suas origens no rádio, a BBC
se afastara da idéia de empreendimento comercial, aproximando-
se de “empreendimentos culturais responsáveis por gerar e disse-
minar a riqueza lingüística, espiritual, estética e ética dos povos
e nações”. Os meios de comunicação estariam, naquele país, ao
lado das universidades, das bibliotecas e dos museus e distante
das esferas da política e dos negócios.

O modelo público adotado deveria atender às necessidades da
população e ser por ela financiado. Diferente do modelo comer-
cial, bancado pela publicidade, e do modelo estatal28, sob respon-

27 Além da British Broadcast Corporation, houve, em outros países, emisso-
ras que atuavam segundo esse modelo, como a RAI (Radio-Televisione Itali-
ana), na Itália, e a ARD (Arbeitsgemeinschaft der öffentlich-rechtlichen Rund-
funkanstalten der Bundesrepublik Deutschland – Associação Cooperativa de
instituições de transmissão pública da República Federativa da Alemanha), na
Alemanha.

28 Adotado, na época do surgimento da BBC, na União Soviética.
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sabilidade do governo, o modelo público deveria ter, como prin-
cipal fonte de financiamento, o próprio conjunto de espectadores,
que pagariam uma taxa anual para ter acesso a uma programação
regular. Além da necessidade de atender a um público, Leal Filho
cita outras duas razões para a instalação desse modelo de televisão
na Europa: uma de ordem técnica e outra de ordem política.

Do ponto de vista técnico, era necessário resolver um pro-
blema que se apresentara já em 1922, com centenas de pessoas e
empresas com intenção de explorar a radiodifusão. Se cedesse à
demanda emergente, o espectro de radiodifusão, especialmente o
inglês, entraria em colapso pela sobreposição de freqüências. A
escolha, então, foi pelo monopólio. A legislação aplicada, pri-
meiro ao rádio e depois à televisão, que estabelecia esse monopó-
lio, era a mesma adotada para a atuação dos Correios (G.P.O.)29.

A razão política apontada por Leal Filho deveu-se ao contexto
do surgimento do rádio e, posteriormente, da TV como veículos
de comunicação de massa, especialmente na Europa. O fascismo,
o nazismo e o comunismo estavam em ascensão no continente.
Os novos meios poderiam servir – como de fato serviram – como
veículos para os ideais revolucionários e o monopólio foi a saída
encontrada pelos governos de manter a comunicação a serviço de
seus ideais nacionais.

O modelo adotado deveria seguir, basicamente, segundo Leal
Filho (1997, p. 23-25), seis exigências: 1) “ética da abrangência”,
com o objetivo de atender a todo o espectro do público atingido
pelos veículos, através de produtos que visavam audiências com
interesses específicos; 2) “generalidade dos termos dos seus do-
cumentos de ordenação jurídica”, para permitir flexibilidade de
interpretação e manter objetivos como educar, informar e entre-

29 General Post Office. A empresa de correios britânica funcionava também
como agência de fomento a atividades de propaganda e de afirmação da iden-
tidade nacional. Entre essas atividades está a primeira iniciativa de produção
sistemática de documentários por uma equipe contratada especialmente para
este fim, comandada por John Grierson, e que se transformou em referência
deste e de outros campos de atuação. Este assunto será retomado mais adiante
no capítulo 2o desta pesquisa.
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ter; 3) “pluralidade”, em respeito às características de sociedades
multifacetadas (em relação ao pluralismo político, religioso, so-
cial, cultural e lingüístico), com a garantia de orçamentos para
a produção de programas que não conseguissem atingir índices
significativos de audiência; 4) afirmação do “papel cultural das
emissoras”, que teriam a responsabilidade de “sustentar e renovar
características culturais básicas da sociedade” e oferecer espaço
para os mais diversos agentes culturais exercerem seu “trabalho
criativo”; 5) “alta politização”, refletida numa atuação no sentido
de elevar o “grau de participação dos cidadãos nos destinos políti-
cos da sociedade”; 6) e distanciamento das “forças de mercado”,
para a garantia de programação de qualidade, independente de in-
teresses comerciais.

Para o controle dessa atuação, foram fundados órgãos regula-
dores, que teriam a missão de zelar pelo “bom gosto e decência, o
uso correto da língua” e pelo respeito à “dignidade dos cidadãos”,
além de receber e analisar reclamações e sugestões dos próprios
telespectadores e transmiti-las aos produtores.

Diferente dos jornais impressos, que prontamente adotaram o
modelo comercial norte-americano30, a televisão britânica manteve-
se imune às investidas comerciais até o início da década de 1990 e
transformou-se em referência para a produção televisiva mundial
– pública e comercial – em diversos países, inclusive no Brasil.
A TV Cultura, que será tratada com detalhes neste trabalho, atua,
declaradamente, inspirada na BBC.

A necessidade de atuação no sentido da divulgação dos ideais
nacionais, especialmente na Inglaterra, já encontrava uma siste-
matização consciente no cinema, com a atuação da National Film
Board, inicialmente ligada ao Empire Marketing Board e, na dé-
cada de 1930, sob responsabilidade do G.P.O. À frente de uma

30 Leal Filho destaca os tablóides de tiragens milionárias e de propriedade de
empresários norte-americanos como principal exemplo do jornalismo comer-
cial praticado no impresso no Reino Unido (LEAL FILHO, 1997, p. 33). Nel-
son Traquina (2002a) também cita a implantação do modelo comercial norte-
americano no jornalismo impresso britânico.

www.bocc.ubi.pt



54 Tatiana Costa

atuação propagandista do cinema estava John Grierson: cineasta,
articulador político e líder de um grupo de realizadores que de-
sempenhou um importante papel na história desse meio, não só
da Inglaterra. É atribuída a Grierson a adoção do termo docu-
mentário para designar o tipo de cinema não-ficcional de que se
utilizavam na época para reforçar, através da re-presentação da
realidade, os valores da cultura e da sociedade britânicas.

Na época da atuação de Grierson, havia um crescente mo-
vimento de politização do documentário. Na Alemanha, Hitler
utilizava-se de filmes não-ficcionais, especialmente com a ajuda
da cineasta Leni Riefenstahl31 .

Na BBC, mais que nas emissoras comerciais norte-americanas,
o documentário desempenhou e desempenha um papel fundamen-
tal na estruturação das grades de programação e influencia a pro-
dução jornalística.

1.2.3 O telejornalismo brasileiro: precariedade, im-
portação de modelos e experimentações

A TV no Brasil nasce herdeira de técnicas e, principalmente, de
uma linguagem já consolidadas em outros países, tanto no campo
da produção ficcional quanto no campo jornalístico. Apesar dessa
referência externa, a adoção de seus procedimentos não foi ime-
diata.

A linguagem jornalística televisiva, no Brasil, tem como maior
influência o rádio e o impresso: nas décadas de 50 e 60, época em
que a televisão brasileira começava a se firmar e a produzir com
regularidade, ainda não havia uma indústria cinematográfica que
pudesse dispor de mão de obra suficientemente qualificada para
pensar a linguagem específica, das imagens em movimento, no
novo meio eletrônico que surgia. Regina Mota (2001, p. 78), ci-
tando Fernando Barbosa Lima, refere-se aos telejornais produzi-
dos àquela época – cuja estrutura reverbera até hoje na programa-

31 O Triunfo da Vontade(Triumph des Willens, 1939).
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ção dos principais canais nacionais – de “jornais radiovisíveis”.
O primeiro telejornal a ser exibido no país, pela TV Tupi de São
Paulo, oImagens do Dia, em 1950, era baseado em radiojornais
de sucesso na época: um âncora lia as notícias mais importantes
do dia ao vivo, direto do estúdio.

Também como em outros países, especialmente Estados Uni-
dos, a televisão brasileira nasceu com vocação comercial. Dois
anos após a estréia deImagens do Dia, vai ao ar pela primeira vez
o Telenotícias Panair, também da Tupi de São Paulo, que levava
o nome de seu patrocinador. Ainda em 1952, estréia outro telejor-
nal, também com o sobrenome de quem o financiava – oRepórter
Esso, da TV Tupi do Rio de Janeiro – e que se transformou no
mais importante programa noticioso daquela década. Guilherme
Rezende (2000) descreve as principais características da produção
dessa época:

Por causa dos obstáculos que impediam as cober-
turas externas, o jornalismo direto do estúdio, “ao
vivo”, ocupava quase todo o tempo dos noticiários
[...]. O uso da câmera de filmar de 16 milímetros, sem
som direto, [...] não bastou para atenuar a influência
da linguagem radiofônica sobre os telejornais. Prova
disso eram os noticiários redigidos sob a forma de
“texto telegráfico” e apresentados com o estilo “forte
e vibrante” copiado da locução de rádio (REZENDE,
2000, p. 106).

A demora na revelação e exibição do material filmado tam-
bém era um fator que contribuía para o peso da linguagem do
rádio na televisão daquela época. O apoio de patrocinadores, cujo
dinheiro possibilitava investimentos em material de agências de
notícias que trabalhavam de maneira mais veloz para disponibili-
zar as imagens, não foi suficiente para apagar essa marca.

A primazia da palavra tinha como base as regras do impresso.
Além disso, o texto (e não a imagem) e o conteúdo (e não a
forma) eram privilegiados. Apesar das referências serem de um
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campo já consolidado, a precariedade, o amadorismo e a impro-
visação eram as principais marcas dessa atuação inicial na TV
brasileira32, que não se identificava, nessa época, com a comuni-
cação de massa: apenas uma pequena elite urbana dispunha de
equipamento receptor.

Foi na década seguinte, 1960, que a televisão no país pôde
ter apresentada sua vocação para a transmissão de imagens do
“mundo real” para uma massa, com a expansão do público ex-
pectador, a chegada dovideotape(de utilização ainda restrita) e a
adoção de câmeras cinematográficas com possibilidade de capta-
ção sincrônica de som e imagem.

O telejornal que mais soube se apropriar dessas novas tecno-
logias nesse contexto foi, segundo Guilherme Rezende (2000), o
Jornal de Vanguarda – um show de notícias, da TV Excelsior.
Regina Mota (2001) afirma que esse jornal foi o responsável por
apresentar ao público brasileiro o repórter televisivo:

A figura do repórter é introduzida pela primeira
vez no telejornalismo, modificando a relação do pú-
blico com a notícia, que passa a ter um sujeito que dá
opinião e angula os fatos. A nova dinâmica de um te-
lejornal de carne e osso transformava a televisão em
mais um meio de informação, ampliando o interesse
do público cativo da imprensa escrita (MOTA, 2001,
p.79).

Além disso, oJornal de Vanguardatrazia comentaristas, cro-
nistas e cartunistas com o objetivo de “formar uma opinião pú-
blica” (MOTA, 2001, p 79). Essa experiência começou a enfra-
quecer a partir do Golpe de 1964 e morreu definitivamente com a
instituição do AI-5, em 1968.

Durante a ditadura militar no Brasil, a produção televisiva,
especialmente a jornalística, sofreu forte influência da censura.
Nesse contexto, em 1969, nasceu oJornal Nacional, da Rede

32Cf. GONÇALO JÚNIOR (2001, p. 18-38 e 314-341).
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Globo, o primeiro telejornal brasileiro com exibição simultânea,
em rede, inicialmente para seis capitais33, e que tinha a pretensão
de unir pela informação uma população de 56 milhões de brasi-
leiros.

A idéia de um telejornal como esse cooptava o ideal militar
de integração nacional. A transmissão em rede só foi possível
por conta de investimentos estatais, via a recém-criada Embra-
tel – Empresa Brasileira de Telecomunicações, em comunicação
via satélite, com a inserção do Brasil no consórcio internacional
Intelsat. Investir na técnica, na tecnologia e no noticiário inter-
nacional era a alternativa de sobrevivência à censura e uma tenta-
tiva de apagamento da imagem de subserviência aos militares, se-
gundo Armando Nogueira34, diretor de jornalismo da Rede Globo
no período de 1968 a 1991, e um dos criadores doJornal Naci-
onal. Como afirma Rezende (2000, p. 110-111), “logo no seu
nascimento, ficava claro que a originalidade doJornal Nacional
residia apenas na qualidade técnica, uma vez que o conteúdo es-
tava sacrificado pela interferência da censura”.

O Jornal Nacionalsurgiu como concorrente direto do princi-
pal telejornal brasileiro na época, oRepórter Esso, da TV Tupi.
As inovações trazidas pelo telejornal da Rede Globo caíram no
gosto da audiência, que rapidamente migrou de emissora, decre-
tando o fim, tanto doRepórter Essoquanto dos telejornais de ins-
piração radiofônica. Para tentar recuperar parte da audiência per-
dida, a TV Tupi criou um outro produto, oRede Nacional de No-
tícias, transmitido para várias partes do território brasileiro, como
seu concorrente, e que trazia uma inovação:

Transmitido ao vivo para várias capitais do país,
o telejornal procurava, a partir do cenário, revelar
sua identidade: os locutores apareciam em primeiro

33Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, Curitiba, Porto Alegre e Bra-
sília.

34 Em entrevista concedida a Gonçalo Júnior em GONÇALO JÚNIOR
(2001).
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plano e uma sala de redação compunha o ambiente de
fundo (REZENDE, 2000, p.112).

Um dos principais motivos do sucesso da Rede Globo foi
o definitivo abandono da improvisação que marcara o início da
atividade e a adoção de um modelo de telejornalismo, o norte-
americano35 . Armando Nogueira justifica essa predileção:

Os Estados Unidos eram o único país, então, que
praticava televisão por iniciativa privada. Os euro-
peus [...] faziam uma televisão burocrática, sem cri-
atividade. As redes norte-americanas, num outro ex-
tremo, eram muito dinâmicas e criativas (GONÇALO
JUNIOR, 2001, p.37).

A adoção desse modelo marcou a profissionalização do jor-
nalismo televisivo brasileiro. O apuro na produção dos cenários,
que ia da escolha das formas às cores para melhor harmonizar o
ambiente de apresentação do telejornal; a escolha dos locutores,
que deveriam estar bem apresentados, elegantemente vestidos e
com voz e timbre bonitos; além disso, a qualidade técnica das
imagens e dos textos eram consideradas as principais preocupa-
ções da emissora. O locutor escolhido para apresentar o telejornal
foi Cid Moreira, ex-Jornal de Vanguarda, que, segundo Rezende,
passou a ser símbolo da linha adotada pelo programa: a inten-
ção era dar o máximo de credibilidade ao telejornal, suspeito de
relações com o governo militar.

A tal modelo submetiam-se também os repórte-
res, no propósito de, por uma aparente “neutralidade”

35 Num acordo com o grupo Time-Life, a Rede Globo importou tecnologia
e treinou seus profissionais, não só na área técnica mas, também , da produção
de jornalismo e dramaturgia. Além disso, o grupo introduziu na TV brasileira,
segundo Borelli e Priolli (2000, p. 81), um “profissionalismo empresarial” e
deu início à “obsessão” chamada “Padrão Globo de Qualidade”.
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e formalismo, projetar, para o espectador, uma ima-
gem de isenção na abordagem dos fatos, indispen-
sável para a conquista da credibilidade. [Porém] se
no plano da forma tudo ia bem, êxito igual não se
obtinha quanto ao conteúdo. A riqueza plástica não
encontrava compatibilidade com o trabalho jornalís-
tico. Durante a fase de censura mais aguda, o tele-
jornalismo, sobretudo o praticado na Globo, líder de
audiência, acabou se afastando da realidade brasileira
(REZENDE, 2000, p.115).

Apesar dessa afirmação do autor, em relação à distância entre
o apuro no trato da forma e as limitações em relação ao conteúdo,
pode-se dizer que essa mesma forma refletia, sim, a assepsia ne-
cessária ao tratamento dado aos fatos: apenas as superfícies ob-
jetivadas, sem aprofundamentos ou interpretações, poderiam ser
exibidas; uma fórmula de estruturação da notícia que assegurasse
esses procedimentos seria mais adequada ao contexto de censura
vigente.

1.2.4 Vocação pública

Nos anos 70, em direção distinta daquela adotada pela Rede Globo
e seu modelo norte-americano de jornalismo, surge o telejornalA
Hora da Notícia, produzido e exibido pela TV Cultura de São
Paulo, cuja gestão estava a cargo da Fundação Padre Anchieta.
Antes dele, em 1971, era produzido o telejornal semanalFoco
na Notícia, considerado uma experiência embrionária de trabalho
jornalístico que fosse ao encontro da “vocação pública e cultu-
ral”36 da emissora.

O telejornal [A Hora da Notícia] dá prioridade
ao depoimento popular a respeito dos problemas da
comunidade. Essa mentalidade editorial, conduzida

36Disponível em: http://www.tvcultura.com.br/30anos/ahistoria/30anos1e.htm.
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pelo editor do noticiário, Fernando Pacheco Jordão,
teve uma resposta positiva do público, que colocou
o programa como líder de audiência da TV Cultura
(REZENDE, 2000, p. 112).

Essa prioridade parece ter sido inspirada nas práticas jorna-
lísticas inauguradas pelo Novo Jornalismo e nos movimentos dos
Cinemas Novos, especialmente no que diz respeito ao privilégio
dado aos fatos do cotidiano do homem comum – tanto no que se
referia às abordagens quanto à forma de apresentação desse con-
teúdo. Pacheco Jordão foi substituído, em 1974, por Vladimir
Herzog37, que intensificou o trabalho em direção à ampliação do
espaço dado às camadas populares em seu telejornal. Herzog vi-
vera, de 1965 a 68, em Londres, onde entrou em contato com o
modelo britânico de jornalismo público no Centro de Televisão
da BBC. Nesse período, atuou no serviço brasileiro da emissora
e foi colaborador do Departamento de Cinema e TV do Central
Office of Information. Em 1972, assumiu a direção de Jornalismo
da TV Cultura e apresentou uma proposta de jornalismo orien-
tada pela responsabilidade social, numa tentativa de afastamento
do que considerava servilismo da emissora ao governo.

A mentalidade adotada pelo jornalismo da TV Cultura, e por
toda a emissora, segundo Leal Filho (2000), era e continua sendo
inspirada naquela que orienta a produção das televisões públicas
européias e cuja principal representante é a inglesa BBC.

Tentando reproduzir o modelo inglês de Gestão,
a Fundação Padre Anchieta adotou como poder má-

37 Essa proposta de Herzog para a TV Cultura está, junto de um dossiê publi-
cado logo após sua morte, na revistaUnidadeEspecial, edição de novembro de
1975, cujos textos estão disponíveis no sítio da Fundação Perseu Abramo em
http://www.fpabramo.org.br/especiais/vlado/apresentacao.htm. Por seu posici-
onamento contrário aos interesses militares, Herzog acabou preso, torturado e
morto na cadeia em 1978. Mais informações sobre a atuação e o assassinato
de Herzog em: JORDÃO, Fernando.Dossiê Herzog: prisão, tortura e morte no
Brasil. São Paulo: Global, 1979 e MARKUN, Paulo.Vlado: retrato da morte
de um homem e de uma época. São Paulo: Brasiliense, 1985.
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ximo um Conselho Curador formado por represen-
tantes de instituições públicas e privadas da sociedade
paulista, inspirado no Conselho de Governadores da
BBC de Londres (LEAL FILHO, 2000, p. 159).

Apesar de influenciada pelo modelo público da televisão bri-
tânica, a TV Cultura nunca chegou a ser verdadeiramente pública.
Sua estrutura jurídico-administrativa, desde o início, pressupunha
independência, tanto em relação aos governos quanto em relação
a investidas comerciais. Mesmo assim, ela não conseguiu uma
fonte de financiamento, tornando-se dependente de recursos pro-
venientes do orçamento do governo, especialmente do estado de
São Paulo. O modelo adotado pela emissora ficava, portanto, no
meio do caminho entre o público e o estatal, e com forte influên-
cia do modo de fazer – especialmente no jornalismo - do modelo
comercial.

No final de década de 1970 e no início dos anos 1980, com a
possibilidade de abertura política, surgem na televisão brasileira
iniciativas que tentam dar voz a preocupações que iam para além
do apuro técnico dos telejornais – disseminado pela Rede Globo.
Na TV Tupi, em 1979, é criado oAbertura.

O programa, segundo Regina Mota (2001, p. 81), encarnava
uma “metalinguagem visual da abertura democrática” e reunia um
“enorme capital intelectual”, estimulado pela possibilidade de se
abordar aspectos políticos da realidade brasileira. Entre os in-
tegrantes do elenco do programa estavam Antônio Callado, Zi-
raldo e Sérgio Cabral como editores-apresentadores, além do ci-
neasta Glauber Rocha. Todos eram atrações fixas, com quadros
em que tinham liberdade de expor suas opiniões não só através
de palavras mas, e principalmente no caso de Glauber Rocha,
apropriando-se da linguagem própria do meio.

Regina Mota (2001, p. 82) afirma que a televisão brasileira
se desenvolveu “tecnológica e formalmente durante o regime mi-
litar, portanto, com um sistema fechado, em que a característica
‘ao vivo’ precisou ser eliminada por causa do mecanismo da cen-
sura prévia”. O programaAbertura, ao radicalizar o improviso e
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o acaso, apresentava uma ruptura com esse modelo anterior. O
principal responsável por essa ruptura, no campo da linguagem,
foi, segundo a autora, o cineasta Glauber Rocha, cuja atuação foi
possibilitada pela relação da televisão com o cinema direto, que
marcou a utilização consciente e manifesta dos recursos próprios
do meio na tentativa de construção de uma identidade televisiva
brasileira. Para Mota (2001, p. 97), na atuação de Glauber, “cada
matéria ou combinação de elementos da linguagem videográfica
pode significar uma outra coisa, todas elas visando a imagem do e
para o Brasil”. O programa durou pouco mais de um ano e saiu do
ar junto com a própria emissora, que decretou falência em 1980.

O programaAberturaapresentou inovações que foram pron-
tamente adotadas em outras emissoras. No mesmo ano em que a
TV Tupi encerrou suas operações, o próprio diretor do programa
Fernando Barbosa Lima (ex-diretor doJornal de Vanguardada
TV Excelsior) criou, na TV Bandeirantes, oCanal Livre.

Outros programas surgiram com adaptações das experiências
de Abertura ou como cópias do modelo importado pela Rede
Globo. No final da década de 1988, um novo formato, nem tão
distinto daquele hegemônico, foi apresentado noTelejornal Bra-
sil, do SBT. Pela primeira vez aparecia a figura do âncora, jorna-
lista - apresentador responsável pela condução do telejornal e que,
além de ler as notícias, emitia, segundo Rezende (2000, p. 127),
comentários pessoais sobre os fatos. O jornalista Bóris Casoy foi
quem assumiu essa função. No mesmo ano, a TV Cultura de São
Paulo também pôs no ar um telejornal em um formato que trazia
à frente a figura do âncora, encarnado por Carlos Nascimento.

No início dos anos 1990, surge uma nova experiência, que
importa do rádio a linguagem de programas populares, e do ci-
nema direto as estratégias narrativas que dão conta de acompa-
nhar o desenrolar de ações de maneira distinta do que era feito
até então no telejornalismo no país. OAqui e Agoraadotava uma
forma de noticiar que, além de se aproximar da linguagem ra-
diofônica, segundo Rezende (2000, p.131), “usava o recurso do
plano-seqüência para dar mais realismo e suspense às notícias que
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narrava”. Além disso, o programa retomava e ampliava uma ve-
lha fórmula do jornalismo e dos espetáculos realistas do final do
século XIX, adotando o sensacionalismo como prioridade na se-
leção das notícias.

Em 1996, sob forte pressão exercida pelo aumento da audiên-
cia dos telejornais comandados por âncoras, a Rede Globo decide
substituir os tradicionais locutores das notícias – Cid Moreira e
Sérgio Chapelin – por uma dupla de jornalistas-apresentadores
– William Bonner e Lilian Witte Fibe38 em seu principal tele-
jornal, oJornal Nacional. Apesar de não atuarem propriamente
como âncoras, acreditava-se que a figura dos jornalistas conferiria
maior credibilidade ao noticiário. Também nessa época, a emis-
sora passa a produzir e a exibir no telejornal reportagens especiais
seriadas, o que acaba por se tornar uma tendência e a marca da in-
serção do jornalismo interpretativo em um formato que, até então,
pretendia-se estritamente informativo.

Esse jornalismo em profundidade fora antes tratado pela Rede
Globo em um programa que igualmente serviu de referência para
as outras emissoras, oGlobo Repórter. Inspirado nas práticas
norte-americanas que se apropriavam de experiências do cinema
direto, estreou em 1973 e é originário de um outro, também in-
terpretativo, exibido de 1971 a 1973, oGlobo Shell Especial. Es-
sas duas produções, na década de 1970, representaram um efetivo
diálogo do jornalismo de televisão com as práticas cinematográ-
ficas. Em seus primeiros anos, o programa era produzido em uma
parceria entre a emissora e a produtora de cinema independente
Blimp Filmes.

O Globo Repórter, nessa época, foi marcado por um intenso
trabalho autoral, desenvolvido por cineastas de reconhecida atu-
ação no Cinema Novo brasileiro, como Leon Hirzman, Walter
Lima Jr., Sylvio Back, João Batista de Andrade e Eduardo Couti-

38 Lilian foi substituída pela também jornalista Fátima Bernardes em 1998
sob a alegação, segundo Rezende, de “baixo grau de empatia com o público e
sua insatisfação com a linha editorial do telejornal, mais afeita a uma concep-
ção amena de jornalismo” (REZENDE, 2000, p.142).
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nho. A maioria das reportagens produzidas por esses realizadores
para o programa são, hoje, consideradas clássicos do documentá-
rio brasileiro39.

Apesar da experiência ter sido bem sucedida40 , por conta do
contexto político e da impossibilidade de censura prévia do ma-
terial, que era realizado em película, o contrato com a produtora
Blimp foi rompido e o programa sofreu uma radical modificação
em sua linha editorial.

A análise da relação entre cinema e televisão no Globo Repór-
ter pode se constituir um excelente objeto de estudo, mas foge ao
propósito desta pesquisa que pretende ver, no telejornalismo he-
gemônico contemporâneo, as articulações de sua narrativa. Ape-
sar disso, esse marco na produção jornalística brasileira é uma
importante referência para o entendimento da articulação da lin-
guagem jornalística audiovisual nas reportagens especiais, uma
vez que aponta para uma clara aproximação dos procedimentos
do jornalismo com as práticas do cinema documentário.

1.2.5 O contexto telejornalístico brasileiro contem-
porâneo

As práticas baseadas no modelo comercial norte-americano e aque-
las inspiradas no jornalismo público britânico, como vistas neste
capítulo, são as principais referências da produção jornalística te-
levisiva brasileira que se manifestam hoje na programação das
principais emissoras. Os dois modelos configuram-se como extre-
mos de um conjunto de possibilidades que alguns autores tentam
classificar.

Inspirado na divisão clássica discutida por Marques de Melo
(1985), Guilherme Rezende (2000, p.161-181) apresenta três es-

39 Entre os filmes, estão:Retrato de Classe, de Gregório Bacic (1977),The-
odorico Imperador do Sertão, de Eduardo Coutinho (1978) eWilsinho da Ga-
liléia, de João Batista de Andrade (1978).

40 A audiência doGlobo Shelle do Globo Repórter, na época, chegou a
atingir 60 pontos em média.
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tilos predominantes na produção brasileira. Sua classificação é
baseada na linha editorial dos telejornais veiculados, à época de
sua pesquisa41, em canais abertos e de conteúdo multitemático.

A primeira categoria apresentada pelo autor diz respeito aos
telejornais que assumem uma postura informativa. A segunda,
caracteriza-se por uma “pequena dose de opinião”, em um tele-
jornal “com visível incidência de matérias do formato indicador
e de reportagens de variada espécie, do tipo investigativo ou vol-
tada para amenidades”. A terceira categoria é definida pelo “cará-
ter nitidamente personalista [...] marcada pela atuação do âncora”
como condutor de entrevistas e “como editorialista, que emite co-
mentários pessoais sobre assuntos diversos”. Rezende restringe-
se ao enfoque nos conteúdos e não na articulação da linguagem
audiovisual propriamente dita.

Uma outra tentativa de classificação dos produtos audiovisu-
ais e de caracterização do que é específico do jornalismo nesse
contexto é realizada por Arlindo Machado (2001, p. 99). A partir
do entendimento do jornalismo como uma “instituição de media-
ção simbólica entre determinados eventos e um público de leitores
ou espectadores para quem esses eventos podem ser considera-
dos relevantes” e do telejornal como um “lugar onde se dão atos
de enunciação a respeito dos eventos”, o autor apresenta como
proposta a observação do funcionamento do telejornal enquanto
“gênero televisual”. Sua defesa é que o telejornal é um complexo
sistema composto por distintas “vozes” que apresentam, cada uma
de seu lugar específico, uma parte da informação sobre determi-
nado evento.

A noção de gênero desenvolvida por Machado é, segundo o
próprio, emprestada do que Mikhail Bakhtin pensou em relação à
literatura. De acordo com essa definição, gênero seria

41 O autor pesquisou telejornais exibidos durante o ano de 1996. O processo
e os resultados de sua pesquisa, realizada para seu doutoramento em Comuni-
cação Social pela Universidade Metodista de São Paulo, foram publicados em
livro em 2000. Cf. REZENDE, 2000.
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uma força aglutinadora e estabilizadora dentro de
uma determinada linguagem, um certo modo de or-
ganizar idéias, meios e recursos expressivos, sufici-
entemente estratificado numa cultura, de modo a ga-
rantir a comunicabilidade dos produtos e a continui-
dade dessa forma junto às comunidades futuras. [...]
é o gênero que orienta todo o uso da linguagem no
âmbito de um determinado meio, pois é nele que se
manifestam as tendências expressivas mais estáveis e
mais organizadas da evolução de um meio, acumu-
ladas ao longo de várias gerações de enunciadores
(MACHADO, 2001, p.65).

A partir dessa noção, Machado aponta alguns gêneros que po-
deriam compor o espectro da produção audiovisual. Para o autor,
seria impossível abarcar a totalidade dos enunciados televisuais,
portanto, sua análise é focada no que considera exemplar. Esses
gêneros televisuais, seriam, portanto: “as formas fundadas no diá-
logo, as narrativas seriadas, o telejornal, as transmissões ao vivo,
a poesia televisual, o videoclipe e outras formas musicais” (MA-
CHADO, 2001, p. 71).

Nas formas fundadas no diálogo estão ostalk shows, os pro-
gramas de entrevistas, de debates e as mesas redondas. Sua prin-
cipal característica é a primazia da palavra, que é cedida a apre-
sentadores e entrevistados, em conversas que giram em torno, ne-
cessariamente, do debate de idéias. As narrativas seriadas encer-
ram as produções ficcionais das telenovelas, os seriados, as séries
e minisséries. Essas narrativas têm como traço mais marcante a
fragmentação e a apresentação descontínua do enredo, que pode
girar em torno de uma única história (ou histórias entrelaçadas)
que se sucede linearmente em capítulos ou em episódios autôno-
mos que guardam entre si um mesmo grupo de personagens ou
eixo temático.

Machado explica que as transmissões ao vivo são a principal
característica do discurso televisual. Seus apontamentos reverbe-
ram as discussões de Stam (1985) e Eco (2002) sobre uma “con-
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taminação metonímica” de toda a programação da televisão pelas
transmissões diretas, que se configuram como a principal carac-
terística da “poética” própria do meio. Além das peculiaridades
do ao vivo, Machado (2001, p. 173) aponta o videoclipe como o
“gênero mais genuinamente televisual”, que desempenha um pa-
pel catalisador da música pop. Esses vídeos musicais vão de peças
promocionais da indústria fonográfica, que exploram a “imagem
glamorosa de astros e bandas da música pop” a formas autônomas
em que se pode ter maior liberdade expressiva.

Ao dizer do telejornal, Machado não explicita a influência que
este gênero recebe dos demais. Apesar disso, o autor afirma que
as fronteiras entre os gêneros são quase inexistentes e que o hi-
bridismo marca a produção cultural contemporânea nos mais di-
versos níveis. A partir dessa perspectiva, podem ser observados,
no telejornal, elementos de seus pares como: a já mencionada
“contaminação metonímica” pelo ao vivo, presente nas edições
fragmentárias que tentam reproduzir um tempo real da ação; a
adoção de procedimentos de montagem influenciados pelos vide-
oclipes; a primazia da palavra em entrevistas, comentários e na
própria estrutura das reportagens, que dá à voz do repórter e aos
entrevistados – e não à imagem – todo o peso da credibilidade da
informação. Uma outra influência que pode ser notada é a seriali-
zação, no próprio telejornal, dos temas.

Ao dizer do telejornal como “gênero televisual”, Machado
centra seu foco no que é específico desta manifestação, sem expli-
citar essas contaminações. Dentro das possibilidades de articula-
ção desses enunciados televisuais jornalísticos, o autor apresenta
dois modelos predominantes: ocentralizado e opinativoe opo-
lifônico42. Ao primeiro corresponderiam os telejornais que têm

42 A polifonia tratada aqui pelo autor não pode ser tomada exatamente como
em Bakhtin (1992). Entende-se por polifonia a presença de diversas “vozes”,
que ecoam cada uma de maneira diferente num discurso. “Vozes” seriam, nesse
contexto, as representações das diversas, e por vezes divergentes, visões do
mundo, marcadas por lugares sociais igualmente distintos e claramente repre-
sentados. O discurso televisual, apesar de composto por diversos enunciados
produzidos por diversas fontes pode não apresentar como regra geral essa po-
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na figura do âncora seu enunciador principal, para o qual con-
vergem ou apresentam-se como divergentes todas as afirmações
e opiniões emitidas durante a exibição. Esse modelo seria mar-
cado por uma forte identificação entre público e apresentador. O
segundo refere-se às produções que pretendem a isenção e a im-
parcialidade. O apresentador seria um condutor impessoal e o
telejornal, nesse contexto, seria visto como uma “polifonia de vo-
zes, cada uma delas existindo de forma mais ou menos autônoma
e prescindindo de qualquer síntese global” (MACHADO, 2001,
p.108).

O critério utilizado pelo autor para a classificação é a exis-
tência de uma hierarquia que determina pesos diferentes para as
“diversas vozes que rivalizam na arena do telejornal”. Essa classi-
ficação ainda não é suficiente para dar conta de todos os elementos
constitutivos do telejornal. Apesar disso, serve de indicação para
a compreensão do espectro da produção telejornalística brasileira
na atualidade.

Além de Machado (2001) e Rezende (1999), um grupo de pes-
quisadoras da UFPE43 (08/09/2002). tenta também pensar as pos-
síveis divisões internas no campo do jornalismo televisivo brasi-
leiro. Nesse conjunto, o grupo aponta o documentário como um
possível “gênero jornalístico televisivo”, a partir de um estudo das
suas estruturas narrativas, que leva em consideração, entre outros
pontos, a articulação realidade-ficcionalidade, as estratégias dis-
cursivas e a distribuição da informação nessas produções. Essa
tentativa se dá através de referências vindas dos estudos literários,

lifonia. Todos esses discursos podem ser organizados de maneira a apresentar
uma mesma visão de mundo.

43 Grupo de Comunicação e Discurso do Departamento de Comunica-
ção Social da Universidade Federal de Pernambuco, do qual fazem parte
as professoras Cristina Teixeira V. de Melo, Isaltina Mello Gomes e Wilma
Morais. O relatório parcial da pesquisa “O documentário como gênero
jornalístico televisivo” está em MELO, Cristina Teixeira V. et al.O do-
cumentário jornalístico, gênero essencialmente autoral. Disponível em:
http://www.intercom.org.br/papers/xxiv-ci/np07/NP7MELO.pdf

www.bocc.ubi.pt



O espelho e o bisturi 69

mais especificamente da análise do discurso, para estabelecer cri-
térios para a compreensão das articulações de obras audiovisuais.

1.2.6 Reportagens “especiais”: ampliação das pos-
sibilidades narrativas?

Como visto neste capítulo, o telejornalismo, em especial o brasi-
leiro, tem um histórico de crença em uma técnica de codificação
como forma de legitimação, de uma busca pela credibilidade es-
sencial a essa prática. A aparência de objetividade, a necessidade
de precisão, a racionalização do processo de produção, que eli-
minam as possibilidades de criação e improviso, e a ilusão de es-
pelhamento de uma realidade permitida por uma técnica acurada,
sem a contaminação de uma mediação humana, são potencializa-
dos em um meio que, além de trazer as imagens em movimento
numa re-presentação da realidade, é impregnado pela idéia de ins-
tantaneidade, por ter as transmissões em direto, ao vivo, como
característica principal.

As reportagens especiais, nesse contexto, parecem reunir ca-
racterísticas do modelo hegemônico de jornalismo, tal como apre-
sentado neste capítulo, e, ao mesmo tempo, algumas estratégias
que não são contempladas pelos estudos tomados como referên-
cia para o campo do telejornalismo, nem pelo levantamento de
sua linhagem no próprio campo. Produzidas em um contexto im-
pregnado das noções desenvolvidas no impresso desde o estabe-
lecimento do jornalismo como atividade comercial, elas precisam
trazer, tanto em seu conteúdo quanto em sua estrutura, indícios de
isenção, objetividade e atualidade, para citar alguns dos termos
caros ao campo e sedimentados durante tanto tempo de prática
jornalística. Mas, ao mesmo tempo, parecem afastar-se desses
preceitos. No breve histórico da atividade jornalística apresen-
tado neste capítulo, é possível ver ampliações das possibilidades
da narrativa jornalística, através da apropriação de ferramentas
de campos tangentes, para além das técnicas de codificação sedi-
mentadas. No Novo Jornalismo, o que se viu foi um diálogo com
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as práticas da literatura; na televisão norte-americana, na década
de 1950, a referência para essa ampliação foi cinema direto, num
processo de retroalimentação.

Um estudo desse tipo de peça jornalística – a reportagem es-
pecial televisiva – ficaria impossibilitado se as ferramentas utili-
zadas para as análises fossem somente as oferecidas pelo campo
próprio do jornalismo, como dito anteriormente neste trabalho. É
preciso, portanto, buscar instrumentos em possíveis campos con-
siderados tangentes. As possibilidades apresentadas por teorias
que pretendem dar conta do documentário em sua articulação de
linguagem podem servir de referência para o estudo de peças jor-
nalísticas televisivas, numa perspectiva mais ampla.

As categorias estabelecidas por Bill Nichols (1991 e 2001) po-
dem possibilitar uma visão do espectro da produção documental
na sua própria escritura e os apontamentos acerca da contami-
nação das linguagens do cinema e da televisão, especialmente a
partir do cinema direto, propostos em Mota (2001) e Marcorelles
(1973), podem ajudar no entendimento de um campo que pode
ser chamado de Jornalismo Audiovisual e que englobaria, não só
o telejornalismo, mas, também, práticas jornalísticas outras, que
tenham como suporte expressivo imagens em movimento e sua
articulação com uma base sonora, tanto dentro quanto fora da te-
levisão.

Mota, ao discorrer sobre o cinema neo-realista de Rosselini –
principal influência do cinema direto – afirma que

A técnica ou sua ausência será responsável por
uma perspectiva do olhar. A câmera está nas ruas e
desnuda um cenário real, com personagens verdadei-
ros, para os quais o desempenho de um papel nada
mais é do que repetir a própria vida. Não se trata de
colocar um espelho diante do real, mas de operá-lo,
utilizando a câmera como bisturi que corta fundo a
carne, até os ossos. (MOTA, 2001, p. 23)
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A lógica da produção documental e o conhecimento produ-
zido acerca dela poderia ser encarada, aqui, como o manejo desse
bisturi, que opera e é operado pelo real. Além disso, essa pró-
pria realidade pode tomar essebisturi e operar fissuras nas estru-
turas elaboradas e pretensamente especulares do telejornalismo,
que parece apresentar, dentro de sua manifestação mais hegemô-
nica, um corte em seu próprio espelho.
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Capítulo 2

Jornalismo audiovisual no
documentário

Neste capítulo, é realizado um mapeamento dos processos de cons-
trução da narrativa no documentário e o que neste campo pode
ser reconhecido como jornalismo audiovisual. Os procedimentos
identificados neste mapeamento apontam recursos que ajudam na
compreensão da construção de uma representação da realidade no
telejornalismo e, no caso desta pesquisa, nas reportagens especi-
ais televisuais.

Neste mapeamento, é apresentado um recorte no percurso his-
tórico da constituição das práticas do documentário, com foco nas
manifestações que podem ser consideradas inspiradoras e origi-
nárias do jornalismo audiovisual. Nessas manifestações são ob-
servados procedimentos muito próximos, senão próprios, da ati-
vidade telejornalística hegemônica, tal como tratada no capítulo
primeiro deste trabalho, especialmente no que se refere à preocu-
pação em relação à noticiabilidade e à apresentação dos aconteci-
mentos.

O trabalho segue, aqui, um caminho inspirado na sistemati-
zação realizada por Bill Nichols (1991 e 2001) dos modos de re-
presentação do documentário, pelos apontamentos de Erick Bar-
nouw (1993) sobre a conformação histórica desse universo e pelas
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discussões sobre o diálogo entre cinema e televisão, evidenciado
pelo cinema direto e apresentadas por Louis Marcorelles (1973) e
Regina Mota (2001).

Nichols (1991 e 2001), ao chamar a atenção para o “mundo
histórico” como o substrato no qual o documentário é gestado e
do qual retira sua matéria-prima, apresenta uma definição alterna-
tiva, e pertinente, à noção de realidade do jornalismo. A discus-
são sobre a noção de realidade, para o autor, é ampla, ambígua
e demanda abordagens filosóficas que extrapolariam os objetivos
específicos de circunscrição de um campo de atuação para essa
prática cinematográfica. Para ele, a noção de um mundo histórico
compartilhado é fundamental para a compreensão da importância
e da credibilidade do documentário como fonte de conhecimento.

Ao comparar o documentário com o cinema ficcional, Nichols
(1991, p. 28) afirma que a “representação metonímica”, ou seja,
a utilização de aspectos pontuais deste mundo para dar conta de
questões mais amplas do primeiro, contrapõe-se à “apresentação
metafórica”, ou ao faz-de-conta, realizada no segundo, em uma
construção que gera a “ativação da crença” no poder de represen-
tação das imagens e dos sons com referência direta nesse mundo
histórico.

A diferença mais fundamental entre as expecta-
tivas geradas pela narrativa ficcional e pela narrativa
documental está no fato de ostatusdo texto [no caso
do documentário] e suas suposições serem baseadas
em experiências passadas, o que nos leva a inferir que
as imagens que vemos (e a maioria dos sons que ou-
vimos) tiveram sua origem no mundo histórico. Tec-
nicamente, isso significa que as seqüências de ima-
gens projetadas, o que ocorreu em frente à câmera (o
evento profílmico), e o seu referente histórico são to-
mados como congruentes (NICHOLS, 1991, p. 25).1

1 Tradução nossa do original em inglês.
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O autor afirma ainda que os fatos apresentados pelo docu-
mentário podem ser tomados, por convenção, como idênticos aos
ocorridos no mundo histórico e que poderiam ter sido testemu-
nhados pelo espectador, caso ele tivesse a oportunidade de estar
presente ao local e no momento dos acontecimentos.

Apesar da clara referência a um universo de experiências com-
partilhadas ou compartilháveis, o documentário, segundo o autor,
não apresenta, necessariamente, a pretensão de encerrar os fatos
– ou acontecimentos – desse mundo histórico numa apresentação
objetivada, numa confiança no simples poder de representação das
imagens. Os fatos nessa prática cinematográfica devem ser colo-
cados em perspectiva, com a apresentação de contexto, origens
e possíveis desdobramentos. Essa atuação encontra paralelo nas
práticas interpretativa e investigativa do jornalismo.

Nichols (2001, p. 61) ressalta que as “tensões entre o especí-
fico e o geral, entre um momento histórico único e generalizações
[...], a combinação dos dois, dos planos individuais e das cenas
que nos colocam em um lugar e em um tempo particular” e sua
organização em uma narrativa que busca ampliar os aspectos re-
lacionados ao tema fazem de cada documentário uma peça única.
Para o autor, o documentário, mais que dizer de acontecimentos –
e por possibilitar sua interpretação –, trata de conceitos ou gran-
des temas.

A aproximação das práticas do documentário com o formato
de jornalismo hegemônico fica evidente nas reportagens especiais
televisivas. A Rede Globo, emissora brasileira pioneira na exi-
bição desse tipo de reportagem em telejornais em horário nobre,
destaca a importância da conexão entre fato e contexto como o
principal motivo da adoção desse tipo de produção.

A idéia [é] oferecer ao telespectador uma aborda-
gem mais aprofundada dos assuntos, ainda que divi-
dida em capítulos. [...] Passou-se a ter a preocupa-
ção de associar os assuntos abordados ao factual, ou
seja, de relacioná-los a um fato ocorrido na semana
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ou no mês de exibição da reportagem (JORNAL NA-
CIONAL, 2004, p. 321).

Outra emissora nacional que privilegia esse tipo de reporta-
gem em profundidade, ainda que não adote sua exibição em série,
é a TV Cultura, que ressalta, em seu Guia de Princípios – uma
espécie de manual de redação –, a necessidade de extrapolar a
informação factual:

Extrair da realidade apenas os fragmentos ajustá-
veis ao quebra-cabeça da produção e da recepção em
moldes industriais equivale com freqüência subinfor-
mar ou mesmo desinformar. [...] Se a informação
é um bem, uma forma de se educar, quem a recebe
precisa mais do que o flash dos fatos; estes só po-
derão ser compreendidos em perspectiva quando fo-
rem contextualizados, esmiuçados, cotejados. [...] O
aprofundamento que aguça a reflexão crítica [...], e
eventualmente conduz a um tipo de entendimento su-
perior, não passa só pelo aumento quantitativo de fon-
tes, entrevistas e linhas de abordagem – a movimenta-
ção é desejável, mas ineficaz, uma vez que destituída
de método e de propósito (JORNALISMO PÚBLICO,
2004, p.38-39).

Em algumas reportagens especiais produzidas e exibidas por
essas duas emissoras, pode-se ver reverberado esse pensamento.
No período que antecedeu as eleições municipais de 2004, tanto
a Rede Globo como a TV Cultura realizaram reportagens que, a
partir desse evento específico, chamavam a atenção para temas re-
lacionados à promoção da cidadania. No Jornal Nacional, foi exi-
bida a sérieEleições 2004, que focou questões comuns a grande
parte das cidades brasileiras, a partir de situações passadas em
alguns municípios e com seus moradores, operando o esquema
particular-geral na abordagem dos temas. Entre os temas trata-
dos, estava a dificuldade de administrar cidades com crescimento
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acelerado e a participação da população organizada na solução de
problemas decorrentes disso. No Jornal da Cultura, foram exi-
bidas reportagens que chamaram a atenção para a necessidade do
posicionamento consciente do eleitor tanto na hora do voto quanto
depois dele.

Como essas, outras reportagens sobre temas como a identi-
dade brasileira também operaram esse esquema em que situações
específicas serviram de gancho para generalizações. Em alguns
casos, no lugar de fatos, a discussão era promovida, nas próprias
reportagens, em torno de conceitos, como o de cultura nacional.
Em ambas as emissoras, essa postura reflete uma declarada inten-
ção de fornecer elementos para que o telespectador possa com-
preender o mundo a sua volta.

Apesar dessa evidente proximidade no que se refere ao ne-
cessário aprofundamento nos temas, tanto nas reportagens espe-
ciais televisivas quanto no documentário, há uma possível marca
de diferenciação entre a atividade jornalística sedimentada e as
referências jornalísticas no documentário. No primeiro campo,
com exceções, existe a necessidade da manutenção de procedi-
mentos narrativos, como a adoção de uma única fórmula baseada
no esquemaoff-passagem-sonoras, que imprimam uma pretensa
isenção aos discursos construídos acerca dos acontecimentos; no
segundo, há uma evidente consciência da impossibilidade dessa
imparcialidade e da conseqüente liberdade na articulação da lin-
guagem.

Nichols (2001) afirma que, tecnicamente, o documentário co-
necta o espectador com o mundo histórico compartilhado de uma
maneira quase direta, porém, como ressalta Sílvio Da-Rin,

... o documentário não é umareprodução, mas
sim umarepresentaçãode algum aspecto do mundo
histórico, do mundo social que todos compartilha-
mos. Esta representação se desenvolve na forma de
um argumento sobre o mundo, o que pressupõe uma
perspectiva, um ponto de vista, ou seja, uma moda-
lidade de organização do material que o filme apre-
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senta ao espectador (DA-RIN, 2004, p. 134 – grifos
do autor).

Essa “organização do material”, ou a construção da narrativa
no documentário, talvez por esse motivo disponha, em relação ao
jornalismo televisivo hegemônico, de um conjunto maior e mais
maleável de recursos dos quais os realizadores lançam mão para
dizer dos acontecimentos.

É importante lembrar que, tanto no telejornalismo quanto no
documentário, existe uma consciência da precariedade das fron-
teiras existentes entre os gêneros e os modos de representação.
Essa fragilidade, já abordada no capítulo anterior, é apontada por
Machado (2001, p. 68) como constitutiva da produção cultural
na contemporaneidade. Apesar disso, a delimitação do campo de
circunscrição de cada um dos gêneros ou modos de representação
pode ajudar na compreensão das maneiras como são organizadas
as idéias, os meios e os recursos expressivos de cada produto ou
conjunto de produtos no campo do jornalismo audiovisual.

Além disso, também é fundamental para a compreensão dessa
“organização” a evidência de uma retroalimentação entre as práti-
cas documentais e televisivas, tal como apontada por Marcorelles
(1973) e Mota (2001), a partir da contaminação do cinema direto
pelas práticas televisivas em direto (ao vivo).

2.1 Modos de representação: considera-
ções gerais

O universo do documentário é marcado por uma heterogeneidade
de manifestações formais. As diversas possibilidades apresenta-
das pela linguagem cinematográfica e videográfica e o não menos
rico espectro de filiações ideológicas, políticas e culturais permi-
tem que as obras apontem para diversas direções, tanto no que diz
respeito às temáticas quanto às formas de abordagem.

Alguns autores tentam sistematizar a produção desse universo,
estabelecendo caminhos para sua compreensão. Neste capítulo,
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são apresentadas algumas dessas tentativas e uma categorização
considerada mais abrangente e apropriada para o desenvolvimento
desta pesquisa.

Ken Dancyger (2003) apresenta uma divisão por temas e/ou
abordagens tais como: “documentário imaginativo”, “documentá-
rio de guerra”, “documentário pessoal”, “documentário de inves-
tigação” e o “docudrama”, este último apresentado como no meio
do caminho entre o documentário e o filme de ficção. O levanta-
mento do autor não leva em consideração as estratégias narrativas
utilizadas pelos realizadores e seus critérios acabam por deixar
muito amplos os campos, que acabam por sobrepor-se de maneira
confusa, o que demandaria a construção de subcategorias ou ca-
tegorias intermediárias às existentes para melhor compreender a
totalidade das obras por ele apresentadas.

No Brasil, Francisco Elinaldo Teixeira (2004) reúne o traba-
lho de três outros autores – Sílvio Da-Rin (1997), Jean-Claude
Bernardet (2003) e Arthur Omar (1997) – para o estabelecimento
do que ele chama de matrizes que reúnem a produção nacional
considerada de maior expressão. Essas matrizes são o “modelo
ficcional”, com base em dramatizações, o “modelo sociológico”,
cuja característica principal é a operação do modelo particular-
geral a partir de tipificações, e o “modelo ilusionista”, muito pró-
ximo daquele ficcional, por também utilizar-se de procedimentos
narrativos emprestados da ficção, porém sem as dramatizações.

Os apontamentos destes autores listados por Teixeira indica-
riam ainda a possibilidade de outras duas subdivisões: o “anti-
documentário” (Omar, 1997), como oposição às estratégias nar-
rativas dos outros três modos, e o documentário “auto-reflexivo”
ou “anti-ilusionista” (Da-Rin, 1997), que tem como característica
principal a preocupação em evidenciar e problematizar a constru-
ção da narrativa.

O trabalho de Teixeira toma como base as estratégias narrati-
vas das obras abordadas por aqueles três autores, mas acaba por
fazer um recorte estreito e datado, que não leva em consideração,
por exemplo, os documentários em primeira pessoa que mostram
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a inserção brasileira em uma tendência mundial contemporânea e
que apresentam características distintas das matrizes por ele com-
piladas.

O pesquisador de cinema brasileiro José Américo Ribeiro (2003)
divide a produção mundial em duas correntes. Na primeira, esta-
riam os filmes “fantásticos”, com o predomínio de uma poetização
da realidade, a partir de uma estruturação narrativa semelhante à
do cinema ficcional. Essas produções seriam marcadas por um
princípio de identificação, sem possibilidade de abertura para ou-
tras interpretações, além da pretendida pelo realizador. A matriz
dessa corrente, segundo o autor, seriaNanook, o Esquimó, de Ro-
bert Flaherty (1922). À segunda corrente pertence o que o autor
chama de “cinema puro”, baseado em articulações de montagem
que deixam ver a construção do próprio filme e o que é próprio da
narrativa cinematográfica, como emO homem com a câmera, de
Dziga Vertov (1929). Adota-se aí o princípio do estranhamento,
possibilitando uma abertura de interpretação. Aqui também os
campos são muito amplos e não serviriam de base para uma aná-
lise mais acurada das obras2 .

Bill Nichols (1991 e 2001), em um trabalho que estabelece
modelos, segundo o autor, paradigmáticos de representação do
documentário, apresenta uma possível categorização abrangente,
que pretende dar conta da produção documental desde seus pri-
mórdios e que toma como base os diversos aspectos ligados à rea-
lização, à recepção e às características intrínsecas das obras. Essa
organização proposta por Nichols avança e sistematiza algumas
questões colocadas por Erick Barnouw (1993), em seu levanta-
mento da produção mundial de documentários, a partir de obras
tidas como referência, em um agrupamento que tem como nortea-
doras as estratégias narrativas e filiações ideológicas adotadas por
cada grupo de realizadores.

Nichols orienta sua divisão por, entre outros elementos, a ar-
ticulação do discurso e argumentação cinematográficos, filiações,

2 Para outras discussões sobre gêneros e subgêneros no documentário, ver
Robert Coles (1997).
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movimentos de grupos de documentaristas e até uma certa crono-
logia para estabelecer o que ele chama de “padrões organizatórios
dominantes”, em volta dos quais a extensa produção por ele ana-
lisada se estrutura. São seis os modos de representação propostos
pelo autor:expositivo, observacional, participativo/interativo, re-
flexivo, poéticoeperformático. Para as pretensões desta pesquisa,
serão trabalhados com mais vagar três desses seis modos – o ex-
positivo, o observacional e o interativo – por oferecerem maior
número de elementos para a compreensão das práticas telejorna-
lísticas contemporâneas e, para o caso específico deste trabalho,
as reportagens especiais televisivas. Estes três modos apresentam
características que podem identificar o tipo de documentários ne-
les circunscritos com as práticas jornalísticas.

As categorias de Nichols reúnem métodos desenvolvidos na
prática por movimentos ou autores isolados e que são passíveis de
um agrupamento por afinidades formais. A cada um deles corres-
ponde uma possibilidade, o que não quer dizer que sejam exclu-
dentes; em uma mesma obra é possível encontrar características
de duas ou mais categorias3 . A divisão leva em conta as esco-
lhas estéticas e as implicações éticas presentes em cada trabalho.
As questões em torno das quais esses modos estão organizados
são: a relação que a obra estabelece com o espectador; a postura
ou posicionamento do realizador em relação à sua produção e o
tratamento do objeto e as estratégias narrativas, incluindo a arti-
culação dos elementos de linguagem. Cada uma dessas questões
tem um tratamento específico em cada um dos modos.

A divisão proposta pelo autor dá a impressão de cronologia e
evolução na complexidade no uso do dispositivo. Porém, o pró-
prio Nichols ressalta que seria redutor apontar traços dessa possí-
vel evolução. Apesar disso, pode-se admitir que, em alguns casos,
haja predominância de um ou outro modo nas produções de uma
determinada época, como no caso das características dos modos
observacional e participativo/interativo, presentes na maioria das

3 Haveria ainda uma quinta categoria, proposta por Julianne Burton, em
uma revisão da obra de Nichols, que poderia ser denominada “modo misto”.
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produções da década de 1960 e do modo performático em obras
datadas do final da década de 1980 e 1990.

Antes da apresentação das características dos modos, é neces-
sária a compreensão da gênese do documentário e sua articulação,
desde o início, em torno de noções caras ao jornalismo. Além
disso, serão abordados aqui procedimentos que colaboraram para
a conformação do que hoje pode ser reconhecido como telejorna-
lismo.

2.2 Cinema e objetividade: a ciência na
gênese do espetáculo

Os experimentos tecnológicos embrionários que deram origem à
atividade cinematográfica foram motivados por uma necessidade,
como afirma Barnouw (1993), de documentação e compreensão
de fenômenos naturais4. A crença na objetividade das imagens re-
alistas dos fotogramas postos em movimento era baseada em uma
pretensa fidelidade da representação da nova máquina que era de-
senvolvida por cientistas. Essa crença, herdada da fotografia, era
própria do projeto de modernidade que orientava o pensamento
da época5.

A consolidação do cinema como veículo de comunicação de
massa teve como precursores o engenheiro Thomas Alva Edison
e os filhos de um empresário da indústria fotográfica, Louis – que
Barnouw chama de “profeta maior do documentário” - e Auguste
Lumière, que levaram suas descobertas a escalas comerciais e in-
dustriais.

4 O autor cita o astrônomo francês Pierre Jules Janssen, o fotógrafo inglês
Eadweard Muybridge, o fisiologista francês Étienne Jules Marey, entre outros
inventores que contribuíram para a evolução das técnicas que permitiram o
surgimento do cinematógrafo.

5 A relação entre realismo fotográfico, cinema, jornalismo e modernidade
é discutida no capítulo primeiro deste trabalho a partir dos apontamentos de
Bazin (1991), Resende (2002a e 2002b) e Traquina (2002a).
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A invenção de Edison – okinetoscope- permitia filmagens
apenas em estúdio, por seu tamanho e peso descomunais, que de-
mandava vários homens para movimentá-lo e dependia de eletrici-
dade para funcionar. A exibição de seus filmes possibilitava ape-
nas uma experiência individual: cada espectador, ao inserir uma
moeda nokinetoscope, deveria aproximar-se de um binóculo que
dava acesso a esquetes filmadas, encerradas dentro da máquina,
num espetáculo chamadopeep-show.

Diferentemente da criação de Edison, o invento dos Lumière
apresentava-se como uma máquina exploradora, que saía à rua à
caça dos eventos do mundo. Essa caça aos eventos já era uma
prática sedimentada pelo jornalismo impresso, especialmente na
segunda metade do século XIX, e estruturada nas reportagens, que
já tinham esboçadas regras específicas para a conformação de suas
narrativas. O cinema, com os Lumière, era inserido nessa tradição
de representação da realidade pretensamente objetivada.

O cinematógrafo, que pesava cerca de cinco quilos, podia ser
levado a todos os lugares, carregado em uma maleta. Movido a
corda, independia de eletricidade e era facilmente transformado
em projetor e em máquina de revelação. O operador tinha, então,
em suas mãos uma unidade de trabalho completa: ele poderia ir
aos mais diversos lugares, fazer novos filmes durante o dia, revelá-
los no quarto de hotel, e exibi-los na mesma noite.

Em 28 de dezembro de 1985, no Salon Indien, no porão do
Grand Café no Boulevard des Capucines, em Paris, foi realizada
a primeira exibição pública dos filmes experimentais e documen-
tais produzidos com o cinematógrafo dos Lumière. Entre eles,A
saída da usina Lumière(La Sortie des Usines Lumière), uma pro-
saica representação dos funcionários da fábrica da família atra-
vessando o portão em direção à rua no final do expediente. Essa
primeira exibição deu origem a uma série de outras, que acabaram
por transformar o local em uma sala de cinema, com programa-
ção permanente, e o novo invento o embrião do que veio a ser um
espetáculo de massa.

Com o sucesso das exibições, os Lumière passaram a fabri-
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car mais cinematógrafos e a treinar operadores que deveriam se
espalhar, numa ofensiva mundial. Em dois anos, os operadores
dos irmãos Lumière estavam em quase todos os continentes, com
exceção da Antártica. A estratégia era sempre a mesma: nas exi-
bições, eram levadas peças de outros lugares mas, sempre, eram
anunciadas mudanças nos programas, com filmagens do próprio
local. Essa atuação pode ser considerada um esboço, no cinema,
do trabalho das agências de notícias.

Inicialmente, os filmes, de 50 segundos de duração, eram re-
presentações a partir de um único e estático ponto. A maioria
deles apresentava situações com início, desenvolvimento e con-
clusão, o que denota preocupação com uma articulação narrativa.
Não era só de “realidade” que se tratavam os filmes6 , porém,
as poucas peças encenadas não chegaram a marcar os programas
dos irmãos Lumière como exibições de obras ficcionais. O que
mais chamava a atenção eram as exibições de acontecimentos do
mundo histórico. Além dos fatos, o que se destaca nesses primei-
ros filmes é o cuidado com o enquadramento, que não deixa es-
capar detalhes fundamentais para a compreensão do que se passa
no espaço da tela.

Já nos primeiros filmes, tanto dos Lumière quanto de seus ope-
radores espalhados pelo mundo, pode-se ver a semente de um dos
mais importantes estilos (ou modos de representação) do docu-
mentário – o observacional – e um dos principais elementos do
telejornalismo – a utilização da câmera como um instrumento de
observação da realidade, numa ilusão de não-mediação. Na mai-
oria dos filmes de Lumière, o espectador é colocado na posição
de observador ideal, como se a câmera não estivesse entre ele e os
eventos do mundo. A marca da maioria dos filmes – incluindo os

6 O regador regado(L’Arrouseur Arrousée, 1895), por exemplo, mostra
um jardineiro que, ao regar as plantas com uma mangueira, é surpreendido
com uma súbita interrupção no fluxo da água. Um garoto, que havia pisado
na mangueira, diverte-se ao ver a água molhar o rosto do jardineiro quando o
fluxo é liberado.
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realizados pelos operadores em outros países – é a ilusória ausên-
cia da intervenção do cineasta na realidade re-presentada.

As pessoas corriam para se verem e reconhecerem parte de seu
cotidiano na tela, além de tomarem conhecimento de personalida-
des e eventos extraordinários. Mas o que parecia ser realmente
extraordinário era a maneira como esses eventos eram apresen-
tados, não somente pela novidade do dispositivo. O recorte e o
enquadramento realizados pelos operadores dos cinematógrafos
lançavam um novo olhar sobre uma realidade conhecida, ainda
que sob a ilusão de objetividade.

2.3 As atualidades cinematográficas

As experiências dos Lumière deram origem a outras, em várias
direções. O que era próprio do novo dispositivo foi contami-
nado pelo olhar moderno que já se desenhara décadas antes, e
que possibilitou a criação do cinema e sua conseqüente ênfase
inicial nos eventos do mundo histórico, especialmente na França,
como aponta Vanessa Schwartz (2001). Para a autora, o cinema
foi “mais uma de uma série de novas invenções, porque incorpo-
rou muitos elementos que já podiam ser encontrados em diver-
sos aspectos da chamada vida moderna” (SCHWARTZ, 2001, p.
412).

Além da objetividade cientificista, entre essas inovações no
final do século XIX estavam o necrotério, os museus de cera e
os panoramas, cuja importância, discutida no capítulo anterior
deste trabalho, ressalta o que Schwartz chama de “gosto pela re-
alidade”, em especial uma realidade espetacular, do espectador
pré-cinematográfico. Esse espectador procurava por imagens que
confirmassem, ilustrassem e ajudassem a complementar as narra-
tivas sensacionalistas apresentadas nos jornais da época.

O espetáculo e a narrativa estavam inseparavel-
mente ligados na florescente cultura de massa de Pa-
ris: o realismo do espetáculo, na verdade, quase sem-
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pre dependia da familiaridade com as narrativas su-
postamente reais dos jornais (SCHWARTZ, 2001, p.
412).

Essa conformação do olhar urbano no final do século XIX ali-
mentou não só a espetacularização na imprensa, como tratado no
capítulo anterior, como também possibilitou tipos de narrativa ci-
nematográfica, como as atualidades cinematográficas – uma es-
pécie de reprodução do que era ou poderia ser noticiado no im-
presso, apresentado através de sons e imagens em movimento – e
os filmes baseados nas reconstituições – tal como faziam os mu-
seus de cera.

As atualidades cinematográficas – osnewsreels– foram uma
transposição, para as telas, das práticas jornalísticas codificadas
no impresso. Noções como a periodicidade, a necessária difusão,
pretensamente imparcial, da informação para um público hetero-
gêneo, e a própria atualidade foram fundamentais para o desenho
desse tipo de narrativa cinematográfica.

Esse movimento ampliava as possibilidades de representação
fiel do mundo histórico naqueles primórdios do documentário e
lançou bases fundamentais para a atuação do jornalismo audiovi-
sual contemporâneo. Como afirma André Bazin (1991), o “mito
do realismo integral” movia a evolução da técnica da imagem em
movimento. Além disso, no contexto urbano das exibições de
massa, as populações tinham acesso aos fatos da realidade, atra-
vés de jornais impressos com suas fotografias e de estações de
rádio. Cabia ao cinema sedimentar a ilusão – do jornalismo na
era moderna – de espelhamento da realidade.

Os newsreelspassaram a integrar a programação regular das
salas de cinema no início da década de 1910, nos Estados Uni-
dos e em alguns países da Europa Ocidental. Um dos primeiros
e principais era oPathé Journal7, produzido pelo estúdio francês

7 O programa de atualidades dos estúdios Pathè levava nomes diferentes.
Na França e nos Estados Unidos era chamado de Pathé Journal; na Inglaterra,
Pathé’s Animated Gazette.
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Pathé8. No final daquela década, já havia uma formatação adotada
como padrão pelos estúdios: de periodicidade semanal, cada jor-
nal tinha duração de cinco minutos e trazia uma compilação dos
principais fatos da semana. A produção obedecia aos critérios de
noticiabilidade já adotados no jornalismo impresso.

Na recém-criada União Soviética, as atualidades cinematográ-
ficas também obedeciam à lógica aplicada ao impresso, porém,
em vez de uma prática voltada para uma pretensa objetividade e
imparcialidade, típica do jornalismo comercial, sua função pri-
mordial era a divulgação dos valores e interesses do Estado. O
newsreeloficial era oKino-Nedelia, que teve como editor, logo
em seu lançamento, em 1918, Dziga Vertov. No final daquela
década, com a Primeira Guerra, osnewsreels, tanto comerciais
quanto aqueles que atendiam aos interesses estatais, na Europa e
nos Estados Unidos, principalmente, ganharam importância por
terem se dedicado quase que exclusivamente à cobertura do con-
flito.

Nos anos 1920, as atualidades cinematográficas já haviam se
popularizado e reproduziram nas telas o início de uma segmen-
tação já praticada no impresso. As cinemagazines integravam a
programação jornalística cinematográfica, com temas considera-
dos amenos para públicos específicos, em especial, as mulheres.
Uma das principais cinemagazines foi aEve’s Film Review, tam-
bém produzida pelos estúdios Pathé.

Nas duas décadas seguintes osnewsreelsse desenvolveram
e ocuparam uma importante posição como meio de informação.
Inicialmente mudas, as peças eram exibidas na programação re-

8 Outros estúdios também produziam e distribuíamnewsreels, como o
Gaumont, com oGaumont Graphice o Bioscope, com oWarwick Bios-
cope Chronicle. Não é pretensão dessa pesquisa listar as várias fontes pro-
dutoras de atualidades cinematográficas. A experiência do estúdio Pathé
é tomada, aqui, como exemplar, por seusnewsreelsterem sido adotados
nos primórdios do telejornalismo, especialmente o norte-americano, num
processo abordado no capítulo anterior.Cf. ABEL e ALTMAN (2001)
e http://www.bufvc.ac.uk/databases/newsreels/index.html (British Universities
Newsreel Database).

www.bocc.ubi.pt



88 Tatiana Costa

gular das salas de cinema, antes do filme de longa-metragem pro-
gramado. Com o advento do som, as atualidades cinematográ-
ficas ganharam um desenho que pode ser reconhecido como o
embrião das reportagens televisivas: uma locuçãooff contava so-
bre os acontecimentos que podiam ser vistos na tela. Além das
imagens em movimento, havia ainda a utilização de letreiros.

No final da década de 1940, osnewsreelsencontraram espaço
também no novo meio que surgia, a televisão. Na Inglaterra, a
BBC chegou a exibir, até meados de 1950, oTelevision Newsreel.
Nos Estados Unidos, a CBS contratou os serviços dos estúdios
Pathé para inserir em seus telejornais as atualidades produzidas
para salas de cinema. As transmissões ao vivo, possibilitadas pelo
novo meio, contrastavam com a lentidão na difusão das informa-
ções da tradição cinematográfica. Osnewsreels, na televisão, dei-
xaram de ser atualidades e, portanto, tiveram de ser abandonados
em função de um outro produto que atendesse melhor à veloci-
dade, ou instantaneidade, própria desse meio. Apesar desse aban-
dono, o formato deixou suas marcas e foi utilizado com algumas
adaptações, como visto no capítulo anterior.

2.4 Fakeriese Flaherty: exercícios de gra-
mática

Barnouw (1993) conta que os documentários haviam sido infec-
tados por reconstituições, de erupções de vulcões a coroações de
reis, no final do século XIX9 . Entre as exibições das reconstitui-
ções – asfakeries –, o documentário tendia a se tornar uma parte
dúbia e quase arrastada da programação das salas de cinema.

Essasfakeries, ainda pouco exploradas em seu potencial nar-
rativo no próprio campo do documentário naquela época, podem
ser consideradas o início de uma prática que veio a ser consa-

9 Na Inglaterra, por exemplo, foi produzido, por James Williamson, em
1898, Attack on a Chinese Mission Station. As filmagens da guerra foram
realizadas no quintal de seu estúdio e num campo de golfe.
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grada por Robert Flaherty10 e que se transformou em um recurso
narrativo utilizado tanto no campo do documentário quanto do
jornalismo televisivo11 .

No final dos anos 1910, os filmes documentais no estilo dos
irmãos Lumière e das reconstituições primárias em voga até então
deram lugar a narrativas mais complexas, inspiradas nos procedi-
mentos narrativos desenvolvidos no campo da ficção. Os filmes
de exploração, outravelogues, inicialmente utilizados por aven-
tureiros para ilustrar suas palestras, apresentaram-se como uma
rica possibilidade de renovação do documentário. André Bazin
(1991) chama esses filmes, produzidos principalmente nas déca-
das de 1920 e 1930, de “filmes de grande reportagem” ou ainda
“reportagens etnográficas”. O principal objetivo das empreitadas
dos exploradores era a busca pelo exótico e pelo espetacular. Se-
gundo Bazin (1991, p.33), a “mística moderna do exotismo reno-
vado pelos novos meios de comunicação, e que se poderia chamar
de o exotismo do instantâneo”, pautava os empreendimentos.

O mais expressivo dos exploradores que se apropriaram do ci-
nema foi o geólogo norte-americano Robert Flaherty. Barnouw
(1993) conta que o expedicionário Flaherty acreditava que seus
filmes poderiam ser um valioso instrumento para o ensino de ge-
ografia e história. As observações sobre aquele mundo que o
cercava, e com o qual pouco estava familiarizado, o fez voltar
os olhos para os costumes dos nativos do Alasca, região por ele
explorada. Em 1922, ele decidiu fazer um filme sobre “um es-
quimó e sua família, e revelar os eventos característicos de suas
vidas” (BARNOUW, 1993, p.35). Surgia, aí,Nanook, o esquimó
(Nanook, of the north, 1922), considerado o primeiro filme do-

10 Nanook, o esquimó(1922)
11 Conhecido como docudrama, o estilo, que mistura encenações, cenas cap-

tadas diretamente do mundo histórico, entrevistas e documentos comprobató-
rios, hoje pode ser visto, na televisão brasileira, em programas comoLinha
Direta, exibido pela Rede Globo. No programa, são utilizadas reconstituições
de fatos noticiados na imprensa, de importância na história recente, especial-
mente os ligados ao universo policial, como crimes famosos ou não resolvidos.
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cumentário de longa metragem e referência para quase todos os
documentaristas que vieram depois dele.

A opção do cineasta foi pela reconstrução de fatos utilizando
como atores os próprios esquimós. Seu foco eram as tradições,
mesmo aquelas que já haviam sido extintas12.

Flaherty, aparentemente, havia dominado – dife-
rente de outros preciosos documentaristas - a“gra-
mática” do filme, como havia sido desenvolvida pelo
cinema de ficção. Essa evolução não havia somente
revolucionado as técnicas; ela haviatransformado as
sensibilidades da audiência. A habilidade de teste-
munhar um episódio por vários ângulos e distâncias,
visto em rápidas sucessões – um privilégio totalmente
surrealista, diverso da própria experiência humana –
transformara-se em uma inextricável parte do ato de
assistir a um filme e passara a ser aceita como “na-
tural”. Flaherty havia, agora, absorvido a lógica da
construção do filme de ficção, mas ele a estava apli-
cando não em um material inventado por um escritor
ou diretor, nem encenado por atores. Apesar de ser
um drama, com seus potenciais para impacto emo-
cional, ele cooptava uma coisa muito mais real – as
pessoas sendo elas mesmas13 (BARNOUW, 1993, p.
39 – grifos nossos).

Para reforçar a estrutura dramática, Flaherty empregou subtí-
tulos, a exemplo do que era também utilizado por filmes de ficção,
que não revelavam mais que o necessário para dar a deixa para que
o espectador também se transformasse em um explorador, des-
cobrindo ao longo do filme o universo ali representado. Apesar

12 Em uma das cenas do filme, é representada uma caça a morsa, com utili-
zação de arpões. À época das filmagens, essa prática já havia sido abandonada
e o uso de rifles para caça já era comum entre os nativos.

13 Tradução nossa do original em inglês.
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dessa deixa, os subtítulos serviam também como guia de interpre-
tação, no que pode ser considerado um procedimento predecessor
das locuções sob as imagens (emoff) utilizadas no documentário
e, posteriormente, no jornalismo de televisão.

A experiência de Flaherty representa, com seu domínio e uso
particulares do dispositivo, o início de uma narrativa própria do
documentário. Essa postura marca lugar distinto das práticas jor-
nalísticas das atualidades cinematográficas – que possuíam um
caráter meramente informativo – aproximando as narrativas au-
diovisuais sobre o mundo histórico da possibilidade de colocar
os acontecimentos do cotidiano – conhecido ou exótico – em um
contexto, ou seja, em perspectiva.

2.5 Cine-olho, cine-verdade e verdade ci-
nematográfica

Na Europa, o cinema passava a ser percebido como um importante
veículo de disseminação de valores nacionalistas. Na Rússia, à
época da Revolução de 1917 e nos anos que a seguiram, cineastas
engajaram-se, tanto no campo da ficção quanto do documentário.
Neste último, Dziga Vertov é o mais importante deles.

Vertov trabalhou no Comitê de Cinema em Moscou, oKino-
Komitet, onde assumiu os cargos de secretário de redação e mon-
tador donewsreel14 Kino-Nedelia, que foi exibido com regulari-
dade semanal em 1918 e 1919 (BARNOUW, 1993, p. 52). Antes
disso, ele havia trabalhado em experimentos com montagem so-
nora e poesia, influenciado pelo movimento futurista e formalista
na Rússia.

Em 1922, Vertov participa da criação doKino-Pravda, o “ci-
nema - verdade”, exibido como um novo tipo de jornalismo cine-
matográfico. O cineasta, então um editor de imagens, via nessa
verdade cinematográfica uma grande chance de atuação.

14 Nesta pesquisa,newsreels e atualidades cinematográficas são utilizados
como sinônimos.
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Ele via os tradicionais filmes de ficção, descen-
dentes dos artifícios teatrais, como algo no mesmo
patamar das religiões – o “ópio do povo”. A tarefa
dos filmes soviéticos, como Vertov os via, era do-
cumentar a realidade socialista. [...] O título Kino-
Pravda era, em si, um tipo de manifesto. O jornal
Pravda, fundado por Lenin, em 1912, havia se tor-
nado o órgão oficial do governo. O projeto cinemato-
gráfico, por denominar-se Kino-Pravda, parecia cha-
mar um papel central para si mesmo. E o título encar-
nava a doutrina de Vertov – o cinema proletário de-
veria ser baseado na verdade – “fragmentos da atuali-
dade” – reunidos para impacto significativo15 (BAR-
NOUW, 1993, p. 54-55).

A ênfase de seus filmes, como aponta Barnouw, era baseada
na escola dos irmãos Lumiére, da “vida em ato”. Encenações
eram desprezadas, o posicionamento das câmeras era estudado
para pegar o melhor ângulo da vida cotidiana. Além de imagens
de fatos reais e contemporâneos à exibição, freqüentemente os fil-
mes daKino-Pravdarecorriam a imagens de arquivo. As pautas
eram pensadas a partir do grupo que as produzia – uma equipe de
três pessoas, que incluía o próprio Vertov – ou a partir de suges-
tões dos próprios espectadores.

Na evolução de seu trabalho, Vertov amplia sua atuação no ci-
nema soviético e forma um grupo maior que se denominavaKinok
– “Cine-olho” – um nome-manifesto. A ênfase agora era em dois
pontos: “A primeira era aversatilidade super-humana da câmera
de filmar. [...] Junto dessa capacidade surreal da câmera, Vertov
ressaltava o papel do montador” (BARNOUW, 1993, p. 57-58 –
grifos nossos)16. As idéias do Cine-olho foram expostas em uma
série de documentários de longa-metragem17 . O principal traba-
lho do cineasta era a edição das imagens, que tinha por objetivo

15 Tradução nossa do original em inglês.
16 Tradução nossa do original em inglês.
17 Cine-Olho(Kino-Glaz –1924),Avante, Soviet!(Soviet! - 1926),Um sexto
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relevar não só a realidade apresentada à câmera e registrada pela
película, mas as associações possíveis dos fatos do cotidiano que,
como pensava o realizador, só o cinema daria conta de evidenciar.
Como aponta Henri Gervaiseu (1996),

o método do cine-olho, kinoglaz, diz respeito, de
forma mais exclusiva, ao processo de montagem. Atra-
vés do cine-olho, o espectador assiste a uma suces-
são vertiginosa de acontecimentos visuais, a um in-
cessante inter-relacionamento de partículas da maté-
ria registradas num suporte graças ao olho mecânico,
uma nova máquina de visão. O cine-olho corresponde
a uma cine-decifração do mundo visível (GERVAI-
SEU, 1996, p.62).

Vertov chegou a enfrentar dificuldades com suas experimenta-
ções. Na União Soviética, como em países da Europa Ocidental, o
cinema passava a se transformar em uma arma de propaganda e os
filmes de Vertov, abertos para o mundo mas financiados pelo Es-
tado, precisariam fechar-se em roteiros que controlassem a ação
para passar exatamente as idéias pretendidas pelo regime. Isso
era o oposto do que pensava o cineasta. Para ele, o cinema deve-
ria operar uma cine-verdade, numa captura imprevista da vida. Na
contramão das exigências de roteirização de seu trabalho, Vertov
lança, em 1929,O Homem com a Câmera(Chelovek s Kinoappa-
ratom). O filme, segundo Barnouw,

apresentava, em um nível, um caleidoscópio da
vida cotidiana da União Soviética [..]. Ao mesmo
tempo, ele apresentava constantes aparições do ca-
meraman – Mikhail Kaufman – em ação, filmando
a vida soviética para todos verem [...]. Nós vemos a

do mundo(Shestaya Chast Mira- 1926) eO décimo primeiro ano(Odinnadt-
sati - 1928).
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construção do filme ao mesmo tempo em que ele é re-
alizado [...]. Temos uma visão, através da câmera, de
um transeunte; nós o vemos reagir à câmera; então,
vemos a câmera como vista por ele, com seu próprio
reflexo na lente. O filme incessantemente nos lem-
bra de que é um filme. A sombra da câmera é per-
mitida no plano [...] por alguns momentos, nós ve-
mos os cortes das cenas entre as imagens, em cenas
mostradas individualmente numa mesa de edição, e
as seqüências relacionadas no filme acabado. Ocasi-
onalmente, nós também vemos a audiência assistindo
ao filme terminado. [...] Em um momento, nós vemos
a câmera se compondo sozinha, e o tripé andando
com ela. Estaria Vertov nos contando, mais uma vez,
sobre as habilidades super-humanas da câmera – ou
seria apenas uma brincadeira? (BARNOUW, 1993,
p. 62-63)18.

Opera-se, nos filmes de Vertov, especialmente emO Homem
com a câmera, além do descortinamento da realidade do mundo, a
apresentação da própria construção da representação desse mundo,
ainda que uma representação que se pretendia fiel aos fatos do
mundo histórico. Apesar disso, já nestes primórdios da atuação
cinematográfica, o próprio dispositivo apresentava a possibilidade
de uma narrativa potencialmente auto-reflexiva, problematizadora
da construção por ela mesma operada.

O homem com a câmeraé considerado por Nichols (1991) o
primeiro filme a apresentar as características domodo reflexivode
representação, também conhecido como anti-ilusionista19 e influ-
enciou uma série de realizadores nas décadas de 50 e 60. Essa

18 Tradução nossa do original em inglês.
19 Jay Ruby (1988) alerta para a possível confusão na utilização do termo

reflexividade em relação a auto-referência, autobiografia e auto-consciência.
Para o autor, a principal distinção está na consciência, que parte do autor e é
entendida pela audiência, não só da auto-representação mas do processo e das
escolhas que levaram ao produto final.
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estratégia narrativa deixa ver o processo de construção fílmica e
as relações que deram origem ao produto final, explicitando a re-
presentação, em oposição às tentativas de construção inspirada
nas convenções narrativas cinematográficas que criam a ilusão de
um espaço-tempo orgânico e linear.

Segundo Barnouw, Vertov se auto-intitulava não um propa-
gandista mas umrepórter. Henry Gervaiseu (1997) destaca o
trabalho do realizador russo comocinecrônicas. Pode-se dizer
que o que ele fazia com o cinema assemelha-se ao trabalho do
repórter, guardadas as devidas proporções, no que Marcondes Fi-
lho (2002) chama de “pré-história” do jornalismo. Antes de os
jornais se transformarem em empreendimentos comerciais, eles
eram veículos de defesa de pontos de vista, de ideologias, de po-
sições político-partidárias. Isso era feito através, especialmente,
de artigos de traço literário, analíticos e carregados de posiciona-
mentos pessoais de seus autores, em textos com forte inspiração
literária.

Assumindo um posicionamento, em seus filmes-ensaios, Ver-
tov realizava um esforço próximo àqueles dos primeiros jornalis-
tas. Essa atuação nos jornais foi mais evidenciada até o final do
século XIX, na Europa Ocidental. Porém, não é difícil entender
que, no contexto histórico da atuação de Vertov, seu engajamento
encontrasse lugar próximo - senão próprio - ao do jornalismo par-
tidário em seu país. Como já dito, o principal jornal russo, o
Pravda, era de propriedade do Estado e servia para disseminar
notícias e ideais de uma liderança que precisava se firmar, após o
período revolucionário.

Mas é preciso ter consciência de que essa aproximação da prá-
tica de Vertov à prática jornalística é restrita a apenas alguns as-
pectos da obra desse realizador. A função da narrativa em seus
filmes – evidenciar mais que informar sobre a realidade – está
longe de representar o que se fazia no jornalismo à sua época.
Ainda na contemporaneidade, pode-se dizer, é quase impossível
encontrar esse nível de consciência em relação à linguagem em
produções jornalísticas, principalmente nas televisivas.
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2.6 A “função social” na estrutura narra-
tiva

Com o filme sonoro, a produção documentária tomou novos ru-
mos, estimulada pelas novas necessidades conjunturais. Segundo
Barnouw,

Durante os anos 1920, os exploradores, jornalis-
tas, artistas e outros experimentavam a imagem em
movimento com um espírito que freqüentemente era
entusiasta e otimista. Mas o colapso econômico trouxe
tensão e conflito. O combate ideológico começou a
dominar todas as mídias. O cinema documentário,
que adquiria a palavra falada naquele exato momento,
foi inevitavelmente chamado a participar da batalha.
No campo do documentário, o filme falado se trans-
formava em um instrumento de luta20 (BARNOUW,
1993, p. 81).

Foi na Inglaterra que o documentário teve acionada, de uma
maneira sistematizada e institucionalizada, sua vocação como arma
na batalha ideológica que se travava nos meios de comunicação
de massa nos anos 1920 e 1930. O cineasta e articulador político
John Grierson e o também cineasta Paul Rotha foram os responsá-
veis pela articulação do movimento documentarista inglês desde
o período entre guerras. Esse movimento acreditava que o do-
cumentário deveria cumprir uma “função social” e a forma com
que as informações deveriam ser apresentadas não poderia dar
margem a outras interpretações que não as objetivadas no roteiro
pelos autores, a partir do recorte que faziam da realidade.

Os projetos de Grierson eram subsidiados pelo governo britâ-
nico, através do Departamento de Cinema do Empire Marketing
Board (E.M.B.), órgão estatal responsável pela promoção da ima-
gem da Grã Bretanha internamente e para o exterior. Segundo

20 Tradução nossa do original em inglês.
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Robert Coles (1997, p. 20), o termo documentário – que desde o
início do século XVIII estava associado, além de outras práticas,
à utilização de evidências documentais para subsidiar produções
literárias e nas artes plásticas, “marcando um encontro da objetivi-
dade com a imaginação” – teria sido escolhido por Grierson para
dar um ar mais formal ao tipo de filme que ele pretendia fazer
e, assim, poder convencer os membros da Secretaria do Tesouro
Britânico a bancar seus experimentos.

O primeiro filme produzido a partir dessa negociação foiDrif-
ters, que estreou em 1929 na London Film Society – cineclube de
orientação esquerdista, que alimentava de idéias os realizadores
britânicos com exibições de produções experimentais, como as
da vanguarda soviética21 .

Para Grierson, o cinema vinha, em sua época, adquirindo uma
influência sobre as pessoas que antes era restrita a instituições
como Escola e Igreja. Sua meta era utilizar o cinema para a pro-
moção da cidadania e despertar as consciências para a democracia
nas sociedades de massa, em oposição ao crescente artificialismo
e comercialismo apresentados pela ficção ou pelos filmes didáti-
cos e de propaganda, que ele considerava vazios de ideais.

Essa atuação de Grierson parece reverberar o que orientava as
práticas jornalísticas em seu início. Como afirma Ciro Marcondes
Filho (2002), o jornalismo, no início da era moderna, foi chamado
a levantar questões, num movimento em busca do esclarecimento
da nova classe burguesa que se formava e da conseqüente consoli-
dação de uma pretendida democracia. As transformações sociais
desejadas por Grierson deveriam ser motivadas pela abordagem
de questões do mundo histórico, devidamente esclarecidas pelos
documentários. Essa transformação se daria ainda a partir de uma
prática poética, de um “tratamento criativo da realidade”, de ma-
neira diversa à das atualidades cinematográficas, no sentido de
atrair público para seus problemas contemporâneos.

21 Cf. WINSTON (1995) e BARNOUW (1993).
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Esse tratamento criativo da realidade, proposto por Grierson,
diz respeito à utilização do que o cinema teria de potencialidade
narrativa com propósitos doutrinários, mas que guardassem, nes-
sas narrativas, a credibilidade necessária à disseminação de ide-
ais. Essa potencialidade é expressa na articulação entre a estrutura
dramática e a estrutura narrativa do filme documentário. Manuela
Penafria (2002) explica que

A estrutura dramática é constituída por persona-
gens, espaço da acção, tempo da acção e conflito. A
estrutura narrativa implica saber contar uma história:
organizar a estrutura dramática em cenas e seqüên-
cias que se sucedem de modo lógico (PENAFRIA,
2002, p.2).

A organização da estrutura dramática do documentário, de-
senvolvida inicialmente por Flaherty, foi apropriada pela escola
britânica, numa releitura mais apropriada a seus objetivos. As
características particulares dessa articulação narrativa foram clas-
sificadas, por Nichols (1991 e 2001) como omodo expositivode
representação.

Nesse tipo de filme, também chamado de documentário clás-
sico, a articulação, tanto da estrutura dramática e, principalmente,
da estrutura narrativa, pretende encerrar o sentido do que é re-
presentado em um quadro de referências, apresentado na própria
obra, que não dê margem a questionamentos ou outras interpreta-
ções além da pretendida pelo realizador. Segundo Nichols, todas
as questões são propostas e resolvidas pelo próprio documentário,
de maneira clara e pretensamente objetiva.

Mesmo em sua vertente mais poética, a ênfase é no reforço
de uma posição defendida. Para tanto, é utilizado um texto, em
letreiros ou em locução emoff – chamada pelo autor de “voz de
Deus” – que cerca a informação e tenta eliminar as possibilidades
de outras interpretações. Apesar disso, a construção do documen-
tário não dá a ver esse posicionamento de maneira explícita.
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O que prevalece é o som não-sincrônico22, a não ser, especi-
almente em filmes realizados após 1960, no caso de entrevistas
e de alguma utilização de imagens com som ambiente, que são
incorporados ao argumento desenvolvido pela “voz de Deus”. Na
tentativa de explicitar o significado pretendido, pode-se, até, re-
correr à dramatização23.

Neste modo de representação estariam documentários que apre-
sentam textos lidos por locutores invisíveis e aqueles que podem
apresentar locutores visíveis. O trabalho desses locutores visí-
veis assemelha-se ao de apresentadores e repórteres de telejornais.
Para Nichols (1991), essas “formas antropomórficas do discurso”
representariam não uma instância de autoria, mas um “campo dis-
cursivo” que desenvolve o argumento pré-estabelecido, mesmo
quando direcionam sua fala diretamente ao espectador.

A autoridade não está no entrevistado, nem nas imagens – ela
reside no texto falado ou apresentado graficamente na tela. Esse
lugar de autoridade construído na narrativa foi apropriado pelo
jornalismo: ele é ocupado pela figura ou a voz do repórter, que
tem legitimada, no discurso, sua credibilidade.

As características desse modo de representação podem ser en-
contradas em boa parte dos documentários e reportagens veicu-
lados na televisão na atualidade, como as produções – nacionais

22 Há, basicamente, dois tipos de representação sonora no audiovisual: o sin-
crônico e o não-sincrônico. O som sincrônico é captado junto com a imagem e,
na tela, a fonte sonora e o som que ela emite aparecem simultaneamente, como
no caso de entrevistas e ações que têm o som ambiente como parte da narra-
tiva. O não-sincrônico pode ou não ser captado simultaneamente às imagens;
o que caracteriza sua utilização é a não-simultaneidade de ocorrência da fonte
emissora e do próprio som no mesmo momento de exibição.

23 Em Grierson, há uma distinção entre ficcionalização e dramatização. A
primeira significaria a criação de fatos a partir de indícios de realidade; a se-
gunda, a encenação ou a repetição de trechos espelhados na própria realidade,
como em Flaherty, que se “apropriava de certos dispositivos do modo de repre-
sentação narrativo, tais como construção de personagens, adoção de suspense,
regras de continuidade e montagem alternada” (DA-RIN, 1995, p.132), sem,
no entanto, criar, descoladas do real, as histórias representadas.
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e internacionais – exibidas, por exemplo, pela TV Cultura24, no
caso da televisão aberta, e pelos canais especializados no gênero,
como History Channel, Discovery, People & Arts25 entre outros,
além de ser a base da maior parte da estruturação narrativa das re-
portagens nos telejornais que seguem o formato hegemônico dis-
cutido no capítulo anterior deste trabalho.

Nesse tipo de estruturação, entrevistas intercaladas a pronun-
ciamentos dessa forma antropomórfica do discurso podem levar
à ilusão de uma “polifonia”, como proposta por Machado (2001)
em sua discussão sobre os gêneros do telejornal, apresentada no
capítulo primeiro deste trabalho. Apesar disso, as várias “vozes”,
tanto do documentário quanto do jornalismo televisivo, estariam
organizadas em torno de uma só – uma “voz do saber”, como
aponta Jean-Claude Bernardet (2003) ao apresentar o modelo so-
ciológico do documentário brasileiro que predominou, segundo o
autor, nas décadas de 1960 e 1970 no país.

Bernardet faz uma divisão das “vozes” do documentário em
voz do saber- representada pelo locutor -,voz da experiência-
que seria a dos entrevistados que dão depoimentos a partir de sua
vivência individual e servem para dar vida às questões desenvolvi-
das no argumento -, e oslocutores auxiliares- que representariam
algum campo de poder ou de conhecimento e que são utilizados
para legitimar o argumento desenvolvido por essa voz do saber.

A voz do saberrepresenta uma instância que, no modelo so-
ciológico, é a

24 A maior parte dos documentários exibidos pela emissora são séries pro-
duzidas pela BBC e pela National Geographic, que seguem o modelo expo-
sitivo/clássico. Apesar disso, a produção nacional exibida nesse canal parece
querer se distanciar dessa categoria, com a inclusão, na grade de programação,
de filmes produzidos no projeto Doc.TV, do Ministério da Cultura, que, desde
2003, incentiva a produção de videodocumentários experimentais de média-
metragem sobre vários aspectos da cultura brasileira, nas mais diversas regiões.
Mais informações sobre o Doc.tv ver www.cultura.gov.br.

25 Esses canais são disponibilizados, no Brasil, por operadoras de TV por
assinatura via cabo, como Net e Way, ou satélite, como Directv e Sky.
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... voz de estúdio; sua prosódia é regular e homo-
gênea, não há ruídos ambientes, suas frases obede-
cem à gramática e enquadram-se na norma culta [...].
Diferentemente dos entrevistados, nada lhe é pergun-
tado, fala espontaneamente e nunca de si, mas dos
outros (BERNARDET, 2003, p. 16).

A credibilidade e o embasamento dessa voz do saber são con-
firmados pela presença dolocutor auxiliar, cuja fala

... é registrada em som direto, como os outros
entrevistados; mas não fala de si, está fora da experi-
ência [...]. Sua função é ajudar o locutor a expor as
idéias e os conceitos a serem transmitidos. [...] ele
alivia a locução off do filme, possibilitando que ela
ocupe menos tempo, e aproxima as informações ge-
néricas do “real” (BERNARDET, 2003, p.25).

A voz da experiênciatambém é guiada pelo argumento e dela
devem ser excluídas todas as possibilidades de posicionamentos
que contradigam ou apresentem discussões que apontem para ou-
tras questões que não aquelas desenvolvidas pela voz do saber.
Cria-se, assim, segundo Bernardet, umatipificação, que reduz a
possível riqueza de experiências dos entrevistados a uma repre-
sentação de uma única vivência, num recorte para que ela se en-
caixe na narrativa que se pretende desenvolver. Atipificaçãose-
ria, portanto, um dos pilares da construção do argumento, pois
“permite que o geral expresse o particular, que o particular sus-
tente o geral, que o geral saia da sua abstração e se encarne, ou
melhor, seja ilustrado por uma vivência” (BERNARDET, 2003,
p. 19).

Além das entrevistas, a composição e a articulação das ima-
gens servem como ilustração ou contraponto ao que é apresentado
por essa voz do saber. A montagem pretende manter, segundo Ni-
chols (2001, p.107), uma continuidade retórica, cumprindo uma
função probatória. As imagens, portanto, devem ser ordenadas
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em função do texto. O que prevalece é uma linearidade da nar-
rativa, muitas vezes em um desenrolar cronológico. A estrutura
desenvolve-se em causa-conseqüência, premissa-conclusão, ou pro-
blema-solução.

No desenvolvimento da narrativa, segundo Nichols (1991), há
forte apelo ao senso comum. As obras que se utilizam predo-
minantemente das estratégias desse modo de representação traba-
lham em um quadro de referências que não dá margem a questio-
namentos e, portanto, tentam estabelecer com seu espectador uma
relação de identificação.

2.7 Cinema direto e a “objetividade” da
observação

O cinema direto norte-americano foi um dos movimentos respon-
sáveis pela ruptura com as convenções narrativas estabelecidas
pelo documentário clássico. Encabeçado por Robert Drew e Ri-
chard Leacock, na produtora Drew Associates26 , esse tipo de ci-
nema pretendia ser um contraponto ao que Leacock (apud MAR-
CORELLES, 1973, p. 47) chamava de “filmes controlados”, nos
quais o que prevalecia era a imaginação do diretor e não a “própria
representação da realidade”. O objetivo desses novos realizadores
era re-presentar a “realidade”, numa prática chamada por Nichols
(1991, 2001) demodo observacionalde representação.

Drew era foto-documentarista da revistaLife e estudou análise
da narrativa na literatura. Movido pelo incômodo que lhe causa-
vam os documentários exibidos na TV no final da década de 1950,
ele procurou compreender como as histórias eram contadas no au-
diovisual – e por que algumas funcionavam enquanto outras, não.
Para ele e seus contemporâneos, o jornalismo que se fazia na tele-
visão, até então, era mais próximo de um radiojornalismo filmado

26 Richard Leacock participa do grupo formado por Drew durante três anos.
Depois disso, cria, com Don Allan Pennebacker e os irmãos Maysle, o grupo
Living Camera.
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que de uma narrativa que se apropriasse devidamente das poten-
cialidades apresentadas pela articulação das imagens em movi-
mento. Esse incômodo levou-o a enveredar, então, pelo cinema,
em trabalhos documentais experimentais. Suas produções eram
definidas comocine-reportagensou jornalismo filmado, em opo-
sição ao que considerava artificialidade do documentário, com
seus comentários e trilhas inseridos em pós-produção, e não cap-
tados diretamente da “realidade”.

Leacock, que operava a câmera que fazia essa captura direta
dos eventos, atuava, segundo Regina Mota (2001, p. 41), numa
“filmagem física do acontecimento”, sem tripé, “sem apoio só-
lido e sem controle, a não ser a própria musculatura”. Para Mar-
corelles, com essa sua atuação, ele foi o responsável pela própria
redefinição do papel da câmera de filmar:

Não há culto a um mito aqui; somente o fato de
que, ao fazer com que um homem que está tão em
contato com a máquina seja nosso mediador, de certa
forma respirando através de sua máquina, nos leva a
estabelecer uma nova relação com o nosso pequeno
mundo (MARCORELLES, 1973, p. 146)27.

No início da década de 1960, Drew foi chamado pelos execu-
tivos da Time Inc. para ensinar aos produtores da emissora como
fazer esse tipo de filme. Marcorelles (1973, p. 46) conta que a in-
tenção dos diretores da emissora era que Drew e seus associados
ajudassem a criar uma nova forma de jornalismo no audiovisual.
Para Leacock, este tipo de prática cinematográfica, próxima do
jornalismo, permitiria “respeitar a realidade de maneira integral
e, ao mesmo tempo, fazer a audiência pensar” (apud MARCO-
RELLES, 1973, p. 51).

As idéias e experimentações destes realizadores puderam ser
concretizadas graças ao som direto (sincrônico), e às câmeras por-
táteis mais leves que apareciam como novidade tecnológica na-
quela mesma época. Para Marcorelles (1997, p. 51) essas novas

27 Tradução nossa do original em inglês.
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possibilidades apresentadas pelos equipamentos que permitiram a
prática do cinema direto redefiniram a própria maneira de apreen-
são das imagens em movimento. Essa nova tecnologia levou os
cineastas a uma crença no que Marcorelles chama de “naturalismo
da sincronia” como ponte direta para a “realidade”.

A principal característica desse movimento é a defesa da não-
intervenção na cena, através de métodos que pretendem colocar
o espectador em contato direto com a realidade. A inspiração
dos primeiros realizadores deste tipo de cinema, como Leacock e
Drew, de atuação anterior no campo do jornalismo, estava nas atu-
alidades dos irmãos Lumière, em oposição ao tratamento criativo
da realidade proposto pelos documentaristas ingleses.

A equipe, com menos integrantes que as de produções clás-
sicas, segundo Da-Rin (1995, p. 109), deveria operar equipa-
mentos portáteis, num mimetismo com a paisagem, para “reduzir
a realidade à visibilidade”, utilizando-se da câmera como a pró-
pria extensão do olhar, e não como uma mediação deste olhar. O
princípio da não-intervenção na realidade, que deve ser objetiva-
mente observada, deixa ver uma crença na possibilidade de não-
alteração do que se pretende filmar. Apesar dessa aparente crença,
os realizadores do cinema direto norte-americano tinham consci-
ência do que provocava uma equipe de filmagem em uma cena.
O que importava para eles era o mínimo de intervenção possível,
através do desenvolvimento de uma disciplina que transformasse
o cineasta e sua equipe em “observadores objetivos” (MARCO-
RELLES, 1973, p. 57).

Experimentos como os de Drew e Leacock apresentaram uma
nova dimensão para a câmera, que aparece como um persona-
gem, responsável efetivamente pelo processo de escritura fílmica.
Além disso, o som ganha um novo status. Antes do cinema di-
reto, inclusive nos movimentos que o influenciaram, como o neo-
realismo, apesar de a câmera poder ser móvel e voltada para o
mundo, a sua articulação com o som não era tão imprescindível.

O som direto apresentava o barulho da vida, das ruas, a fala
das pessoas comuns, como afirma Regina Mota (2001, p. 38),
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“modificando o sentido de testemunho da imagem” e transforman-
do-se em elemento de enquadramento. A presença da câmera co-
lada aos eventos traz a marca, segundo a autora, da “participação
corporal” do realizador-observador.

Essaaderência da câmera aos eventos, a conseqüente utiliza-
ção em abundância de planos-seqüências, e a ilusão de uma capa-
cidade de não intervenção nos acontecimentos possibilitaram ao
documentário estabelecer e afirmar uma aproximação com voca-
ção de espelhamento da realidade do jornalismo.

Tudo isso modificou a escritura fílmica e, por conseqüência, a
documental e influenciou inclusive a escolha de temas:

O pequeno, o cotidiano e o banal adquirem sig-
nificação especial, talvez parecida com a experiência
que tiveram os primeiros espectadores do cinema di-
ante das cenas de um trem entrando na estação. Era
como se o mundo das pessoas comuns enfim tivesse
encontrado lugar de existir (MOTA, 2001, p.33).

A câmera, leve e com a possibilidade de captação direta do
som, deveria ser utilizada como testemunha das ações, apontando
para uma experiência ilusoriamente contemporânea à sua exibi-
ção. Essa experiência seria próxima às transmissões ao vivo rea-
lizadas pela televisão.

A linguagem televisual, marcada pelas características da trans-
missão ao vivo, contaminou e foi contaminada pelo cinema, com
as possibilidades apresentadas pelos avanços tecnológicos nos a-
nos 1950, como já abordado no capítulo anterior. Essa ilusão
de contemporaneidade dos acontecimentos, permitida pela ten-
tativa de captação de planos de maior duração e pela articulação
da montagem de maneira a encobrir elipses temporais, é uma das
principais marcas dessa influência, expressa no documentário ob-
servacional.

Há um grande aproveitamento de tempos narrativos conside-
rados mortos ou vazios e há a utilização de imagens de situações
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recorrentes para acentuar o efeito de realidade, numa representa-
ção das micro-modificações do dia-a-dia. A intenção, nesse caso,
é dar ao espectador a possibilidade de compartilhar da experiên-
cia, do cotidiano do outro representado. Na posição de um obser-
vador ideal, esse espectador tem encorajada a crença na suspen-
são do ilusionismo, ou das articulações narrativas que constróem
a história.

Robert Drew (1988) chama atenção para a necessidade de um
olhar para essas micro-modificações cotidianas, organizado em
uma estrutura dramática capaz de seduzir o espectador e prendê-
lo à história, em oposição ao que se fazia nos documentários na
época, que ele considerava “palestras ilustradas”. Drew percebia
que o que se via de bom na TV estava no drama: coisas aconte-
ciam, personagens eram desenvolvidos, havia suspense:

... quer seja o drama um filme ou um jogo de
futebol ou uma peça bem encenada, ao espectador é
permitido um uso tanto de sentidos quanto de seus
pensamentos, de suas emoções como de suas mentes.
[...] Quando isso funciona, o espectador é colocado
em contato com seu próprio mundo, em contato con-
sigo mesmo e com revelações sobre eventos, pessoas
e idéias (DREW, 1988, p. 391-392)28.

A consciência da utilização de uma estrutura dramática para
dizer do mundo histórico, como ressaltava Drew, encontrava pa-
ralelo, nesta mesma época, em práticas jornalísticas no impresso,
mais especificamente no Novo Jornalismo norte-americano, abor-
dado no capítulo anterior. A busca de estratégias narrativas que
dessem conta dos conflitos e das micro-ficções cotidianas fez com
que, no caso do impresso, a literatura realista fosse tomada como
referência. No caso do documentário, as próprias dramatizações
presentes no meio de sua exibição – a televisão – e a estrutura
narrativa dos filmes de ficção foram apropriadas em uma releitura
que serviu aos propósitos dos realizadores.

28 Tradução nossa do original em inglês.
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Para Joaquim Ferreira dos Santos (2005, p. 139-240), Tom
Wolfe, um dos principais nomes do Novo Jornalismo, defendia
esse tipo de prática por achar “que o jornalismo americano es-
tava dominado por um narrador chato, conhecido como ‘o jorna-
lista’ [...]. Tom diz que, para fugir da voz de locutor-padrão do
jornalismo... arrastada, monótona..., era capaz de fazer qualquer
coisa.”

Os dois movimentos adotavam procedimentos comuns. Nas
sistematizações do Novo Jornalismo estavam, entre outras ações,
o “registro completo dos diálogos” e “o registro dos gestos co-
tidianos e do padrão de vida daqueles sobre os quais fossem ser
relatados os fatos” (RESENDE, 2004a, p. 63). Para tanto, era
preciso que o repórter tentasse, segundo Santos (2005, p. 241),
“estar sempre nos locais quando ocorrerem as cenas dramáticas,
para captar o diálogo, os gestos, as expressões faciais, os detalhes
do ambiente”.

No modo de representação observacional não há entrevistas,
mas há diversas falas dos personagens representados, em diálogos
e pseudomonólogos. Esses personagens – protagonistas – são in-
divíduos apresentados em seushabitatsnaturais. Nichols (1991)
afirma que é comum encontrar, em filmes com predominância do
modo observacional, ênfase em atividades de indivíduos e forma-
ções sociais específicas, como famílias, comunidades, entre ou-
tras. Nesses grupos, são observados os comportamentos e suas
atividades típicas.

Essas observações freqüentemente são moldadas
em representações detipicidades– os tipos de trocas
e atividades mais prováveis de acontecer [...],proces-
sos– o desenrolar de algumas características de cer-
tos relacionamentos através do tempo, [...] oucrises
– o comportamento de indivíduos sob pressão29 (NI-
CHOLS, 1991, p. 40-41 – grifos nossos).

29 Tradução nossa do original em inglês.
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O Novo Jornalismo praticado no impresso utilizava-se de es-
tratégias de representação que se aproximam de formas imagina-
tivas, de figuras de linguagem, de descrição de cenas e de uma
construção que pressupunha subjetividade. As práticas observa-
cionais no cinema pretendiam a apresentação direta da realidade,
numa ilusão de não-construção dessa apresentação. Apesar disso,
a seleção que se dava na captação e a construção da montagem
seriam inspiradas em estruturas ficcionais de articulação da nar-
rativa. Essa aparente diferença diz mais das especificidades de
cada suporte que de distinções nos objetivos de cada uma dessas
práticas.

O som sincrônico e a fixidez da câmera, ao captar as ações
e seus desdobramentos, incluindo as conversas entre os persona-
gens, podem sugerir um compartilhamento, como quer Nichols
(1991, 2001), com o imediato, com o íntimo e pessoal. Essa
sugestão fica ainda mais evidente ao se notar o ponto de vista
predominante nesse modo de representação. De acordo com a
classificação de Penafria (2002), pode-se dizer que os filmes ob-
servacionais utilizam-se como estratégia narrativa de um ponto
de vista em terceira pessoa, que colocaria o espectador no lugar
desse observador ideal, com acesso a todo o transcorrer das ações.

Em sua discussão sobre a produção documental, Penafria apre-
senta a noção deponto de vistacomo meio de expressão da vi-
são de mundo do documentarista/autor, necessária à construção
de cada documentário. O ponto de vista seria estabelecido nas
escolhas – diretas ou indiretas – feitas na captação e articulação
das imagens, na composição de cada “plano”, entendido como
a unidade essencial da construção da narrativa audiovisual, e na
montagem.

A escolha de um ponto de vista é uma escolha
estética e implica, necessariamente, determinadas es-
colhas cinematográficas em detrimento de outras [...].
Cada selecção que se faz é a expressão de um ponto
de vista, quer o documentarista esteja disso consci-
ente ou não. Cada plano oferece um determinado ní-
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vel de envolvimento, quer isso tenha sido ou não de-
liberadamente controlado pelo documentarista (PE-
NAFRIA, 2002, p.2).

Penafria apresenta três pontos de vista possíveis em uma nar-
rativa documental: o emprimeira pessoaou subjetivo; o emter-
ceira pessoa, o onisciente; e oambíguo. A posição da câmera é
chamada desubjetiva, no ponto de vista em primeira pessoa, por
adotar e assumir a perspectiva de um dos personagens do filme e
dar ao espectador a sensação de ver pelo olhar desse personagem.
Pode-se ainda conferir ao espectador, através dessa câmera subje-
tiva, a sensação de estar, ele próprio, a perscrutar a cena em que
se dá a ação. Noonisciente, o espectador é apresentado não só
ao ponto de vista do personagem mas, também, às articulações de
pensamento possíveis a partir dessa visão. Mais usado na ficção,
ao ponto de vista onisciente é associada uma locução que repre-
senta esse pensamento.

O realizador, no modo observacional, aspira a invisibilidade,
e, segundo Nichols (1991, p.43), deve fazer com que o filme
“ceda ao controle dos eventos”. A postura do autor é de apa-
rente não-intervenção e a utilização do ponto de vista em terceira
pessoa, portanto, é fundamental. Essa aparente ausência denota,
por um lado, ainda de acordo com Nichols, um cuidadoso e dis-
ciplinado esforço por parte do realizador de tentar ocultar sua
presença no próprio filme. Por outro lado, ela revela uma certa
ingenuidade, uma crença na possibilidade de a presença de uma
equipe de produção não alterar o ambiente que se pretende des-
crever/representar.

Essa crença na possibilidade de acesso direto à realidade tam-
bém faz parte do trabalho jornalístico televisivo. O ponto de vista
em terceira pessoa, como um observador ideal, aparece em quase
toda produção e, especialmente, em transmissões ao vivo – ou que
seguem a gramática do ao vivo – nos telejornais. O telespectador
é supostamente colocado em contato direto com os atos, sem que
a construção da narrativa seja explicitada.
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2.8 O documentário como catalisador dos
acontecimentos

Os avanços tecnológicos que possibilitaram o desenvolvimento
do cinema direto norte-americano inspiraram também, na Europa,
um outro movimento – ocinéma-vérité30 . Encabeçado por Jean
Rouch essa corrente tinha como participantes cineastas de forma-
ção acadêmica no campo das Ciências Sociais.

Alguns autores e realizadores, como o próprio Richard Lea-
cock, tendem a utilizar-se dos termoscinéma-véritée living ci-
nemacomo sinônimos. Este trabalho segue as definições de Bar-
nouw (1993), Marcorelles (1979) e Nichols (1991 e 2001), para
quem as duas escolas apresentam características distintas.

Apesar de guardar certas semelhanças com a escola norte-
americana, como a utilização do som direto sincrônico, do plano-
seqüência e da montagem que privilegia o tempo da ação, ocinéma-
vérité opõe-se aoliving cinema, em sua defesa da participação
efetiva dos realizadores, tendo a câmera e a equipe de filmagem
como instrumentos de promoção dos eventos, em vez de uma pre-
tensa observação isenta.

O documentário, então, se constrói a partir da ação do realiza-
dor e da reação dos outros indivíduos envolvidos na história e nos
fatos criados a partir deste contato. Simulações não são descarta-
das e personagens reais vivem situações fictícias para ilustrar seu
cotidiano ou sua própria realidade, como aponta Da-Rin (1995,
p. 124), em uma história “simultaneamente inventada, vivida e
filmada – daí Rouch formular o paradoxo de umapura ficçãoem
que as pessoas vivemseu próprio papel”.

As opções estéticas evidenciam o próprio processo de cons-
trução e, mais ainda, a característica fundamental do próprio do-
cumentário, segundo Jean-Louis Comolli (2000, p. 103), a sua
fabricação.

30 O termo é uma homenagem àkino pravda, ou verdade cinematográfica de
Vertov.
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Crônica de um Verão(Cronique d’un été, 1960), de Jean Rouch
e Edgard Morin, é considerado o protótipo deste modo de repre-
sentação, chamado por Nichols deinterativo/participativo, com
sua câmera que percorre as ruas, abordando personagens e pro-
vocando neles as mais diversas reações e sua abertura para diálo-
gos e monólogos existenciais que pretendem fazer um retrato da
França de sua época.

Apesar de se utilizar de procedimentos semelhantes, como a
entrevista e a participação do realizador em cena, há uma grande
diferença entre essa utilização no documentário interativo / parti-
cipativo e no modo expositivo que inspira o jornalismo televisivo.
A entrevista, nos filmes interativos, evidencia abertura à possibi-
lidade de construção durante a ação, abertura ao imprevisto, que
se dá no processo e é integrado ao filme, constituindo-se o traço
principal de sua narrativa. No jornalismo televisivo, a entrevista,
ou melhor, uma pequena parte do que pode ser considerada uma
entrevista, é utilizada, na maioria das vezes, como ilustração ou
reafirmação de um argumento já dado.

As entrevistas, nesse modo de representação, têm enfatizado
seu tom de diálogo, de discussão, de reconstrução, de interação,
enfim. Elas se aproximam das práticas televisivas ao apresentar-
se como um “espaço social compartilhado” (NICHOLS, 1991),
porém, o entrevistador, no jornalismo televisivo, aparece mar-
cadamente como condutor da conversa; no documentário intera-
tivo/participativo, o realizador engaja-se em umpseudodiálogo
com seus entrevistados, em um processo menos de coleta que de
troca de informações.

Pseudomonólogos também marcam esse modo de represen-
tação do documentário. As falas abrem-se em rememorações ou
especulações sobre o futuro, dando à palavra de cada personagem,
– e à “fabulação”31 (DELEUZE, 1990), ou seja, à auto-construção
nesse espaço da fala – um lugar de destaque.

31 Fabular, segundo o autor, é o “flagrante delito de contar lendas” que, no
caso do documentário tem a ver com a verossimilhança conferida pela lógica
interna do relato e não com seu caráter de verdade que pode ser comprovada.
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A partir dessa auto-construção, cada personagem do filme pode
se afastar de tipificações, num caminho que pode vir a evidenciar
o que Felix Guatari (2000) chama de “singularidade”. Em vez
de pertencente a um grupo, com características pré-determinadas,
os indivíduos apresentam-se como um “todo complexo”, em pro-
cessos disruptores no campo da produção do desejo: trata-se dos
movimentos de protesto do inconsciente contra a subjetividade
capitalística, através da afirmação de outras maneiras de ser, ou-
tras sensibilidades, outra percepção etc. (GUATTARI e ROLNIK,
2000, p.45).

Essa “subjetividade capitalística”, citada pelo autor, vai ao en-
contro da definição de Bernardet (2003) de “tipo social”. A “sub-
jetividade”, assumida pelo personagem, relaciona-se às suas ca-
racterísticas, visíveis no filme, que dizem respeito mais à sua in-
serção em algum grupo social, cujo perfil pode facilmente ser re-
conhecido por clichês necessários à construção narrativa. A “sin-
gularidade”, por outro lado, diz respeito a características pessoais
do indivíduo, que podem até passar pelas do grupo social, mas
que se conformam em uma gama mais complexa de variações.

Não seria coincidência uma estratégia narrativa que desse es-
paço a esse processo de singularização ter se configurado e ga-
nhado força na Europa e em filmes realizados por etnógrafos que
pretendiam estudar a África colonial e pós-colonial no final da dé-
cada de 1960, na busca de uma visão distinta da imposta ou influ-
enciada pelos colonizadores. Nesse modo interativo/participativo,
como no observacional, podem ser vistas características tangen-
tes às práticas jornalísticas contemporâneas a ele – em especial o
Novo Jornalismo – no que elas têm de necessária ruptura com as
estratégias narrativas adotadas até então e que não davam conta
das novas configurações políticas e sociais que emergiam naquela
época.

Para a representação das “singularidades”, ou até das “subje-
tividades”, a montagem, como parte da estratégia narrativa in-

Para aplicações desses conceitos em estudos de documentário no Brasil ver
GUIMARÃES (2003) e LINS (2004).
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terativa/participativa, pode ser construída em torno de uma re-
presentação da palavra, uma vez que as trocas verbais são pre-
dominantes nesse tipo de documentário. Há uma tentativa de ma-
nutenção de uma continuidade lógica de pontos de vista, e um
respeito ao caráter fragmentário, próprio da conversação. O autor
afirma que, em alguns casos, pode haver uma espécie de manipu-
lação no sentido de aproximar falas distantes e que pareçam in-
congruentes ou contraditórias, mas que podem formar, pela mon-
tagem, um fluxo de pensamento mais ou menos coerente.

Em sua tentativa de deslocar o foco da informação para a fabu-
lação, o documentário interativo/participativo atua, segundo Bar-
nouw (1993, p. 254), como catalisador ou provocador dos acon-
tecimentos por ele representados, uma vez que a ação se dá no
filme, a partir da articulação necessária para a sua construção, e
não em processos anteriores a ele e que poderiam existir mesmo
sem a realização do documentário.

O ponto de vista adotado por este tipo de filme pode ser em
terceira pessoa ou em primeira pessoa. Neste último, a câmera
pode representar o próprio olhar do documentarista, que é partici-
pante ativo do processo de construção. O que o espectador vê é o
que o próprio documentarista assume estar vendo quando não está
em quadro. Com isso, a esse espectador é dada a possibilidade de
ser cúmplice de uma interação.

Também ao espectador é dada a possibilidade de acompanhar
o desenvolvimento do processo de negociação da construção do
filme, sendo convocado, como afirma Nichols, a participar dos
encontros promovidos e desenvolvidos na narrativa. Essa convo-
cação constitui-se, ainda, em uma espécie de provocação: a au-
diência pode ser chamada a tomar partido no conflito que ali se
desenrola, não como torcedora passiva, mas como co-autora da
narrativa.

Para que se possa dar a esse espectador esse nível de pene-
tração, o realizador assume uma postura de interventor: ele atua,
é mentor participante, provocador e, quase sempre, induz à par-
cialidade – e deixa ver essa sua atuação. Seu trabalho, segundo
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Nichols (2001, p. 116), é semelhante ao de um antropólogo: “o
pesquisador vai a campo, participa da vida de outros, desenvolve
sensações, corporais ou viscerais, sobre como a vida em determi-
nado contexto vem a ser e, então, reflete sobre essa sua experiên-
cia”32.

A atuação desse realizador é de engajamento no mundo. Para
marcar sua presença, ele tanto pode aparecer na tela como utilizar-
se de sua voz emoff, em comentários sobre o que se desenrola
nas imagens. Apesar de ter sua presença marcada, ele não chega
a ser o tema principal. O ponto de referência do documentário é
deslocado de uma voz centrada em um possível argumento desen-
volvido pelo cineasta para uma voz que representa otestemunho
que pode ser de outros, além do realizador. Apesar disso, sua pre-
sença não pode deixar de ser notada: ele desempenha o papel de
coletor das informações e construtor do conhecimento.

Apesar de mais distante das práticas jornalísticas hegemôni-
cas, essa postura do realizador – de pesquisador – pode ser vista
como próxima à do repórter investigativo/interpretativo, que não
se sente satisfeito em esgotar o tema em entrevistas curtas e pas-
sivas e que constrói sua reportagem a partir de sua própria busca
pelos desdobramentos dos fatos. As provocações das conversas,
tanto entre documentarista-personagens quanto entre repórter-fon-
te, numa postura investigativa/interpretativa, levam em considera-
ção a necessidade de aprofundamento nos assuntos abordados e
na tomada de posição por parte desses entrevistados. A possí-
vel diferença está na postura e na tomada de partido por parte
do próprio realizador. No caso do documentário, esse posiciona-
mento deve ficar evidente; o jornalista deve tentar esconder suas
possíveis opiniões. Além disso, no jornalismo investigativo ou
em profundidade, o que se procura é mais o esclarecimento que a
evidência de lacunas que nunca serão preenchidas.

32 Tradução nossa do original em inglês.
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2.9 Cinema direto e televisão no Brasil

As experiências brasileiras com o cinema direto no documentário
tiveram forte influência dos movimentos desenvolvidos na Europa
e na América do Norte na década de 1960 e, principalmente, da
produção ficcional aqui realizada pelo Cinema Novo. A cinema-
tografia brasileira naquela época integrava o que Louis Marcorel-
les (1973) chama de “jovens cinemas33” ou “cinemas novos”. O
termo é utilizado pelo autor para designar

o cinema tanto do Terceiro Mundo, de países sem
nenhum histórico cinematográfico, ou de países dei-
xados à parte das indústrias cinematográficas domi-
nantes [...]. As pessoas começaram a se libertar da
influência paralisante desses modelos, e a tentar criar
cinemas originais, nacionais, que permitiram a elas
descobrir suas próprias identidades nacionais (MAR-
CORELLES, 1973, p. 18)34.

As produções apresentavam, segundo Bernardet (2003, p. 11),
um alto nível de engajamento, no sentido de “expressarem a pro-
blemática social” e de contribuírem para a “transformação da so-
ciedade”. O “modelo sociológico” proposto pelo autor e discutido
anteriormente neste capítulo surge da análise de alguns dos filmes
produzidos no período logo após o golpe militar de 1964, e que
apresentavam, além de engajamento, inquietações em relação à
linguagem.

Os filmes traziam à tela a “realidade” brasileira da época, pro-
blematizada. Além disso, traziam o som das ruas, das vozes, dos
sotaques do país. Regina Mota (2001, p. 46) ressalta que o ci-
nema direto, no Brasil, significou não só a apresentação desses
sons mas, e com eles, “o modo como as pessoas pensavam e se
expressavam, transpondo para a tela a diversidade de mentalida-
des e falas existentes de norte a sul do Brasil”.

33 Cf. MARCORELLES, 1973, p. 16-22.
34 Tradução nossa do original em inglês.
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No cinema direto, o interesse em relação ao ob-
jeto é invertido. Os sons, de coadjuvantes, passam
a protagonistas. A imagem é que vai legendar dis-
cursos, depoimentos e as mais diversas manifestações
sonoras e indiciará o autor ou autores, lugares e con-
textos onde a palavra e sons desempenharão o papel
principal (MOTA, 2001, p. 40).

Entre os procedimentos adotados por esse tipo de filme, estava
o encadeamento de diferentes entrevistas curtas35 , que apresenta-
vam uma diversidade, não só de vozes mas, também, de pontos de
vista. A autora ressalta que esse procedimento foi adotado mais
tarde pelo telejornalismo, no chamadopovo-fala.

Além desse recurso, a televisão brasileira se apropriou de ou-
tras possibilidades narrativas apresentadas pelo direto. Como dis-
cutido no capítulo anterior, a figura do repórter como ator na cena
dos acontecimentos, a exemplo do realizador-catalisador, foi in-
troduzida pela primeira vez no início da década de 1960, noJor-
nal de Vanguarda – um show de notícias, da TV Excelsior.

Durante o período de ditadura, as experiências com lingua-
gem na televisão brasileira, especialmente as inspiradas pelo ci-
nema direto, refrearam. Em seu lugar foi adotado um formato que
possibilitasse um maior controle sobre a possível interpretação do
que seria veiculado.

Nos anos 1970, os experimentos foram retomados. No início
da década, na Rede Globo, cineastas como Leon Hirzman e Edu-
ardo Coutinho, entre outros, produziram documentários em som
direto, exibidos em programas de jornalismo interpretativo, como
o Globo Shell Especiale seu sucessor,Globo Repórter. As pro-
duções desses realizadores eram carregadas de suas experiências
no Cinema Novo. Em 1979, a TV Tupi apresentava ao público

35 Mota (2001, p.46) cita uma análise de Glauber Rocha sobreFala Brasília,
de Nelson Pereira dos Santos, que apresentava uma “graça revelada por essa
variedade lingüística [e que] poderia ser fonte de renovação, inclusive para a
literatura brasileira.”
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o programaAbertura36, que pode ser considerado, segundo Mota
(2001, p. 81), uma “metalinguagem televisual da abertura demo-
crática”. A discussão sobre esse momento da televisão brasileira
foi realizada no capítulo anterior. Porém, esses programas são
aqui novamente citados por representarem um lugar de manifes-
tação de uma linguagem televisiva contaminada pelos procedi-
mentos desenvolvidos pelo que Nichols (1991 e 2001) chama de
modosobservacionale interativo-participativono cinema docu-
mentário.

O diálogo da televisão com o cinema direto não é uma via de
mão única. A gramática do direto apresenta características muito
próximas das transmissões televisuais ao vivo. O sentido de teste-
munho das imagens, presente tanto nas práticas norte-americanas
quando nocinemà-vérité,encontra paralelo nas premissas jorna-
lísticas, especialmente as telejornalísticas. Para Mota (2001, p.
33-34), a “câmera na mão”, tão cara às estéticas dos cinemas no-
vos, se generalizou como procedimento técnico indispensável às
atualidades para dar conta da dinâmica do real.

Por isso no centro da análise do cinema direto
está a técnica da reportagem: a presença da câmera
e do realizador enquanto alguém que participa e rein-
terpreta os fatos. Para Richard Leacock, tratava-se
de uma técnica renovada de registro do real, que fa-
zia do operador das tomadas um novo tipo de opera-
dor – menos preocupado com imagens bem acabadas,
consciente do som e montando o filme desde a filma-
gem (MOTA, 2001, p. 41).

As transmissões ao vivo intensificam esse princípio: não mais
somente uma câmera, mas várias posicionadas em locais estraté-
gicos que dão a ver os fatos no momento mesmo em que ocorrem.
A narrativa das reportagens, contaminada por essa lógica, carrega,

36 Os procedimentos e a importância do programaAberturaforam discutidos
no capítulo anterior.
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além da tentativa de não-mediação do cinema direto, a ilusão de
apreensão da realidade por vários ângulos, possibilitada pelo posi-
cionamento da câmera em vários locais, cujos planos são reunidos
em uma montagem que opera um ajuntamento das imagens, ou,
como quer Daney (2004), umainserage.

A discussão sobre a constituição da narrativa do documentário
– e sua ligação com as práticas jornalísticas audiovisuais – apre-
sentada neste capítulo fornece elementos para a compreensão de
produtos telejornalísticos, principalmente aqueles que apresentam
uma proximidade com os procedimentos interpretativos e investi-
gativos do cinema documental, como as reportagens especiais.

A conformação dessas reportagens remete à origem comum
do documentário e do jornalismo televisivo. A caça aos even-
tos do mundo histórico no audiovisual, iniciada pelos irmãos Lu-
miére, e a estruturação dosnewsreelsinspirada em noções caras
ao jornalismo impresso, como periodicidade, difusão e a própria
atualidade são indícios dessa conexão.

A conformação dos modos de representação propostos por
Bill Nichols (1991, 2001), em especial dos documentários exposi-
tivo, observacional e interativo/participativo, e as discussões sobre
a retroalimentação entre as linguagens do cinema e da televisão
realizadas por Louis Marcorelles (1973) e Regina Mota (2001)
oferecem um caminho para que se possa identificar e estabelecer
as conexões entre os elementos constitutivos da narrativa jornalís-
tica televisiva. A observação desses elementos e de sua articula-
ção, presentes nas reportagens especiais produzidas em emissoras
brasileiras, é realizada no capítulo terceiro deste trabalho.
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Capítulo 3

Reportagens especiais: a
narrativa do jornalismo

audiovisual interpretativo

Este capítulo traz o universo da pesquisa e as observações sobre
a conformação da narrativa jornalística audiovisual interpretativa
realizadas em um conjunto de 24 reportagens especiais exibidas
em duas das principais emissoras brasileiras. As análises foram
feitas tendo em vista as discussões apresentadas nos capítulos an-
teriores, sobre a estruturação de um modelo hegemônico de jor-
nalismo televisivo e sobre as possíveis manifestações de um jor-
nalismo audiovisual que amplie as possibilidades narrativas desse
campo, presentes no documentário.

3.1 Duas tendências, um modelo

Esta pesquisa tem como objeto empírico um conjunto de 24 re-
portagens especiais produzidas por dois dos principais telejornais
exibidos em emissoras de sinal aberto no país, numa faixa horária
considerada nobre: oJornal Nacional, da Rede Globo, e oJornal
da Cultura, da TV Cultura de São Paulo/Fundação Padre Anchi-
eta. Essas produções representam parte dos maiores índices de
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audiência das emissoras1 e podem ser consideradas referências de
telejornalismo para a maior parte da população do país.

Esses dois telejornais são representativos da produção nacio-
nal por apresentarem em suas propostas tendências, distintas, de
práticas jornalísticas televisivas, dentro de um modelo hegemô-
nico. A aparente diferença deve-se ao discurso das duas emis-
soras, que se declaram tributárias de dois modelos diferentes de
produção: um comercial e outro público.

Para a seleção desses dois telejornais, foram gravados e ob-
servados, entre os meses de março e maio de 2004, produções
telejornalísticas em seis2 das sete principais emissoras de sinal
aberto na faixa horária selecionada: além de Rede Globo e TV
Cultura, a Rede Bandeirantes (Band), a TV Gazeta, a Rede TV! e
a Rede Record. Os critérios para seleção dos telejornais a serem
analisados foram: a regularidade na produção e exibição de re-
portagens especiais; a predominância, na totalidade do telejornal,
de tendências que apontem para um dos gêneros jornalísticos e a
filiação a uma das duas tradições do telejornalismo – a comercial
e a de vocação pública.

A seleção baseada em gêneros foi realizada a partir da noção
apresentada por Marques de Melo (1985) e alguns apontamentos
sobre as particularidades da aplicação dessa divisão na produção
televisual no Brasil, discutidos nos capítulos anteriores deste tra-
balho. Essas noções são aqui adotadas com a consciência de sua

1 Este trabalho leva em consideração os levantamentos realizados pelos dois
institutos que fazem medições de audiência no país e que servem de referên-
cia para as emissoras e para pesquisas na área. O Ibope – Instituto Brasileiro
de Opinião Pública e Estatística – e o Instituto Datanexus fazem suas medi-
ções em um universo restrito à região metropolitana de São Paulo, estendendo
estes resultados à média nacional. A pesquisa de ambos é feita por amostra-
gem e as medições podem ser realizadas de minuto a minuto. Em todas as
emissoras pesquisadas, os maiores índices de audiência, em produções exclu-
sivamente jornalísticas, situam-se na faixa de horário entre 19 e 22 horas.Cf.
www.ibope.com.br e www.datanexus.com.br.

2 O SBT não exibiu telejornais neste período. Havia dois telejornais na
emissora:Jornal do SBT Manhã, exibido às 6h, eJornal do SBT, que vai ao ar
às 00h30, ambos com duração aproximada de 30 minutos.

www.bocc.ubi.pt



O espelho e o bisturi 121

precariedade – as fronteiras pouco servem para delimitar as práti-
cas, que se interpenetram necessariamente. Porém, ela pode servir
para indicar campos de circunscrição de telejornais que apresen-
tem um número maior de características ou que tendam mais para
um gênero, ainda que apresentem elementos de outros. Neste con-
texto temos, portanto, os seguintes telejornais:

Quadro 1

Telejornais exibidos em emissoras de sinal aberto no horário
das 19h às 22h

Emissora Telejornal Exibição Horário Duração

aproximada

Band Jornal da Band Seg. a Sáb. 19h25min 50 min

Cultura Jornal da

Cultura

Seg. a Sex. 21h 50 min

Gazeta Jornal da Gazeta Seg. a Sex.
Sab.

19h
19h30

50 min

Globo Jornal Nacional Seg. a Sab. 20h15 40 min

Record Jornal da Record Seg. a Sex.
Sab.

21h
19h30

45 min

Rede TV! Jornal da TV Seg. a Sab. 21h 50 min

Período: 01 de março a 31 de maio 2004.

Pode-se observar, no universo citado, a incidência de dois
gêneros, ou estilos: um informativo e outro híbrido que, além
de apresentar traços informativos, tem uma postura interpreta-
tiva/opinativa. Nos dois casos, há ocorrências do chamado jorna-
lismo diversional, com predominância de reportagens nessa linha
nos últimos blocos dos telejornais. A evidência desse estilo está
no que Mírian Silva (2002) chama de “matérias edificantes”3.

3 Segundo Silva (2002), as “matérias edificantes” são um “certo tipo de
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Há os telejornais predominantementeinformativos, cuja prin-
cipal preocupação é a transmissão das notícias de maneira con-
cisa, com muitos dados e diversas fontes, em reportagens padroni-
zadas, de curta duração, na tentativa de manutenção da impressão
de objetividade e imparcialidade. É rara a incidência de comentá-
rios sobre as reportagens e, quando ocorrem, são mais próximos
de informações complementares que de um posicionamento claro
do apresentador, cuja função limita-se a passar as informações.
Há abertura para editoriais, que são realizados ocasionalmente, e
há comentaristas de assuntos específicos, que aparecem em ambi-
ente que os difere claramente dos apresentadores. Nesta vertente,
estariam inseridos oJornal Nacional, o Jornal da TV!e oJornal
da Gazeta.

Na outra categoria, aparecem as produções nas quais há uma
tentativa de aprofundamento e contextualização das notícias, atra-
vés das próprias reportagens e da postura dos apresentadores, que
atuam como âncoras, comentando os fatos e dando opiniões pes-
soais, de maneira mais ou menos incisiva. Nela insere-se oJornal
da Record, o Jornal da Bande oJornal da Cultura.

Em uma segunda sistematização, que diz respeito à tradição às
quais os telejornais filiam-se, há, de um lado, telejornais comer-
ciais, exibidos em emissoras igualmente comerciais e sustentados
por anúncios publicitários. Nesse campo estão oJornal da Re-
cord, o Jornal da Band, o Jornal Nacional, o Jornal da TVe o
Jornal da Gazeta.Em outra vertente, aparece um único represen-
tante de jornalismo praticado em uma emissora pública: oJornal

reportagem de cunho altamente positivo e com alto teor “’diversional’ [que]
estariam mais próximas do jornalismo opinativo” (SILVA, 2002, p. 79). A au-
tora descreve esse tipo de reportagem como “produzidas”, que demandam um
esforço maior da equipe e que não são baseadas em “informações que afluem
para a redação...”. A equipe “faz o ‘fato’ acontecer, de forma calculada, às
vezes antevendo desdobramentos”. Segundo a autora, o objetivo dessas repor-
tagens é “encerrar o jornal ‘para cima’, com uma matéria que, em meio aos
problemas do país [...] e do mundo [...], [fornece] uma dose de alento aos
telespectadores”.
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da Cultura.Apesar de declarar-se pública, a TV Cultura, que pro-
duz e exibe oJornal da Cultura, é de financiamento estatal.

Os dois telejornais selecionados para as análises neste traba-
lho foram retirados de um cruzamento entre as duas categorias,
como apresentado no quadro 2:

Quadro 2

Classificação dos telejornais quanto aos gêneros
predominantes e à filiação

Emissora Telejornal Gênero

predominante

Filiação /

caráter

Band Jornal da Band Interpretativo/opinativo Comercial

Cultura Jornal da Cultura Interpretativo/opinativo Pública

Gazeta Jornal da Gazeta Informativo Comercial

Globo Jornal Nacional Informativo Comercial

Record Jornal da Record Interpretativo/opinativo Comercial

Rede TV! Jornal da TV Informativo Comercial

Período: 01 de março a 31 de maio 2004.

O Jornal Nacional, da Rede Globo, e oJornal da Cultura, da
TV Cultura, podem ser considerados paradigmáticos desses esti-
los, pela tradição que representam. OJornal Nacionalhá mais de
três décadas utiliza-se, com algumas adaptações, de procedimen-
tos inspirados no jornalismo comercial norte-americano e serve
de referência para os outros telejornais brasileiros que atuam nesta
mesma linha.

O Jornal da Culturatem sistematizadas orientações para pro-
cedimentos de Jornalismo Público, baseado nas concepções que
orientam a produção da TV Pública européia, especialmente da
BBC, e um claro posicionamento editorial no sentido da forma-
ção da cidadania em seu público.
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3.1.1 Jornal Nacional: “olhar brasileiro” e seria-
lização

O Jornal Nacionalpretende ser um veículo de informações sobre
o Brasil e que apresente um olhar brasileiro sobre os principais
acontecimentos do mundo. Segundo o vice-presidente das Or-
ganizações Globo, José Roberto Marinho, “se algo acontece em
qualquer cidade do Brasil, é na Globo que os brasileiros se infor-
mam em primeiro lugar” (Jornal Nacional, 2004, p. 12). Essa
pretensão pode até não ser atingida, mas demonstra o desejo da
emissora de ser a principal fonte de informação sobre o país para
seus habitantes.

Esse telejornal foi o primeiro a ser exibido em rede nacio-
nal no Brasil. Desde sua criação, ele mantém a mesma estrutura:
dois apresentadores4 comandam a veiculação de notícias, em sua
grande maioria de caráter informativo, em reportagens, notas se-
cas e cobertas,flashes, entre outros elementos. Aos apresentado-
res William Bonner e Fátima Bernardes não cabe emitir opiniões
ou interpretações, apenas chamar as reportagens ou passar as in-
formações sobre os fatos em notas.

Há algumas intervenções de comentaristas e colunistas que
têm marcada sua distinção dos apresentadores – eles aparecem
em estúdios diferentes e sua postura afasta-se da sobriedade e apa-
rente neutralidade daqueles que comandam o telejornal. O cine-
asta Arnaldo Jabor, por exemplo, opina sobre temas relacionados
à política, cultura, polícia e comportamento e Joelmir Beting, à
época, comentava assuntos relacionados à economia e à política.
Ambos podem se utilizar de ironia e outras figuras de linguagem
para expressar sua opinião, o que não é permitido aos apresenta-
dores. Há, também como indício opinativo neste telejornal, char-
ges animadas.

Apesar de prioritariamente informativo, oJornal Nacionalapre-

4 Inicialmente, dois homens, Hilton Gomes e Cid Moreira, apresentaram
o telejornal na sua edição de abertura, em 1o de setembro de 1969 (Jornal
Nacional, 2004, p. 34).
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senta espaços interpretativos, ainda que eles não sejam suficientes
para conferir esse caráter ao telejornal. Esse espaço é ocupado pe-
las séries de reportagens especiais, que começaram a ser exibidas
pela Rede Globo em 1996 (Jornal Nacional, 2004, p. 396-397).
A primeira delas, realizada por Joelmir Beting, levou o nome de
O Futuro do Empregoe foi ao ar entre 22 e 26 de janeiro. Naquele
mesmo ano, outras duas foram exibidas. Entre 1997 e 1999, fo-
ram ao ar de cinco a nove séries por ano. Esse número ultrapassou
uma dezena nos anos seguintes: foram 17 em 2000 e 13 em 2001.
Em 2002 o número subiu para 25 séries exibidas. Desde então, a
emissora mantém essa produção próxima à casa de duas dezenas
por ano.

Mesmo não sendo a única maneira de tratar de temas em pro-
fundidade, as séries acabaram por marcar esse tipo de abordagem
no telejornal. Algumas delas chegam a gerar rubricas que inspi-
ram a produção de matérias exibidas isoladamente, mas que po-
dem trazer um sentido de continuidade para o tema. Em 2002,
por exemplo, a sérieBrasil Bonito, realizada pela repórter Sô-
nia Bridi, não esgotou as possibilidades de abordagem sobre as
iniciativas de brasileiros e brasileiras que, independente da ajuda
do poder público ou de empresas privadas, realizam projetos ou
atuam em suas comunidades no sentido de promover a cidadania
e diminuir as desigualdades sociais.

Segundo o editor-executivo doJornal Nacional, Luiz Carlos
Ávila5, Brasil Bonitofoi uma das primeiras rubricas adotadas pela
emissora e até o presente momento é utilizada sempre que surge
uma pauta que trate desse assunto e possibilite uma abordagem
mais aprofundada. Uma outra série que gerou uma rubrica foi a
Turismo: destino Brasil, exibida de 1o a 6 de setembro de 20036

. A rubrica utilizada atualmente eliminou a palavra Turismo. Re-

5 Entrevista concedida à pesquisadora em 12/09/ 2004, na redação doJor-
nal Nacional, no Rio de Janeiro.

6 Produzida por equipes comandadas pelos repórteres Luiz Carlos Azenha,
Marcos Losekan, Graziela Azevedo, Ari Peixoto, Ernesto Paglia e Edney Sil-
vestre (Jornal Nacional,2004, p. 397).
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portagens com o seloDestino Brasilsão exibidas noJornal Naci-
onale noJornal Hoje.

Das séries analisadas,Identidade Brasil, que aborda traços da
cultura brasileira e foi exibida em fevereiro de 2004, gerou não só
uma rubrica mas também uma segunda série,Identidade Brasil 2,
exibida em novembro daquele mesmo ano. No dia 12 de julho de
2004, por exemplo, uma reportagem sobre fiandeiras do interior
de Minas Gerais, que trabalham uma técnica tradicional e entoam
cantigas de domínio público enquanto tecem, foi cogitada7 para
entrar noJornal Nacional. Na reunião de pauta, realizada doze
horas antes do jornal ir ao ar, pareceu consenso o tema ter sido
escolhido comoIdentidade Brasil.

Esse consenso na reunião de pauta é o reflexo de uma técnica
naturalizada. Gaye Tuchman (1993, p.85), a partir de seus estudos
sobre a cultura profissional nas redações, afirma que a “perspicá-
cia noticiosa” parece ser uma “capacidade secreta do jornalista
que o diferencia das outras pessoas”. Os jornalistas lançariam
mão desse “conhecimento sagrado”, por conta de um privilégio
dado a um conhecimento mais “intuitivo” para selecionar as no-
tícias, tanto em relação ao conteúdo quanto à abordagem. Esse
conhecimento sagrado é uma codificação internalizada, que de-
termina o quê e como podem entrar os acontecimentos em um
telejornal.

No caso da naturalidade com a qual a reportagem sobre as
fiandeiras foi apontada como pertencente aos limites da rubrica
Identidade Brasil, o que se deu foi o cumprimento de uma regra,
a obediência a critérios que determinam que as características do
tema tratado, como todos os outros que geram reportagem especi-
ais, mereçam um tratamento especial, ou seja, a adequação desse

7 A reportagem não chegou a ser exibida porque não houve espaço no es-
pelho do telejornal. Outros eventos factuais, como um “apagão” em Atenas às
vésperas das Olimpíadas, ocuparam seu lugar. A reunião de pauta, a prepara-
ção doJornal Nacionalna redação e sua exibição foram acompanhadas pela
pesquisadora em 12 de julho de 2004.
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tema aos critérios de noticiabilidade que determinam esse proce-
dimento.

É possível notar, no caso das reportagens especiais, uma recor-
rência de assuntos referentes a critérios de noticiabilidade8 como
raridade, progresso, interesse pessoal, interesse humano e que
obedeçam à política editorial da emissora.

As reportagens sobre a cultura brasileira da sérieIdentidade
Brasil mostram temas que fogem da rotina, ou seja, que são “ra-
ros”, tanto no telejornal quanto no suposto contexto dos telespec-
tadores. Também são abordados aspectos da identidade nacional
que são considerados desconhecidos da maioria dos brasileiros,
como a própria definição de cultura, e como isso se reflete no co-
tidiano de cada indivíduo. Em todos os casos, há uma aparente
tentativa de afastamento ou ampliação das possibilidades narrati-
vas do modelo tradicionalmente informativo, adotado pela emis-
sora.

A maioria dessas reportagens procura atender a uma orienta-
ção da emissora, cujo principal objetivo é, segundo João Roberto
Marinho, a “busca permanente de formas eficientes de transmitir
informação correta ao maior número possível de cidadãos” (Jor-
nal Nacional, 2004, p.11). Além dessa preocupação, um outro
ponto que orienta a produção é, para Marinho, uma prática jorna-
lística que se pretende “prestadora de serviços”.

Durante o período que antecedeu as eleições municipais, a
emissora produziu e exibiu duas séries de reportagens que pre-
tendiam chamar a atenção dos telespectadores para a importância
do voto consciente, para os problemas relacionados aos municí-
pios e sua relação com estados e Governo Federal e para a atuação

8 Os critérios aqui adotados estão entre os listados e descritos por Mário
Erbolato (2003): proximidade, marco geográfico, impacto, proeminência (ou
celebridade), aventura ou conflito, conseqüências, humor, raridade, progresso,
sexo e idade, interesse pessoal, interesse humano, importância, rivalidade, uti-
lidade, política editorial do jornal, oportunidade, dinheiro, expectativa ou sus-
pense, originalidade, culto de heróis, descobertas e invenções, repercussão e
confidências.
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dos políticos em nível municipal. A sérieEleições 2004será ana-
lisada nesta pesquisa.

O editor-executivo doJornal Nacional, Luiz Carlos Ávila,
afirma que, em 2004, houve uma atenção maior para a produção
e exibição de reportagens especiais, seriadas ou não, em todos
os telejornais da emissora, em função de pesquisas de audiência.
Em matéria publicada pela revistaVeja, o repórter João Gabriel de
Lima (2004) cita a pesquisa realizada para entender o que o teles-
pectador espera doJornal Nacional. Segundo o repórter, os teles-
pectadores consultados pela pesquisa preferem produções relaci-
onadas a saúde, cultura e descobertas científicas. De acordo com
Luiz Carlos Ávila, a análise indicou também a necessidade de
aprofundamento nos assuntos abordados, especialmente aqueles
da predileção do espectador. Das reportagens especiais exibidas
em 2004, sete trataram de aspectos da cultura brasileira9 e quatro
foram sobre temas relacionados a saúde e comportamento10.

Segundo João Gabriel Lima (2004), o item da pesquisa que
gerou mais discussão entre os que fazem oJornal Nacionalfoi a
linguagem do noticiário. Percebeu-se, através do levantamento,
que muitos espectadores ainda não entendem perfeitamente o que
é informado. Isso causou uma reformulação no tratamento de al-
gumas questões e a simplificação ou tradução de termos e siglas,
especialmente ligadas a política e economia. O problema da lin-
guagem foi tratado como uma questão de vocabulário, e não da
própria narrativa do telejornal, que, por força do modelo, apre-
senta os fatos de maneira superficial e ligeira.

O indício de uma possível preocupação com essa questão é a
produção, de maneira mais sistemática, das reportagens especiais.
A maioria das séries desse tipo de reportagem tem duração vari-

9 Família (22 a 24 de janeiro), Identidade Brasil (2 a 7 de fevereiro), Ayrton
Senna do Brasil (15 a 20 de março), Nossa Mata (24 a 28 de maio), Festa
Junina (21 a 26 de junho), Cerrado (no mês de agosto), Identidade Brasil 2 (de
8 a 12 de novembro) (Jornal Nacional, 2004, P. 396).

10 Atitude Saúde (de 29 de dezembro de 2003 a 02 de janeiro de 2004),
Exame da Saúde (de 15 a 21 de março) e Aos 60 Anos (de 19 a 23 de julho)
(Jornal Nacional, 2004, P. 396-397).
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ada entre uma e duas semanas. O padrão aqui utilizado é o das
séries exibidas pela Rede Globo. Em 2004, houve séries de três
reportagens –Família, exibida de 22 a 24 de janeiro – e de doze
reportagens – sobre os 35 anos doJornal Nacional,exibidas de
30 de agosto a 11 de setembro. A média das outras séries foi de
cinco a seis dias de exibição.

Essas reportagens podem ou não ficar a cargo de uma única
equipe11 , ou seja, serem assinadas por um único repórter. Das
séries exibidas pela Rede Globo no período de coleta, a que tra-
tou dos 35 anos doJornal Nacionalfoi realizada por diferentes
equipes. As duas séries escolhidas para serem analisadas são as-
sinadas, cada uma delas, por um só repórter. São elas:Identi-
dade Brasil, realizada por Maurício Kubrusly eEleições 2004, de
Marcelo Canellas12. Além dessas, uma reportagem sob a rubrica
Identidade Brasil, sobre o ator Grande Othelo, exibida no dia 13
de setembro, completa o conjunto da análise.

O período de coleta das reportagens das duas emissoras foi
entre os meses de julho e novembro. Apesar disso, e por ter apare-
cido neste período uma reportagem sob a rubricaIdentidade Bra-
sil, foi necessário buscar a série que deu início à rubrica para o en-
tendimento tanto de sua origem quanto da continuidade do tema
no telejornal. A outra série, sobre as eleições, foi escolhida por
enfocar o mesmo tema tratado peloJornal da Culturana mesma
semana de sua exibição. Dessa forma, pode-se tentar estabelecer
uma comparação entre as abordagens das duas emissoras.

A série Identidade Brasiltraz seis reportagens, que foram
exibidas entre os dias 2 e 7 de fevereiro de 2004:As diversas

11 Uma equipe responsável por reportagens especiais é composta, basica-
mente, por um repórter, um cinegrafista ou repórter-cinematográfico, um auxi-
liar, um produtor e um editor de texto. Estes dois últimos não realizam trabalho
de campo.

12 A rubrica Eleições 2004 serviu a outras reportagens e notas sobre as elei-
ções municipais daquele ano.
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formas de cultura no país13, com tempo de 5min23seg.14; Cul-
tura é um bom negócio, com 4min43seg.;A fábrica de emoções
das novelas, com 5min10seg.;A resistência da cultura nacional,
com 3min13seg.;A força da produção cultural, com tempo de
exibição de 3min56seg.; eA cultura nacional sem preconceitos,
de 6min36seg. Além dessas seis, foi selecionada aindaGrande
Othelo, 2min, exibida fora da série, sob a rubricaIdentidade Bra-
sil, no dia 13 de setembro de 2004, assinada por Sandra Moreyra.

A sérieEleições 2004é composta por cinco reportagens exibi-
das entre 20 e 25 de setembro de 200415. São elas:Os problemas
da nossa cidade, com tempo de 2min42 seg.;Os distritos que
viraram municípios, com 2min34seg.;Os municípios que preci-
sam de ajuda para fechar as contas, 2min35seg.;Cidadãos têm
acesso ao orçamento, com 2min45seg., eExercer a cidadania,
com 2min49seg.

3.1.2 Jornal da Cultura: cotidiano em perspectiva

O Jornal da Culturaadota, como procedimento padrão para todas
as edições, a exibição de pelo menos uma reportagem que aborde
o contexto e os desdobramentos de algum fato. Ou seja, em quase
todas as edições há uma reportagem especial – pertencente a uma
série ou não. Esse procedimento é determinado pela linha edito-
rial da emissora.

O manual de redação da TV Cultura prevê a produção de re-
portagens que fujam do formato clássico, numa tentativa de con-
textualizar e aprofundar os temas. Além disso, há intenção de
estabelecer a produção desse telejornal como uma alternativa a
um “modelo [que], por força da repetição, condiciona fortemente
as rotinas de trabalho e acaba por interferir – quando não deter-

13 Os títulos das reportagens exibidas noJornal Nacionalforam retirados do
site da emissora – www.globo.com/jn.

14 O tempo da reportagem inclui sua respectiva cabeça – texto introdutório
lido pelo apresentador em estúdio.

15 Não houve exibição de reportagem da série no dia 21 de setembro.
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mina – o resultado final da cobertura” (Jornalismo Público, 2004,
p. 72), o que, ainda segundo o manual, empobreceria a notícia.

Esse reconhecimento de uma atrofia no modelo hegemônico
de telejornalismo aponta para novas demandas narrativas para o
que a linha editorial, tanto do telejornal quanto da emissora, adota
como “Jornalismo Público”16. Essa linha editorial busca “me-
nos a idéia de espetáculo do que a compreensão dos conteúdos”,
para a promoção de uma “formação crítica do telespectador para
o exercício da cidadania” (Jornalismo Público, 2004, p. 6). Essa
perspectiva, portanto, determina a produção de “pelo menos uma
matéria especial, em profundidade”, por edição do telejornal, se-
gundo o diretor de Jornalismo da emissora, Marco Antônio Co-
elho Jr. Apesar disso, o manual não dá orientações específicas,
como determinações formais, para a produção desse tipo de repor-
tagem. Segundo Coelho, a exigência cai sobre a criatividade do
repórter, que deve possuir um repertório abrangente o suficiente
para que possa apresentar soluções narrativas diferentes daquele
modelo clássico.

Parte do período do recorte na produção da TV Cultura coin-
cide com a exibição das reportagens da Rede Globo. De 22 de
setembro a 2 de outubro, as duas emissoras se ocuparam em tratar
de temas relacionados às eleições municipais. O período de coleta
das reportagens sobre este tema noJornal da Culturafoi de 22 a
28 de setembro17. Reportagens exibidas de 13 a 18 de setembro
também foram selecionadas para análise; neste período, também
foram acompanhadas as exibições doJornal Nacional.

Três apresentadores se alternam no ar durante oJornal da Cul-
tura: Heródoto Barbeiro, Celso Zucatelli e Laila Dawa. Dawa

16 Jornalismo Público (JP) não seria um gênero do jornalismo segundo os
critérios apresentados nesta pesquisa. A prática do JP pode lançar mão de re-
portagens e telejornais que se inserem nos paradigmas clássicos do jornalismo
– informativo, opinativo/interpretativo e investigativo – tendendo mais para es-
tes últimos ou realizando uma fusão entre os três.

17 De segunda a sexta em uma semana e na segunda-feira da semana se-
guinte, para totalizar seis dias, uma vez que oJornal da Cultura, à época da
coleta, não era exibido aos sábados, como oJornal Nacional.
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ocupa-se, prioritariamente, da função informativa: lê notas e chama
reportagens. Barbeiro e Zucatelli revezam-se na função interpre-
tativa: o primeiro relata suas conversas com especialistas e emite
opiniões para esclarecer os fatos apresentados; o outro chega a
interromper reportagens, como que numa passagem, para cha-
mar a atenção do telespectador para aspectos relevantes do tema,
contextualizando-os ou para conectá-los a outros, de temas corre-
latos. O telejornal traz ainda comentaristas como Luiz Nacif, de
economia, e Cunha Jr., de cultura, além de entrevistados especi-
alistas em temas específicos, como tributaristas, médicos, histo-
riadores, cientistas políticos, esportistas, entre outros. Tanto co-
mentaristas como convidados dialogam com os apresentadores,
especialmente Barbeiro e Zucatelli, que também emitem opiniões
sobre os assuntos tratados.

As intervenções de Heródoto Barbeiro podem ou não estar
atreladas a reportagens, e todas assumem um tom personalista e
interpretativo, que pode ser notado também em algumas repor-
tagens produzidas pela emissora. No dia 12 de julho, a repórter
Vera Souto realizou uma matéria sobre o adiamento da votação
da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), o que acarretou atraso
no recesso parlamentar. Na cabeça, lida pelo apresentador Celso
Zucatelli em estúdio, existe uma preocupação em marcar o caráter
interpretativo da reportagem. Depois de dizer que provavelmente
o telespectador está cansado de ver reportagens sobre o tema no
telejornal, ele afirma que “...ela [a LDO] é tão importante que a
gente não se cansa de investir no assunto”. E continua: “na repor-
tagem de hoje, vamos tentar explicar o que é LDO e porque ela é
tão importante para todos nós”.

O Jornal da Culturanão exibe séries de reportagens com a
mesma freqüência que oJornal Nacional, nem necessariamente
denomina a ocorrência de reportagens em profundidade sobre um
mesmo tema. Na época que antecedeu as eleições municipais no
país, no período do recorte desta pesquisa, o telejornal da TV
Cultura exibiu oito reportagens sobre o assunto; todas elas cha-
mam a atenção para a necessidade de conscientização do cidadão-
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eleitor. Cinco foram assinadas pelo repórter Aldo Quiroga:Pola-
rização PT/PSDB nas principais capitais brasileiras18, exibida
no dia 17 de setembro de 2004, com tempo de 3min45seg.;Pre-
ocupação dos candidatos com a rejeição, do dia 21 de setembro,
com 3min17seg.;A necessidade de fiscalização do trabalho dos
vereadores, do dia 23 de setembro, com 4min19seg.;O equilíbrio
entre situação e oposição na Câmara de Vereadores, do dia 28 de
setembro, com duração de 3min30 seg., eEleição com candidato
único, exibida em 29 de setembro, com 3min29 seg. de duração.
As outras três reportagens foram realizadas por diferentes repórte-
res:TRE fiscaliza arrecadação de fundos de campanha, no dia 16
de setembro, com tempo de 2min34seg, foi assinada por Ricardo
Ferraz;Os perigos de decidir o voto em cima da hora, com 4min,
assinada por Rinaldo Oliveira e exibida em 22 de setembro, eA
ambigüidade da Lei Eleitoral, assinada por Ênio Lucciola, com
duração de 3min, exibida em 24 de setembro.

Além das reportagens sobre as eleições, oJornal da Cultura,
no período mencionado, veiculou outras quatro reportagens que
podem ser consideradas especiais. São elas:Pro-UNI 1, sobre
a Medida Provisória do Governo Federal que garante vaga para
estudantes carentes em faculdades e universidades particulares,
assinada pelo repórter Maurício Miller e exibida no dia 13 de se-
tembro, com 3min20seg. de tempo de exibição;Taxa de juros e
pressão inflacionária, também exibida no dia 13, realizada por
Aldo Quiroga e com duração de 4min15seg, que teve como gan-
cho a declaração do ministro da Casa Civil contra a previsão de
aumento dos juros;Trabalho de prevenção à infecção hospitalar,
de Quiroga, com 3min e exibida em 15 de setembro; ePro-UNI
2, assinada por Rinaldo Oliveira e exibida no dia 20 de setembro
com 4min35seg.

18 Os títulos das reportagens doJornal da Culturaforam dados pela pesqui-
sadora.
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3.2 Do espelho ao bisturi

O conjunto de reportagens analisado nesta pesquisa apresenta três
possibilidades de estruturação. Essas produções podem trazer
características que as colocam entre o formato canônico de jor-
nalismo televisivo, próximo do modelo clássico do cinema não-
ficcional, de um lado. Esse sub-conjunto é chamado aqui de es-
pelhamentos. Do outro lado, há uma liberdade de procedimentos
narrativos próxima ao jornalismo audiovisual, que se manifesta
em alguns modos de representação do documentário. A essa ou-
tra possibilidade deu-se o nome, nesta pesquisa, de aberturas. No
meio desses dois extremos, aparecem construções que marcam
uma espécie de transição entre essas duas possibilidades, são as
distensões, que se fazem evidentes naquele modelo canônico.

Apesar de ser possível enxergar esse percurso, nenhuma des-
sas reportagens, mesmo as que apresentam proximidade com as
práticas documentais, chega a se afastar totalmente dos procedi-
mentos hegemônicos, o que parece dizer de uma necessidade de
afirmação dessa prática no campo do jornalismo, através de ele-
mentos formais.

A sistematização elaborada por Bill Nichols (1991 e 2001)
apresenta uma maneira de observar as peças audiovisuais que leva
em consideração a postura do realizador/repórter, a possível re-
lação que a reportagem estabelece com o espectador, o uso do
dispositivo, o tratamento do objeto e os objetivos da adoção das
estratégias de utilização desse dispositivo. Na apresentação de
cada um dos modos de representação, o autor oferece elementos
para a análise das reportagens especiais, como a maneira como
uma questão é apresentada, desenvolvida e solucionada no modo
clássico, ou a ilusão de uma re-presentação do mundo histórico
isenta, sem interferência no acontecimento, possibilitada pela câ-
mera em terceira pessoa do modo observacional. Entre outras
características próprias do documentário e apropriadas aqui para
as reportagens especiais está a possibilidade de o repórter, ou a
equipe de reportagem, atuar como catalisador dos acontecimen-
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tos, provocando, eles mesmos, a ação que pretendem contar. Essa
característica é predominante no modo interativo/participativo.

Além do que é apresentado nas discussões de Nichols, são
observados, nas análises aqui apresentadas, elementos próprios da
conformação da estrutura do telejornalismo hegemônico, como os
offs concisos, “telegráficos” (BARBEIRO E LIMA, 2002; DARY,
1971; PATERNOSTRO, 1999), e a organização das imagens em
torno deles, além da participação do repórter nessa construção.

3.2.1 Espelhamentos

O formato de reportagem do modelo hegemônico no telejorna-
lismo brasileiro, como abordado no capítulo primeiro deste traba-
lho, é baseado em procedimentos desenvolvidos nas redações de
emissoras comerciais norte-americanas nos anos 1960 e 1970 e é
inspirado nas práticas do impresso e das atualidades cinematográ-
ficas. Os elementos básicos de sua composição são ooff – texto
lido pelo repórter sob o qual são editadas as imagens –, assonoras
– trechos das entrevistas realizadas em externa – e apassagem19

– presença do repórter em quadro no corpo da reportagem. Tam-
bém podem compor esse padrão ossobe-sons– trechos de edições
de imagens com som ambiente predominante ou outros tipos de
trilhas sonoras não-sincrônicas.

A articulação desses elementos segue algumas regras que fa-
zem parte de uma estratégia que pretende imprimir as noções de
isenção e objetividade ao jornalismo audiovisual, herdeiro da ilu-
são de espelhamento da realidade. A maneira como cada um des-
ses elementos é utilizado e sua função na estruturação das reporta-
gens coincide com alguns dos procedimentos do modo expositivo
do documentário.

19 O termo passagem refere-se à forma predominante de aparição do repórter
em quadro. A passagem é utilizada como ponto de virada da narrativa e/ou
como afirmação do caráter testemunhal do trabalho do jornalista em externa.
Essa aparição do repórter pode ocorrer ao final – e é chamada deencerramento
– ou no início –abertura– da reportagem.
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Todas as reportagens analisadas nesta pesquisa apresentam
traços desse modelo; metade delas, como visto a seguir, tem toda
a sua construção baseada nas determinações desse formato pa-
drão. DoJornal Nacionalestão todas as matérias da sérieElei-
ções 2004, assinadas por Marcelo Canellas –Os problemas da
nossa cidade, Os distritos que viraram municípios, Os municí-
pios que precisam de ajuda para fechar as contas, Cidadãos têm
acesso ao orçamentoe Exercer a cidadania– e uma reportagem
sobre a rubricaIdentidade Brasil, feita pela equipe comandada
pela repórter Sandra Moreyra –Grande Othelo. As do Jornal da
Cultura são:TRE fiscaliza arrecadação de fundos de campanha,
de Ricardo Ferraz,A ambigüidade da Lei Eleitoral, de Ênio Luc-
ciola,Pro-UNI 1, de Maurício Miller,Pro-UNI 2 e Os perigos de
decidir o voto em cima da hora, assinadas por Rinaldo Oliveira e
Eleição com candidato único, de Aldo Quiroga, Como a estrutura
se repete nessas 12 matérias, somente as que apresentam esses
traços de maneira mais evidentes serão citadas com mais vagar.

Na reportagemGrande Othelo, exibida sob a rubricaIdenti-
dade Brasil, no Jornal Nacional, a repórter Sandra Moreyra ini-
cia sua locução20 dizendo: “Nunca foi bom aluno. Zero em ma-
temática. Trigésimo sexto lugar numa turma de 37. Era miúdo,
magrelo. Vivia com a cabeça nas nuvens”21. Esse é o primeiro
off da matéria. A ele, seguem uma passagem, outrosoffs e um
sobe-som.

Diferente de uma reportagem impressa padrão, escrita sob a
regra da pirâmide invertida, o primeirooff de uma reportagem te-
levisiva não deve, necessariamente, corresponder a um primeiro
parágrafo que resuma todas as informações necessárias à apreen-
são do fato. De acordo com Heródoto Barbeiro e Paulo Rodolfo

20 Entre a cabeça que chama a reportagem e esteoff há uma vinheta, que
marca a rubrica. Essa vinheta é a mesma da série assinada por Maurício Ku-
brusly, originária da rubrica e que leva seu nome:Identidade Brasil. A estru-
tura dessa vinheta é abordada mais adiante neste capítulo.

21 As citações dosoffs, neste capítulo, são transcrições literais do que foi
exibido nos telejornais.
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Lima (2002), em seu Manual de Telejornalismo, ooff tem de ser
“preciso, coloquial e conciso”, organizado numa estrutura que
apresente “movimento, instantaneidade, testemunhalidade [sic],
indivisibilidade de imagem e som, sintetização e objetividade”.
David Dary (1971) ressalta a importância do texto telegráfico e
preciso para a impressão de objetividade e cumprimento das de-
terminações impostas pela falta de tempo tanto para a execução
quanto para a exibição do material produzido para os telejornais.

A orientação para as respostas às seis perguntas fundamentais
aolide é direcionada às reportagens predominantemente informa-
tivas. Em uma reportagem interpretativa, a principal pergunta a
ser respondida, segundo Mário Erbolato (1985), é oPor quê?. Na
matéria de Sandra Moreyra, a repórter começa dizendo quem foi
o ator, para depois dizer do fato: a recuperação do acervo de fo-
tografias, documentos, discos e objetos cênicos colecionados por
ele em vida e que irão se transformar em peças de museu. O texto
diz das conquistas de Grande Othelo, de como ele acumulou o
acervo, do reconhecimento que recebeu de colegas de profissão,
numa tentativa de justificar a criação do museu com os guardados
de um artista que, como afirma a repórter em seuoff, “tinha medo
de ser esquecido”.

Durante toda a reportagem, a locução segue o ritmo dado
desde o início: frases curtas que ditam a cadência das imagens
editadas sobre elas. Vera Íris Paternostro (1999) afirma que, por
conta do curto tempo de exibição e da necessidade de articulação
desseoff com as imagens,

Período: 01 de março a 31 de maio 2004. o texto
precisa basicamente identificar os elementos funda-
mentais da notícia. Aliás, uma prioridade de qual-
quer texto jornalístico – independentemente do estilo,
forma ou veículo. [...] Sem descrições redundantes,
com informações fundamentais, simples e direto, o
texto vai naturalmente se casar com a imagem (PA-
TERNOSTRO, 1999, p. 73).
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A idéia de casamento apresentada pela autora diz respeito a
uma parceria harmônica. No entanto, o que ocorre, na maioria das
reportagens feitas nesse modelo, é uma relação de subordinação
da articulação das imagens ao texto, como o que é desenvolvido
de um argumento pela “voz de Deus”, no modo expositivo do
documentário.

A relação entre texto e imagem é denotativa: ao se referir
a uma canção produzida pelo autor, ao dizer do acervo do mu-
seu, como figurinos, fotografias e documentos, são montados em
seqüência, na mesma ordem e ritmo dooff, planos fechados com
os figurinos, as fotografias e os documentos. Pela conexão esta-
belecida na montagem, pode-se concluir que são os objetos que
pertenceram ao ator e que irão integrar o acervo do museu. Além
de ser ilustrada pelas imagens, a locução é um guia de sua inter-
pretação.

A edição das imagens apresenta planos que, juntos, sem a lo-
cução, não fariam sentido. Os pedaços de fotografias e trechos de
textos em folhas de papel envelhecidas precisam dooff para que o
espectador saiba quem é o homem que aparece naquelas imagens,
quem é o autor daqueles bilhetes, quem é o autor da música que
toca ao fundo e por que essas imagens estão colocadas lado a lado.
Além de atribuir um sentido, a locução ajuda a localizá-las num
mesmo lugar, para além do espaço construído pela montagem, na
tela.

Mas nem todas as reportagens que seguem esse padrão apre-
sentam relação ilustrativa tão direta e pouco elaborada. Em al-
guns casos, há uma organização próxima às estruturas narrativa
e dramática (Penafria, 2002) vistas em documentários expositi-
vos, como no caso da sérieEleições 2004, assinada pelo repórter
Marcelo Canellas, também exibida noJornal Nacional. Nessa sé-
rie, opera-se uma tentativa de construção narrativa, apesar de as
imagens, ainda que tragam possibilidades de outros significados,
servirem de reforço ou comprovação para o que é dito nooff. Isso
ocorre em todas as cinco reportagens da série.

Um dos casos tomados aqui como exemplo é o da matériaOs
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municípios que precisam de ajuda para fechar as contas, exibida
em 23 de setembro de 2004. Para explicar por que sete entre cada
10 cidades do país procuram por auxílio federal ou estadual para
acertar seu orçamento, a reportagem traz, durante seus dois minu-
tos e 35 segundos, entrevistas com especialistas, gráficos anima-
dos e o exemplo de um município em que, por falta de verbas, o
sistema de ensino funciona, mas o de infra-estrutura, não.

A reportagem é dividida em três partes. No início, o tema e
o problema relacionado a ele são apresentados: “Todo mundo na
escola e quase sem repetência. Sinal que o dinheiro chegou na
[sic] região, mas não alcançou o caminho de casa. As ruas ainda
estão sem calçamento”, diz a locução do repórter. As imagens
mostram crianças em sala de aula. Logo em seguida, a sonora de
um personagem que sofre por problemas relacionados à questão
que a reportagem aborda e pretende dar solução. A segunda parte
traz uma explicação sobre a dinâmica dos gastos de uma prefei-
tura e o movimento dos prefeitos em busca de verbas dos gover-
nos federal e estadual. Esse trecho é formado por uma passagem
do repórter, seguida de umoff coberto por imagens sintéticas, e
de uma sonora. A terceira parte, composta por quatrooffscurtos
intercalados por sonoras, apresenta uma possível solução para o
problema e termina apontando para o personagem do início, para
dizer como ele poderia ser beneficiado com essa solução.

Esse personagem utilizado na construção da reportagem é Joel,
um homem que aparenta ter 50 anos, que tem a filha na escola,
mas não tem água encanada em casa. Ele aparece em um ambi-
ente que parece ser sua casa, em um bairro sem pavimentação. A
voz do repórter diz que as ruas não têm calçamento; a imagem
enquadra, em plano médio, uma menina que anda com cadernos
na mão por um caminho enlameado; logo em seguida, Joel afirma
que, “quando chove, não passa carro”. Ooff fala que ele está
satisfeito com o estudo da filha, porém, falta “alguma coisa”; na
sonora, Joel afirma que eles tomam água de poço.

“O esforço de Joel para pegar água na bica mostra o drama das
prefeituras; se investir em caderno, falta verba para cano d’água”,
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diz o off. A edição das imagens comprova o que é dito pelo re-
pórter e a estrutura narrativa é organizada para reforçar essa idéia
exposta pela locução.

A seqüência mostra o seguinte: no início de umapanvertical,
são enquadrados, em plano fechado, um balde e um garrafão, que
aparecem um em cada canto da tela, um outro balde, ao centro,
para onde é vertido um jato de água que vem do lado de cima
do quadro. Completam o quadro três braços, também vindos do
canto superior da tela – dois deles se lavam no jato d’água e uma
mão pega a alça do garrafão para erguê-lo. A câmera continua o
movimento para cima até mostrar Joel, em plano peito, que ergue
o garrafão cheio de água e inicia um movimento de caminhada
em direção ao canto esquerdo da tela; a seu lado aparece parte do
corpo de um homem. Esse movimento da câmera, em plano mais
fechado, percorre o corpo de Joel, e dá a ver o que ele veste: um
short puído, uma camisa branca onde faltam botões e um boné
surrado.

Um corte é feito antes que o personagem saia do quadro, a
ação continua no plano seguinte: o enquadramento aberto mos-
tra o mesmo Joel, no lado inferior da tela, caminhando morro
acima, em direção oposta à bica de onde saía a água que encheu,
no plano anterior, o garrafão que ele leva na mão. A câmera está
posicionada do lado de cima desse morro e o homem caminha
em direção a ela. Nesse mesmo plano aparecem ainda árvores,
no lado direito, e parte de uma parede e um telhado no canto es-
querdo. Esse posicionamento da câmera reforça a idéia de esforço
ao mostrar Joel pequeno, ao fundo, e a parte de cima do morro,
que enche toda a parte inferior da tela, em primeiro plano, usando
da perspectiva que indica a grande distância que ele ainda tem de
percorrer em sua subida.

Cada um desses planos não dura mais que três segundos, mas
seu encadeamento ajuda a construir o que é desenvolvido nooff.
A maneira como essas imagens são organizadas, sua estrutura dra-
mática, dá a idéia de uma seqüência da ação do personagem, numa
montagem lógica e linear que dá, ainda, a ilusão da presença de
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várias câmeras no local do acontecimento, que pegam todos os
ângulos da ação. O ponto de vista adotado por essas câmeras, em
terceira pessoa (Penafria, 2004), coloca o espectador no lugar de
um observador ideal, distante, que acompanha a movimentação
de Joel sem ser percebido. Em nenhum momento dessa ação o
homem olha em direção à câmera.

À cena em que Joel carrega a água e caminha até a casa segue-
se uma passagem de Marcelo Canellas que diz dos processos de
cálculo de investimentos das prefeituras. Nesse momento, a es-
trutura da reportagem desloca o foco do lugar da “experiência”
(BERNARDET, 2003) para uma encarnação do argumento impes-
soal na figura do repórter. Canellas não diz de seu envolvimento
na questão; ele apresenta dados sobre o processo, encarnando a
“forma antropomórfica do discurso” (NICHOLS, 1991).

Logo depois, segue-se umoff que diz sobre as possíveis fontes
de dinheiro do município. Nessa seqüência, são usadas imagens
sintéticas: uma animação tridimensional traz desenhos de prédios,
com maços de notas de dinheiro ao lado, e bonecos que lembram
a forma humana. Os desenhos se movimentam na tela e setas in-
dicam o fluxo desse dinheiro. Ooff orienta a interpretação dessas
imagens: quatro prédios semelhantes, um em cada canto da tela,
representam os municípios; outros, ao centro, os governos federal
e estadual; os bonecos seriam os prefeitos que vão até os governos
em busca do dinheiro, representado pelos maços de notas.

A voz do repórter diz desse fluxo de solicitação de verbas, que
é maior que a oferta. Para isso, utiliza-se de uma metáfora: “é
como se todo mundo saísse para jantar ao mesmo tempo”. A essa
afirmação segue-se a sonora de um especialista, Marcos Mendes,
consultor legislativo do Senado, que confirma o que é dito nooff :
“E aí todo mundo começa a pedir uísque, camarão e coisas caras
porque já que a conta vai ser rachada, deixa eu pedir o mais caro,
porque eu me saio bem. É mais ou menos assim a estrutura de
incentivos na política municipal. Todo mundo correndo atrás de
dinheiro estadual e dinheiro federal pra fazer benefícios locais,
passando a conta pro resto do país”.
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Essa explicação é seguida deoffse sonoras que dizem da atu-
ação de organizações não-governamentais que propõem soluções
para melhor distribuição e administração dos orçamentos. Nessa
parte da reportagem, as imagens mostram, com alternâncias de
planos médios e fechados, um grupo de pessoas reunidas em torno
de uma mesa. O primeirooff desse trecho é coberto por um único
plano, em terceira pessoa, que, em um movimento horizontal,
mostra as pessoas em torno dessa mesa, concentradas na fala de
um homem posicionado à cabeceira. As demais seqüências al-
ternam enquadramentos fechados de integrantes desse grupo em
torno da mesa. A informação contida nessas imagens, neste mo-
mento, parece ser irrelevante: o grupo foi identificado já no pri-
meirooff.

Em uma das sonoras, o dirigente da ONG Fórum do Orça-
mento, Luiz Mario Behnken diz: “Gastar é bom. No Brasil, é
pouco e mal.Por mim, o gasto deveria ser maior e melhor” (grifo
nosso). A essa sonora seguem-se outras, também de integrantes
de ONG’s, que propõem soluções. Háoffs intercalados a essas
sonoras, mas neles não há opiniões.

De acordo com os manuais de telejornalismo, ooff deve trazer
as informações de maneira imparcial. A interpretação e a opinião
devem aparecer, segundo Barbeiro e Lima (2002, p. 104), so-
mente nas sonoras, que “devem ser as mais opinativas possíveis.
O contexto e o enredo devem estar nooff construído pelo editor.
[...] quem opina é o entrevistado”. O tempo dessas e de qualquer
outra sonora, neste modelo, não deve ultrapassar 20 segundos. O
aparecimento da opinião de um entrevistado, nesse tipo de repor-
tagem organizada em torno de um argumento, não representa a
possibilidade de uma abertura a discussões; ela ajuda a reforçar o
que já é proposto pelooff, sem que o repórter tenha de explicitar
uma posição, mantendo, assim, sua pretensa isenção. Ainda no
caso dessas sonoras opinativas, os manuais ensinam que os en-
trevistados devem ser identificados. Na reportagem de Canellas,
apenas Joel, que não opina, não é identificado com créditos na
tela – o repórter refere-se a ele como “Joel” apenas nosoffs.

www.bocc.ubi.pt



O espelho e o bisturi 143

Em todas as reportagens desta série, a identificação só é feita
em sonoras de especialistas, que emitem opiniões ou ajudam a
complementar ou reafirmar as informações apresentadas pela lo-
cução. Na reportagemOs distritos que viraram municípios, quem
sofre com os problemas causados por essas emancipações e leva
para a tela sua experiência não é identificado. As regras para esse
procedimento dividem os entrevistados em dois grupos: as per-
sonalidades, que têm “identificação integral”, e o que Barbeiro
e Lima (2002) chamam de “personagens do povo”, que ganham
“identificação genérica” como, por exemplo, a dona-de-casa, o
morador, o aposentado, o manifestante etc. EmOs problemas
das nossas cidades, os moradores que falam sobre o crescimento
desordenado são mostrados nas portas de casas, em grupos em
bares ou em canteiros de obras, em planos abertos ou médios,
sem identificação através de crédito na tela. Nos enquadramentos
é estabelecida uma relação entre aqueles entrevistados e as loca-
ções que fazem com que eles possam ser qualificados, na ima-
gem, como moradores daquele local. Eles não têm nome, mas
uma qualidade que lhes dá credibilidade para falar nesse lugar da
experiência. Mais adiante neste trabalho essas qualificações – ou
tipificações – serão retomadas, em reportagens que se utilizam
desse recurso de maneira mais explícita. Por ora, no caso das ma-
térias da sérieEleições 2004, é interessante notar que, em todas
elas, as situações com os populares não identificados representam
a encarnação do problema – essas pessoas estão no lugar de to-
dos os que sofrem com as questões apresentadas pelo argumento
desenvolvido pelooff e para as quais, na mesma reportagem, são
apresentadas soluções.

A estrutura problema-solução apresentada num percurso que
vai do particular (lugar da “experiência”) para o geral aparece
também em seis reportagens especiais exibidas noJornal da Cul-
tura. A produção assinada por Rinaldo Oliveira, chamada dePro-
UNI 2, é tomada aqui como exemplo. A matéria, que foi exi-
bida no dia 20 de setembro, diz da medida provisória do Governo
Federal que instituiu o Programa Universidade para Todos, que
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pretende criar vagas para estudantes bolsistas em faculdades par-
ticulares, por via de isenção fiscal.

A reportagem começa com uma seqüência em que são alter-
nados planos médios e fechados de dois jovens que conversam
com um homem. O homem, que veste um terno, está atento à fala
dos dois, que não é ouvida. Por sobre o que poderiam ser os sons
emitidos nessa conversa, é ouvida a voz do repórter, que, na pri-
meira frase de seuoff, apresenta os dois jovens: “João e Tatiana
são alunos de classe média que, por falta de dinheiro, podem não
concluir a faculdade”.

Em seguida, ooff diz dos problemas dos dois e é intercalado a
sonoras curtas que comprovam as dificuldades que os dois enfren-
tam para continuar os estudos. Os personagens são encarnações
do problema que a medida do governo, apresentada na reporta-
gem, pretende resolver.

A reportagem segue a seguinte estrutura, dividida em três par-
tes: apresentação do problema que gera a necessidade da questão
abordada, com a utilização de personagens; explicação dos meca-
nismos da medida do Governo Federal, com a ajuda de especialis-
tas; e apresentação de desdobramentos e divergências em relação
a esses mecanismos.

Todas as imagens editadas sobre osoffs da reportagem apre-
sentam ponto de vista em terceira pessoa e são organizadas como
nas outras peças audiovisuais discutidas até agora neste capítulo.
A diferença aqui está em uma seqüência de planos gerais, de um
ambiente que parece ser um pátio de faculdade. São planos que
não variam de dimensão22 e que mostram grupos de jovens – al-
guns deles carregam cadernos nas mãos, outros, mochilas nas cos-
tas. Há poucos movimentos de câmera, que chega a acompanhar a
movimentação de alguns desses jovens, porém os cortes da mon-
tagem não deixam ver de onde ou para onde eles caminham.

Todos esses supostos estudantes estão em pátios e outros am-
bientes externos, mas o enquadramento não é aberto o suficiente

22 O termo dimensão, aqui, significa o espaço do enquadramento e não o
espaço físico próprio da tela.
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para dar a noção das dimensões desses espaços, porém deixa ver
grupos de estudantes em pátios e sacadas de prédios. De acordo
com os manuais de telejornalismo, o operador da câmera deve di-
alogar com o redator da matéria, mas deve ser deixado livre para
captar as imagens dos acontecimentos aos quais o texto – produ-
zido por outra pessoa – irá fazer referência. Apesar dessa liber-
dade, uma das maiores preocupações no processo de captação de
imagens é a economia, como abordado no capítulo primeiro: o
tempo para a execução da reportagem em externa e da montagem
é curto. A impossibilidade de deslocamento por conta do tempo
reduzido para a execução da reportagem obriga a captação desses
vários ângulos de um mesmo local.

Além disso, não há continuidade na edição. Aqui, ocorrem as
“ inserages” operadas na montagem televisiva, destacado por Da-
ney (2004), de inspiração nas transmissões ao vivo. Essa monta-
gem desordenada de que fala o autor colabora para que o sentido,
a continuidade e o ritmo do que é mostrado precisem ser deter-
minados pelo que é exterior às imagens, ou seja, a locução. O
espectador pode deduzir que aquele pátio está cheio de estudan-
tes de uma faculdade particular – a PUC de São Paulo – pelo que
é dito nooff.

Além de uma “contaminação metonímica” (STAM, 1985) do
ao vivo, que possibilita esse ajuntamento das imagens e se con-
figura como uma característica própria da linguagem jornalística
televisual, nessa reportagem as imagens apresentam ainda uma
outra característica. Na passagem do repórter, que encerra a parte
em que é apresentada a medida provisória, o texto dito apresenta
possíveis questões que deverão ser discutidas a partir doPro-UNI.
O plano da passagem começa fechado em uma jovem que carrega
cadernos em uma das mãos e, na outra, um bilhete que ela insere
em uma catraca. A câmera faz um movimento dezoom outque
deixa ver o repórter em primeiro plano. Ao fundo, a jovem passa
pela catraca, observada por um homem parado, em pé, próximo à
parede ao fundo, e atravessa o quadro da direita para a esquerda,
até desaparecer atrás do repórter.
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Neste ponto da matéria, a questão do ingresso na universidade
se resolve – tanto no que é dito pelo repórter quanto no próprio
enquadramento. Dali para frente, o problema apresentado é ou-
tro: a permanência no ensino superior dos estudantes beneficiados
pelo programa. Seguem a essa passagem do repórter duas sono-
ras contraditórias: uma que aponta solução para o novo problema
apresentado na reportagem e outra que se contrapõe à anterior.

Os enquadramentos das sonoras, durante toda a reportagem,
contribuem para o reforço da estrutura e do conseqüente papel
de cada um dos entrevistados na construção da matéria. Todos
as sonoras são em planos médios; a maioria desses planos traz,
ao fundo, elementos que ajudam a conferir uma qualidade aos
entrevistados: os estudantes do início da matéria são mostrados
no ambiente da faculdade; no plano de fundo do enquadramento
do reitor, há uma estante cheia de livros; o Ministro da Educação
aparece cercado de microfones e gravadores.

Nos casos observados até aqui neste capítulo os repórteres
apresentam-se distantes do lugar da experiência e o que é desen-
volvido em seu texto – o argumento – necessita de uma confirma-
ção, dada por especialistas. Na locução não são emitidas opiniões.
O repórter, num esforço de isenção, encarna a “forma antropo-
mórfica do discurso”. As imagens, todas num ponto de vista em
terceira pessoa, evitam a possibilidade de uma experiência com-
partilhada – elas determinam o lugar do espectador como o de
observador ideal dos acontecimentos. Por força de uma contami-
nação pela linguagem própria do ao vivo, esses acontecimentos
– mostrados nas imagens que são montadas junto com ooff que
guia sua interpretação, e nas imagens das entrevistas – são re-
presentados, numa ilusão de não-mediação ou não-interferência
em uma “realidade” já pronta e dada a ver pela reportagem que
pretende ser um “espelho” (Traquina, 2002a e b) dos aconteci-
mentos.
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3.2.2 Distensões

Uma reportagem especial tem de dar conta de colocar os acon-
tecimentos em perspectiva e não só re-presentá-los. Em algumas
produções, o que é trazido nem são fatos, mas conceitos, ou abs-
trações, que não podem ser tratados em uma estrutura rígida, que
pretende objetivar a complexidade do mundo histórico. Ao adotar
uma fórmula padronizada, desenvolvida para dar conta do factual,
o repórter se vê obrigado a inserir, nela mesma, elementos outros,
não previstos. Ocorrem, então, distensões, na tentativa de ampliar
as possibilidades de um modelo limitado, para que em sua estru-
tura se possa mostrar uma elaboração mais coerente com as dis-
cussões propostas pela questão a ser tratada. A sérieIdentidade
Brasil, exibida peloJornal Nacional, apresenta essas fissuras no
modelo informativo hegemônico apresentado até aqui neste traba-
lho.

O repórter Maurício Kubrusly, que assina a produção, apre-
senta uma tentativa de definição do que seria a cultura brasileira,
do que distinguiria o Brasil dos outros países do mundo. Durante
a série de seis reportagens são discutidas as implicações da cul-
tura na economia do país, na personalidade de seus habitantes, na
projeção que é feita dessa identidade para o exterior, na influência
estrangeira no Brasil e na construção dos estereótipos do “brasi-
leiro”.

As reportagens, em sua estrutura, ajudam na construção de
um “tipo” brasileiro, que supostamente se reconhece e se define
segundo os aspectos apresentados pela série. Elementos da cul-
tura erudita, como ópera e balé, e da cultura popular, como nove-
las e o folclore, além dos esportes, principalmente o futebol, são
os assuntos mais abordados. Essa construção é guiada por dados,
opiniões e fatos apresentados pelo repórter, que encarna a “voz do
saber” (BERNARDET, 2003), conduzindo as imagens e as entre-
vistas que o ajudam a compor e desenvolver seu argumento.

Há dois tipos de entrevistados nas matérias: os populares, não
identificados e que são mostrados nas ruas, e uma categoria que
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poderíamos chamar de especialistas, composta por celebridades –
cantores, cantoras, atores e atrizes famosos -, produtores culturais,
políticos, intelectuais e representantes de entidades como museus
e centros de cultura. Alguns desses especialistas, como o Ministro
da Cultura e o diretor de televisão Guel Arraes, aparecem em três
reportagens. O primeiro é entrevistado emAs diversas formas
de cultura no país, A resistência da cultura nacionale A força
da produção nacional. Arraes aparece emA fábrica de emoções
das novelas, A força da produção nacionale A cultura Nacional
sem preconceito. A utilização de entrevistados que se repetem nas
reportagens, além do mesmo formato em todas elas, confere uma
unidade, ou identidade, à série.

As diversas formas de cultura no paísé a primeira da série e
apresenta uma estrutura que se repete nas outras cinco. O início
é marcado por uma vinheta, seguida de respostas curtas e vagas
de populares sobre o que eles acham sobre o recorte: a defini-
ção de “cultura”. Depois disso, seguem uma pequena introdução
da locução, entrevistas com especialistas que ajudam a desenvol-
ver o tema, um ponto de virada, com a presença do repórter que
esclarece e amarra os aspectos apresentados até então, e um des-
fecho, com presença tanto de especialistas quanto de populares.
Há ainda um intenso uso de trilha sonora. As imagens são, em
sua maioria, em terceira pessoa, no ponto de vista de um observa-
dor ideal. Tudo isso é amarrado pelas informações passadas pela
locução.

Inicialmente, essa locução parece ser exterior à experiência,
que deve ser comprovada pelos entrevistados cujos depoimentos
estão a ela subordinados. É ela quem informa sobre o mundo
histórico, pois os entrevistados dizem de aspectos pontuais, de
maneira fragmentada. A locução reúne informações estatísticas,
dados, generalizações e contribui para o que Jean-Claude Bernar-
det (2003) chama de construção de “tipos sociológicos”.

Esses tipos são encarnações, representações vivas dos aspec-
tos apresentados na generalização da locução emoff. A captação
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dessas entrevistas é feita em som direto, geralmente nos ambien-
tes que representam melhor o tipo a ser construído.

O tipo sociológico, uma abstração, é revestido pe-
las aparências concretas da matéria-prima tirada das
pessoas, o que resulta num personagem dramático.
Tais pessoas não têm responsabilidade no tipo soci-
ológico e na personalidade que resulta da montagem
(BERNARDET, 2003, p. 24).

O “tipo sociológico” criado pela reportagemAs diversas for-
mas de cultura no paísé aqui chamado detipo brasileiro. Ne-
nhum dos oito populares entrevistados é identificado. Para ajudar
na tentativa de definição de cultura empreendida pelo repórter, são
chamados uma conselheira do Museu do Folclore, dois diretores
de centros culturais, uma atriz e um fotógrafo, estes devidamente
identificados, com nome, sobrenome e profissão.

Esses tipos brasileiros, entrevistados em pé, na rua, são in-
cumbidos da tarefa de definir cultura logo no início da reporta-
gem. “A cultura, é assim, uma coisa muito bonita, né?!”, diz um
homem negro, de aproximadamente 30 anos, entrevistado em um
calçadão. “No meu modo de ver, é uma pessoa que principal-
mente é inteligente”, afirma um senhor de pele clara e cabelos
brancos, que tem ao fundo um grupo de homens que olham em
direção à câmera. “Ah,Gabriela, né; novela, né?!”, responde
uma mulher que também tem ao fundo um grupo de pessoas a
olhar para o espectador, como se dele esperassem uma resposta
mais convincente que a dela. Por fim, um outro homem arremata:
“As praias que nós temos são muito lindas, tudo isso é cultura.”
Essa organização de entrevistas de populares não identificados,
que dizem de um mesmo assunto em respostas curtas encadeadas,
é chamada de “povo-fala” e, segundo Regina Mota (2001), é her-
deira das práticas do cinema direto da década de 1960 no Brasil.
Porém, os propósitos dessa organização, no telejornalismo, são
distintos daquelas práticas cinematográficas. A autora afirma que
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... o uso do som direto nos filmes brasileiros ser-
viu à necessidade de captar não apenas a língua mas
também o modo como as pessoas pensavam e se ex-
pressavam, transpondo para a tela a diversidade de
mentalidades e falas existentes de norte a sul do Bra-
sil (MOTA, 2001, p. 46).

No telejornalismo e, mais especificamente, no caso dessa série
de reportagem, a intenção, explicitada pela montagem, é a busca
por homogeneizar o discurso, e não por mostrar uma possível di-
versidade.

Todos esses entrevistados olham para o canto da tela, como
que para além dela. Esse olhar para uma ausência aparente afirma
a presença de alguém que lhes fez a pergunta. Além disso, esse
olhar é uma convenção narrativa no telejornalismo: uma pessoa,
em plano peito, a olhar para um canto da tela, tendo ou não à sua
frente um microfone, é um entrevistado que responde à pergunta
de um repórter, ainda que o repórter e a pergunta não apareçam.

A voz desse repórter aparece logo após essa seqüência de en-
trevistas, tornando possível uma conexão entre o alvo daqueles
olhares e o dono da voz. Essa “voz do saber” introduz, então, a
sua tentativa de definição. Em um tom firme e com frases bem
encadeadas, o repórter, que ainda não aparece em quadro, afirma:
“Para muita gente, cultura é apenas, por exemplo, um concerto
com uma grande orquestra num teatro de primeira, ou as obras
de arte que ficam expostas no museu... Um espetáculo de balé,
figurinos, cenário... Mas cultura do Brasil é muito, muito mais”.
Toda sua fala é coberta por imagens que lhe servem de ilustração:
a apresentação de uma ópera em um grande teatro, uma panorâ-
mica em um quadro de Portinari, uma apresentação de balé.

No caso dos espetáculos re-presentados na reportagem, as ima-
gens são feitas do ponto de vista de um espectador em um teatro,
que olha tanto para o palco quanto para seus companheiros de
platéia, como que inserindo o telespectador na contemplação de
uma seqüência frenética de apresentações culturais, como se vá-
rias câmeras estivessem posicionadas em pontos estratégicos dos
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teatros. Além disso, a montagem é feita de tal maneira que o som,
mesmo quando não é ambiente nessas apresentações, passe uma
noção de sincronia. Barbeiro e Lima (2002, p.67) afirmam, em
seu manual de telejornalismo, que é preciso manter os sons am-
bientes para dar “o clima dos acontecimentos”. A manutenção do
som ambiente nesse caso denota, ainda, a influência das transmis-
sões ao vivo na constituição de sua narrativa.

Desde as primeiras reportagens realizadas para televisão, ainda
em película, no final da década de 1940, como afirma David Dary
(1971), o trabalho da externa é pensado de maneira a integrar a
narrativa do telejornal, marcada pela transmissão ao vivo. A tem-
poralidade instaurada pela transmissão ao vivo contamina a repor-
tagem, ainda que essa reportagem seja feita em outra lógica – no
caso da reportagem especial – em que se tem tempo para pensar
na evolução dos planos.

Logo após a seqüência de espetáculos, na reportagem de Ku-
brusly, entram os especialistas, intercalados com a fala do repór-
ter, que tentam ajudá-lo a definir a cultura brasileira. Todos es-
ses especialistas são apresentados em enquadramentos médios, no
máximo em planos americanos ao final de algum movimento de
câmera vindo de uma composição anterior, que agrupava tanto en-
trevistado quanto repórter. A presença desse repórter ao lado do
entrevistado-especialista, como entrevistador, é notada na maioria
das vezes em toda a série.

Já as entrevistas com os populares não apresentam evidências
da presença deste repórter. Em algumas, não há sequer a presença
de um microfone. Essa presença é construída por elementos ex-
teriores à imagem, como o espaço para o qual o entrevistado olha
ao dar sua definição de cultura e a voz do repórter, que é montada
logo após a seqüência de respostas.

Por não estarem identificados, os entrevistados populares aca-
bam se transformando em uma massa homogênea, cuja principal
característica, pode-se dizer, é ser um brasileiro que tenta definir
o que é sua cultura.

Ao final da reportagem, a “voz do saber” arremata seu argu-

www.bocc.ubi.pt



152 Tatiana Costa

mento após ter chegado a uma definição aparentemente satisfató-
ria do que é cultura, com a apresentação de, entre outros elemen-
tos, ídolos nacionais e manifestações folclóricas: “Agora, pode-
mos voltar às ruas e perguntar, de novo, o que é cultura brasileira”.
Sua voz, emoff, é acompanhada de imagens sem foco de rostos
em primeiro plano, e ruídos de trânsito, numa construção que dá
a idéia de rua como o lugar dessa massa homogênea de tipos bra-
sileiros.

Agora, outros populares, diferentes daqueles apresentados no
início, são entrevistados. Eles apresentam definições mais coe-
rentes que aquelas que abriram a reportagem. Os enquadramentos
são muito parecidos com aqueles do início – em plano fechado,
todos olham para o canto direito ou esquerdo da tela e têm ao
fundo um ambiente urbano. Um deles responde que cultura é a
quadrilha; outro, que é a dança, o axé. Um outro – nesse caso, um
especialista devidamente identificado, intruso nessa massa homo-
gênea – diz que é a panela de pedra e o fogão a lenha, que são
“essência do pé no chão”. A reportagem termina com imagens de
um grupo folclórico que canta e dança uma música típica.

Esse intruso pode servir para conectar os especialistas ao uni-
verso dos brasileiros, assim como os vocativos utilizados pelo re-
pórter servem para conectá-lo ao universo tanto dos entrevistados
quanto do espectador, estimulando, assim, o reconhecimento de
um grande universo compartilhado. Mesmo assim, o que preva-
lece, com a apresentação dos anônimos como “voz da experiên-
cia”, é a ausência de “singularidades” (GUATTARI, 2000) e uma
necessária homogeneização.

Para a construção desses tipos, ordenados a partir do que diz
a “voz do saber”, a estrutura da reportagem, através de sua uti-
lização particular do dispositivo, opera uma “limpeza das singu-
laridades”. O espectador é, então, guiado a interpretar as pos-
síveis singularidades em função da comparação estabelecida na
própria reportagem, e “desprezar outras, nem mesmo percebê-las
até” (BERNARDET, 2003, p. 27). No caso da reportagem so-
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bre cultura brasileira, a característica comum, que une cada um
daqueles populares, é o fato de serem brasileiros.

Para que o sistema funcione, é necessário que se
limpe o real de maneira a adequá-lo ao aparelho con-
ceitual. É essa limpeza que permite o funcionamento
básico de produção de significação do filme: a rela-
ção particular/geral. O filme funciona porque é capaz
de fornecer uma informação que não diz respeito ape-
nas àqueles indivíduos que vemos na tela, nem a uma
quantidade muito maior deles, mas a uma classe de
indivíduos e a um fenômeno (BERNARDET, 2003,
p. 19).

A tipificação é um dos pilares da construção do argumento,
tanto no documentário, especialmente o expositivo, quanto na re-
portagem, pois “permite que o geral expresse o particular, que o
particular sustente o geral, que o geral saia da sua abstração e se
encarne, ou melhor, seja ilustrado por uma vivência” (idem, p.
19).

Esses tipos são ainda “a amostragem – são oobjetoda fala do
locutor, que se constituisujeitodetentor do saber” (idem, p. 20.
grifos do autor). Essa relação afirma o “modelo sociológico” ou
expositivo, pois é baseada, ainda segundo Bernardet, na própria
idéia que se tem de Ciência Social, em que é necessário um dis-
tanciamento entre aquele que filma – o sujeito – e o universo fil-
mado – o objeto. Essa idéia é análoga à “figura mítica” do repórter
como coletor “objetivo” de informações (TRAQUINA, 2002a, p.
172).

Esse distanciamento também é notado, e criticado, por Arthur
Omar (1997), que afirma ser a postura do espectador a de um
“sujeito de espetáculo”, ao qual é oferecida uma “ilusão de co-
nhecer”.

Eu, como espectador, acredito dominar pelo co-
nhecimento o que o filme me exibe. Eu conheço, eu
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estou sabendo. Mas essa ilusão (ou “sensação”) se
instaura justamente porque, para nós, o objeto está ir-
remediavelmente perdido, e porque não somos parte
dele, nem podemos inserir nossa participação, um ob-
jeto morto, e, por conseguinte, autônomo de objeto
sob domínio (OMAR, 1997, p. 189).

Essa observação pode se estender a outros produtos audiovi-
suais que pretendem dar conta de uma “realidade” ou de fatos
do “mundo histórico” (NICHOLS, 1991 e 2001) de maneira não-
ficcional, reunidos em uma narrativa. Nesse sentido, Omar vai
ao encontro das observações de Stam (1985) sobre o jornalismo
televisivo, em relação à sua natureza ficcional.

Exatamente como qualquer filme, inclusive os do-
cumentários, pode ser considerado filme de ficção,
assim também a televisão, como um todo, inclusive
os noticiários, é conformada pela ficção. [...] Reu-
ven Frank, presidente do Departamento de Notícias
da NBC, explica: “Cada caso do telejornal deveria,
sem qualquer sacrifício de probidade ou responsabi-
lidade, utilizar os atributos da ficção, do drama. Deve
contar com estrutura e conflito, problema e desenlace,
crescimento da ação e declínio da ação, um começo,
um meio e um fim. Estes não são apenas os elemen-
tos essenciais do drama: são os elementos essenciais
da narrativa” (STAM, 1985, p.80).

Stam afirma que o telejornal é herdeiro de duas “lógicas dis-
cursivas distintas e, em alguns sentidos, contraditórias”: a do jor-
nalismo e a cinematográfica. O seu material informativo é orga-
nizado de acordo com “moldes narrativos previsíveis, fornecidos
pelo intertexto televisual e cinematográfico” (Stam, 1985, p. 81).
Alguns dos elementos narrativos utilizados são comuns aos dois
universos: planos compostos, tomadas subjetivas, montagem que
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privilegia a continuidade, entrevistas tratadas com “alternância ri-
tual” de planos como na construção de um diálogo, a trilha que
enfatiza clima e continuidade etc.

O que diferenciaria esses dois universos, ainda de acordo com
o autor, seria uma “metafísica da presença televisual”, como culto
à “cabeça falante” de apresentadores e repórteres, que se dirigem
diretamente ao espectador, de maneira aparentemente espontânea
- o que possibilitaria um outro tipo de relação.

A estrutura narrativa das reportagens de Kubrusly obedece a
essa organização ficcional descrita por Stam: há um começo, com
a apresentação de um problema – o que é a cultura brasileira -
; um meio, com a busca para a solução da questão apresentada;
e um fim – a solução do problema, representada pelas respostas
esclarecidas de populares no final da reportagem.

No documentário, segundo Bernardet (2003), há ainda um
recurso, o “vocativo”, também utilizado no telejornalismo, que
possibilitaria a aproximação entre o espectador e a obra. O “vo-
cativo da locução” opera o deslocamento da “voz do saber” do
“mundo da ciência” e envolve o espectador em um universo com-
partilhado.

Quando Kubrusly diz, ainda que emoff, “a gentesente orgu-
lho, a gentese identifica”, ou “o quenós todos assistimos todos
os dias aqui na televisão”, ele tenta aproximar a noção de cul-
tura que ele constrói em sua reportagem à noção de cultura do
espectador, a partir da criação desse universo compartilhado, pos-
sibilitado pelo uso da primeira pessoa do plural. O espectador é
chamado a acessar o seu repertório, mas sua interpretação é gui-
ada pelo que é apresentado na tela.

A utilização desse vocativo coloca o repórter em uma situação
ambígua: ao mesmo tempo em que assume a postura de condu-
tor dos espectadores em direção a uma resposta para a dúvida
que eles – representados pelos populares no início - supostamente
devem ter, Kubrusly parece compartilhar dessa mesma dúvida,
fazendo do percurso em direção à solução do problema algo tam-
bém seu. Essa posição ambígua é reforçada pelos enquadramen-
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tos que colocam o repórter ao lado dos especialistas, a escutar
atentamente suas falas, direcionando a eles perguntas que pare-
cem pretender uma resposta mais esclarecedora.

Além da fala do repórter, ou da “voz do saber”, há outro lu-
gar de manifestação desse vocativo na obra. O “vocativo visual”,
o “olhar para a câmera” que, segundo Bernardet (2003) “mergu-
lha em nós [espectadores]”. O próprio repórter utiliza-se desse
recurso quando aparece na tela para explicar o papel dos ídolos
na cultura. Sua entrada se dá logo depois de uma “voz da expe-
riência” dizer o que acha que é cultura. “Pelé, Pelé é cultura do
Brasil”, diz a mulher não identificada, que olha para o canto da
tela, na direção em que aparece um microfone. Logo em seguida,
sua imagem é congelada. Por sobre essa imagem, aparece o re-
pórter, em plano aberto, que aponta para a mulher, à sua esquerda,
e diz, dirigindo-se ao espectador: “Ela tem toda razão, os ídolos
fazem parte da cultura”.

Há ainda a presença de “vozes da experiência” que não se pro-
nunciam, mas encarnam o brasileiro típico construído pela repor-
tagem. Durante uma das entrevistas com os brasileiros nas ruas,
em volta do entrevistado que fala para o microfone há um grupo,
posicionado em segundo plano mas que olha diretamente para a
câmera, como que numa posição de espectador do telespectador, à
espera de ouvir o que ele – telespectador – tem a dizer, chamando
esse telespectador para se posicionar em relação ao assunto abor-
dado.

A pretensão da série de reportagens é discutir o que é cultura
brasileira. Sob esse pretexto, o que se vê é uma seqüência de
clichês – tanto no que se refere às definições quanto às represen-
tações de cultura: na primeira seqüência, imagens de espetáculos
são exibidas do ponto de vista de um espectador. Na segunda
seqüência, planos de detalhes de carrancas e outros objetos regi-
onais típicos são vistos como imagens intercaladas de uma en-
trevista que tenta dar uma noção abrangente do conceito, com a
menção de ações do cotidiano que são passadas por gerações em
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um processo de enculturação, e que poderiam servir como metá-
fora de um olhar para os detalhes de nossa constituição.

Em outra seqüência, uma câmera, em referência a procedi-
mentos observacionais do documentário – ainda que a montagem
não respeite o tempo dessa observação –, mostra um ritual indí-
gena, no ponto de vista em terceira pessoa. Na seqüência final, os
movimentos de uma dança típica do nordeste são mostrados por
uma câmera subjetiva que interage com esses movimentos, como
se estivesse a dizer que, agora, ao final da exposição, tudo esti-
vesse sintonizado, e não mais distante como a observação passiva
dos espectadores dos espetáculos eruditos mostrados na primeira
seqüência.

Esse desfile de imagens-clichês – de ídolos e manifestações
folclóricas pitorescas – configura um movimento contrário ao pre-
tendido pelas definições de alguns entrevistados, que são mais
abstratas e apontam para possíveis aberturas a reflexões que não
são exploradas. Um dos entrevistados, como o diretor do Sesc de
São Paulo, Danilo Miranda, que diz que a cultura “é o nosso modo
de fazer”. Esse “modo de fazer” não aparece na estrutura da repor-
tagem. A diretora do Centro de Cultura Dragão do Mar, Cristiana
Parente, afirma que “a cultura popular, ela tem toda uma com-
plexidade de manifestações; ela é tão rica quanto a cultura eru-
dita”. Porém, o que a reportagem apresenta, em sua linearidade,
é a simplificação dessa complexidade, numa homogeneização das
manifestações.

O início das reportagens dessa série é marcado, como já dito
neste capítulo, por uma vinheta que começa com um quadro divi-
dido em trinta partes de tamanhos iguais. Em cada um deles, uma
pessoa é mostrada em plano peito. Esse quadro fragmentado flu-
tua levemente e cada uma das suas subdivisões internas gira, em
um movimento tridimensional, até darem a ver a bandeira bra-
sileira. Durante esse movimento, os quadros formam alogo da
série:Identidade Brasil.

O termologoé utilizado como em Machado:
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Logo(forma abreviada delogotipoou logomarca)
é o nome que se dá emdesinggráfico a um grupo de
letras, especialmente trabalhadas em termos de estilo,
cor e textura, fundidas em uma única forma gráfica,
associadas ou não a símbolos pictóricos ou mesmo
a formas abstratas puras, com o objetivo explícito de
representar uma instituição ou marca comercial (MA-
CHADO, 2001, p. 200).

Essalogo da série é composta por uma palavra escrita com
letras brancas sólidas e em caixa alta. Ela ocupa quase toda a tela,
e aparece sobre uma bandeira brasileira tremulante digitalizada.
Sobre a imagem que ocupa toda a tela é aplicado um filtro, com
uma textura de imagem capturada diretamente da tela da televisão
e que deixa ver a granulação dospixelsque formam a imagem do
tubo de raios catódicos da televisão.

Na construção que se opera nessa vinheta pode-se antever a
construção que se dá em todas as reportagens da série: algumas
dessas cabeças falantes, reunidas na reportagem, ajudam a apon-
tar a necessidade de se definir essa identidade; outras, incluindo a
do repórter, ajudam a percorrer o caminho, determinado pela pró-
pria estrutura da reportagem, em busca da definição da identidade
brasileira. A imagem da bandeira da vinheta, construída a partir
dos trinta pequenos quadros de pessoas em plano peito, aparece
ao final texturizada pela granulação do filtro aplicado sobre ela, e
deixa ver a intenção da reportagem: a identidade nacional, aqui, é
construída pela e na televisão.

3.2.3 Aberturas

A TV Cultura, em seu manual de procedimentos para o Jorna-
lismo Público, pede aos repórteres que se desloquem da posição
de detentor do saber para a posição de um cidadão, tal como seu
telespectador, passível de sofrer as ações do cotidiano. Como é
possível realizar essa tarefa em uma estrutura narrativa que só
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consegue dar a esse repórter o poder de um “lugar do saber”? Al-
gumas produções exibidas pelo Jornal da Cultura, especialmente
as assinadas pelo repórter Aldo Quiroga, parecem permitir ao jor-
nalista deslocar-se desse lugar do saber. Nelas, apesar da utiliza-
ção de elementos daquele modelo hegemônico, pode-se ver uma
abertura, na estrutura narrativa, para outras possibilidades que fa-
çam com que a atuação desse repórter seja coerente com a linha
editorial da emissora.

Um desses casos éTrabalho de prevenção à infecção hospita-
lar, exibida em 15 de setembro de 2004. A reportagem obedece ao
seguinte percurso: exposição do problema – o que causa e como
se processa a infecção hospitalar –, apresentação de uma solução
possível – a medida da Agência Nacional de Vigilância Sanitá-
ria, que vai mapear as ocorrências de infecção –, a experiência da
administração de um hospital – que utiliza um controle parecido
com o proposto pelo Governo Federal –, e uma conexão do que
é apresentado como problema à vida do cidadão comum. Aqui
serão abordadas as partes em que se processam, de maneira mais
evidente, deslocamentos em relação ao formato padrão.

A reportagem começa com um plano-seqüência que acompa-
nha ooff e tem o tempo de 19 segundos. O repórter diz o seguinte
texto: “Caçar micróbios e bactérias num hospital não é tarefa fá-
cil. Invisíveis, eles se sentem em casa num lugar onde há dezenas,
centenas de doentes. Nesse ambiente, provocam a chamada infec-
ção hospitalar. E mesmo com todo o cuidado, ela é um mal ine-
vitável”. Durante essa fala, uma câmera subjetiva caminha pelos
corredores de um hospital.

A trajetória dessa câmera é paralela ao chão e ela não apre-
senta a perspectiva do olhar de uma pessoa adulta; ao passar por
uma funcionária do hospital, a câmera revela-se na altura dos joe-
lhos dessa pessoa. A essa imagem rente ao chão, num movimento
de passeio pelo corredor do hospital, são sobrepostos cinco dese-
nhos animados de criaturas que parecem representar os “micró-
bios e bactérias” a que se refere a locução do repórter.

Esses desenhos não são uma representação realista do que
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possam ser esses seres microscópicos. O estilo dos contornos, as
caretas, os olhos esbugalhados e as cores fortes lembram ilustra-
ções infantis. O movimento que essas animações realizam na tela,
por sobre a imagem captada pela câmera, é desordenado, como se
eles estivessem a percorrer, sem rumo, o corredor do hospital. O
ponto de vista sugerido por essa câmera em primeira pessoa é o
ponto de vista desses seres que provocam a infecção.

Esse ponto de vista provoca um deslocamento – e uma possi-
bilidade de questionamento – em relação ao que seria uma possí-
vel objetividade das imagens em movimento em um produto jor-
nalístico. No lugar de observador ideal de um acontecimento, o
espectador é chamado a assumir a posição dos micróbios, seres
invisíveis e imaginados, que se apresentam na tela.

A locução do repórter é seguida pela sonora de uma especi-
alista que confirma o que ele acaba de dizer: “Zero de infecção
hospitalar não existe. Mas existe uma redução substancial na me-
dida em que você trabalha melhor as técnicas”.

Essa especialista assume, aqui, o lugar de um “locutor auxi-
liar”, que reafirma o argumento. Porém, a mesma entrevistada,
quando aparece na terceira parte da reportagem, tem seu lugar
deslocado para o da experiência: ela é a representante da área de
Controle de Infecções do Hospital das Clínicas de São Paulo, Ana
Sara Levi. Neste momento, ela diz dos procedimentos adotados
no local em que trabalha; ela é quem lida com os dados e com
o problema da infecção no hospital que serve de cenário para a
reportagem.

Esse deslocamento operado aqui leva o saber para o lugar da
experiência e apresenta uma nova dimensão para a entrevistada.
Em uma reportagem que segue o modelo hegemônico, ela seria
apresentada de maneira unidimensional, somente no lugar da ex-
periência. Aqui, sua apresentação a transforma em um persona-
gem um pouco mais complexo, com a possibilidade de trânsito
entre as instâncias de sua especialidade e de sua experiência.

Na quarta parte, a reportagem diz como diminuir o perigo de
infecção em qualquer ambiente e apresenta um trecho da entre-
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vista do médico Drauzio Varella em um outro programa da emis-
sora, oRoda Viva. O médico diz que vários germes são transpor-
tados pelas mãos, e basta lavá-las, por exemplo, antes de refei-
ções, para evitar o problema. Os cortes parecem preservar o que
ocorreu no programa – de transmissão ao vivo – mas o ritmo não
destoa do que foi apresentado até aqui.

Essa perspectiva de ampliação da notícia, numa abordagem
que chegue ao que interessa para o cotidiano do telespectador, é
orientada pelo manual de procedimentos para o Jornalismo Pú-
blico da própria emissora: o que esse assunto tem a ver com o
homem comum, aquele que não vai a hospitais com freqüência.

... o interesse do público está associado àquelas
informações cujas conseqüências sejam mais sensí-
veis na vida em sociedade.O objetivo é atingir o te-
lespectador – cidadão, não o indivíduo fragmentado,
entendido na sua dimensão exclusivamente pessoal
(Jornalismo Público, 2004, p. 31 – grifos do autor).

A pergunta que essa parte da reportagem parece querer res-
ponder é: é possível haver aqueles seres microscópicos, que cau-
sam infecções, fora dos ambientes hospitalares? Se sim, como se
prevenir? Talvez por isso não haja “populares” na matéria. Aqui,
não é preciso trazer essa experiência para a tela: seu lugar está no
receptor da notícia, e esse lugar é referenciado pela construção da
narrativa.

O trabalho do repórter, aqui, não abandona a estrutura pro-
blema-solução. Porém, ele amplia a possibilidade de apreensão
da notícia ao acrescentar desdobramentos e conexões mais com-
plexas que aquelas possibilitadas pela estrutura linear da narrativa
hegemônica.

Em outra matéria, Aldo Quiroga apresenta uma possibilidade
de abertura ainda maior. A estrutura da reportagemA necessi-
dade de fiscalização do trabalho dos vereadoresobedece a uma
única linha, que segue uma ação do repórter. A partir do tema
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proposto pelo título, Quiroga inicia um percurso em busca de in-
formações sobre a atuação dos legisladores na Câmara Municipal
de São Paulo.

A reportagem inicia com um uma imagem em plano fechado
de mãos que digitam no teclado de um computador. O som é sin-
crônico e corresponde à digitação. No plano seguinte, aparecem,
na tela do computador, imagens do sitio eletrônico da Câmara dos
Vereadores de São Paulo. O repórter, em primeiro plano e de cos-
tas, observa as informações na tela. Começa, então, ooff, que diz
o seguinte: “no site da Câmara Municipal de São Paulo, que é o
nosso exemplo, dá para ver a pauta da sessão de hoje. São 416
itens a serem discutidos numa tarde. Será possível? Também dá
para ver os projetos de lei aprovados. Foram 1.052, desde 2001”.
Na seqüência, a sonora de um especialista, o diretor de uma orga-
nização não-governamental, o Instituto Agora, que acompanha o
trabalho dos vereadores, explica o que são esses projetos.

Uma outra locução do repórter vem logo depois, e fala dos
dias comemorativos aprovados pelos vereadores de São Paulo,
entre eles, o dia do Saci. Por sobre a voz do repórter, aparecem
imagens sintéticas, com desenhos correspondentes ao conteúdo
de sua fala: um saci, de corpo inteiro, com seu cachimbo na boca,
tem, a seu lado, os dizeres “dia do Saci”, que ocupam mais da
metade da tela. A mesma estratégia ocorre com os outros dias
comemorativos que seguem nooff : dia do sumô, do fã de séries
de tv e cinema e dos vampiros. Esseoff termina com o repór-
ter, em tom irônico, afirmando: “parece brincadeira – e com o
dinheiro público!” Por sobre essa locução, aparece Quiroga, em
plano fechado, coçando a cabeça.

A articulação dooff com as imagens, até aqui, dá a entender
mais que um “casamento”, como afirma Paternostro (1999), para
otimizar a informação. Em vez do ponto de vista em terceira pes-
soa, de um observador ideal excluído da ação e correspondente à
fala do repórter que tudo sabe no modelo hegemônico, as imagens
na reportagem de Aldo Quiroga assumem um ponto de vista cha-
mado por Penafria (2002) de “omnisciente”. Ao espectador é per-
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mitido acompanhar não só o que se desenrola com o personagem
mas, também, o que esse personagem pensa enquanto executa sua
ação. Esse personagem, neste caso, é o próprio repórter.

O mesmo especialista da primeira sonora aparece logo em se-
guida, para dizer que apenas 17% da votação da Câmara dizem
respeito a políticas públicas de efetiva relevância para a vida dos
cidadãos. O repórter-personagem continua seuoff-pensamento:
“Acho que está mesmo faltando fiscalização nessa história. Ten-
tei pelo telefone, mas só consegui saber que o vereador não está
no gabinete. Sem internet ou telefone, o jeito é ir pessoalmente”.
Acompanham essa locução, imagens do repórter ao telefone e
levantando-se da cadeira.

Logo depois dessa fala do repórter, pode-se ouvir uma trilha
sonora musical – um sobe-som –, por sobre a qual aparece um
plano-seqüência de uma câmera subjetiva, cuja velocidade é alte-
rada pela edição para imprimir aceleração a seu movimento. Esse
ponto de vista da câmera é o ponto de vista do próprio repórter,
que caminha por uma calçada até chegar à portaria do prédio da
Câmara Municipal de São Paulo.

Mais uma sonora é inserida nesse momento. Desta vez, é a
coordenadora de uma outra organização não-governamental, Mo-
vimento Voto Consciente, Rosângela Gienbinsky. Ela afirma: “As
barreiras começam na portaria, as dificuldades para entrar, você
tem que dizer aonde você vai, que andar, nome de quem... Você
diz, ah, eu quero ir atrás de um vereador. Aí, mas, você tem de
saber aonde você vai... Pra uma reunião você tem que ter um selo
amarelo, pra outra um selo verde...”

A coordenadora da organização diz de sua experiência, mas
ela pode ser tomada também como uma especialista, que funcio-
naria, na estrutura narrativa, como uma “locutora auxiliar” (Ber-
nardet, 2003). Aqui, como na matéria sobre infecção hospitalar,
os entrevistados ganham complexidade, diferente das funções de-
terminadas no formato padrão de reportagens televisivas informa-
tivas.

O repórter, agora, entra emoff para dizer que grupos têm se
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organizado para tentar resolver os problemas relacionados a es-
sas barreiras impostas aos cidadãos, mostradas através da ação do
repórter e da fala da personagem, em relação à fiscalização do
trabalho dos vereadores. Para auxiliá-lo na tarefa de descrever o
trabalho dessas instituições, aparece, logo após seuoff, a sonora
daquele primeiro entrevistado, também coordenador de uma or-
ganização não-governamental.

Após esse pequeno bloco informativo, o repórter-personagem
segue em sua busca por esclarecimentos sobre a atuação dos vere-
adores. Ooff volta a assumir um papel ambíguo, de pensamento
que se constrói durante a ação: “Mas insisto na minha busca –
finalmente, uma pista!”. Junto dessa fala, é ouvida aquela mesma
música do sobe-som anterior, que aumenta de volume logo ao tér-
mino da frase do repórter. Por sobre a fala do repórter e essa
música aparece a seguinte imagem: um plano aberto, em terceira
pessoa, que mostra um corredor com várias portas dos dois la-
dos. O repórter caminha por esse corredor, entrando e saindo das
portas. Entre as entradas e saídas, ele coça a cabeça e olha para
os lados, como que perdido. Em seguida, vem um enquadramento
fechado, em movimento, que acompanha o repórter, de costas, em
primeiro plano. Esse enquadramento mostra um ângulo que cor-
responderia ao olhar de uma pessoa que estivesse atrás do repór-
ter, a observá-lo. O movimento desse pequeno plano-sequência
segue o repórter que passa por uma porta até chegar à frente de
um outro homem que se encontra em um escritório, sentado atrás
de uma mesa de madeira.

O som ambiente prevalece agora, e a imagem não sofre cortes.
O repórter direciona uma pergunta ao homem sentado à mesa do
escritório e o que se ouve é o seguinte:

Repórter: “Eu queria saber em quem o meu vere-
ador voltou na última votação nominal.”

Funcionário: “A última votação de projeto de lei?”
Repórter: “É”.
Funcionário: “O senhor aguarda um minutinho?”
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Mais um sobe-som, com a mesma música, acompanhado da
seqüência do plano anterior, sem cortes e com o efeito de acelera-
ção. A câmera, em movimento, segue o deslocamento do funcio-
nário pelo escritório, que passa de uma mesa para outra à procura
de papéis. Há um corte, ainda com a mesma música, para um
plano médio do repórter que olha o relógio, com aparente impa-
ciência. Um outro plano, com movimento de câmera, é montado
logo depois e mostra o funcionário que se desloca da mesa em
direção a um armário. O rapaz continua sua procura, até encon-
trar em um dos livros a resposta à solicitação do repórter. Ele
volta para sua mesa de origem e se direciona ao repórter. O plano
continua, agora desacelerado, e o som ambiente prevalece.

Repórter: “Se eu quiser uma cópia disso eu con-
sigo?”

Funcionário: “É preciso pagar uma taxa pra Câ-
mara.”

Repórter: “E quanto é a taxa?”
Funcionário: “Dez centavos a cópia. O pior é a

fila do banco.”

O repórter-personagem conta, no próximooff, que conseguiu
descobrir qual o voto do vereador, mas que ainda falta saber uma
série de itens que são fundamentais para o acompanhamento das
atividades desenvolvidas no poder legislativo municipal, como,
por exemplo, a freqüência às votações e a fidelidade partidária.
Esseoff é acompanhado de um plano fechado no movimento dos
pés do repórter-personagem em seu caminhar pelos corredores, e,
em plano aberto, do movimento de sobe-e-desce por uma escada
em espiral.

A procura do repórter-personagem termina em sua passagem.
O enquadramento, médio, mostra uma cadeira vazia em primeiro
plano no canto direito. O repórter, que vem do canto esquerdo
da tela, senta na cadeira, fazendo-se de exausto. Sua fala, nessa
passagem, começa com um “Ufa!”. Ele olha para a câmera e
completa: “Realmente, tentar conseguir essas informações não é
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tarefa fácil, isso numa câmara municipal de uma das maiores ci-
dades do país. Mas não importa o tamanho da câmara municipal.
É fundamental que você acompanhe o trabalho do seu vereador.
Veja quem diz que já faz isso há algum tempo”. Segue-se a essa
passagem a sonora da especialista que diz de sua experiência. Se-
gundo ela, a fiscalização “vale a pena”.

A reportagem de Quiroga é construída durante a ação do re-
pórter. Em vez da certeza que acompanha a fala da “forma an-
tropomórfica do discurso” no modelo hegemônico, o repórter-
personagem apresenta ao telespectador sua dúvida e sua busca
pela informação. Essa busca imprime, à construção da matéria,
uma temporalidade própria, de re-presentação da ação, cujo de-
senlace não é possível saber de início.

O suspense dessa estratégia aproxima-se da estrutura dramá-
tica desejada por Drew (1988, p. 391-392) para jornalismo au-
diovisual. Para o realizador do cinema direto, a adoção de uma
estratégia dramática “prende” o telespectador à história, pois per-
mite “um uso tanto de sentidos quanto de seus pensamentos, de
suas emoções como de suas mentes...”. A utilização apropriada
dessa estrutura coloca o telespectador, ainda segundo o realiza-
dor, “...em contato com seu próprio mundo, em contato consigo
mesmo e com revelações sobre eventos, pessoas e idéias”.

Inspirado na dramatização presente nas ficções audiovisuais
exibidas na própria televisão, Drew desenvolveu os procedimen-
tos para o que Nichols (1991, 2001) denomina de modo observa-
cional do documentário. A predominância, nesse modo, é de uma
câmera em terceira pessoa, como um observador ideal que acom-
panha o desenrolar das micro-modificações do dia-a-dia, numa
ilusão de não-mediação. A diferença dessa estratégia para a ado-
tada por Quiroga está na participação ativa do repórter que, trans-
formado em personagem, provoca uma ação e vai em busca da
informação a partir disso.

Essa postura do repórter-personagem encontra paralelo no re-
alizador do modo interativo/participativo de documentário. Nesse
modo, o realizador atua como um “catalisador” (BARNOUW,
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1993) dos acontecimentos, deslocado de sua função de mero co-
letor de informações. Além disso, a esse realizador é permitida a
tomada de partido em relação à questão apresentada, no lugar de
uma ilusória isenção.

Quiroga apresenta sua opinião sobre os fatos que presencia
durante sua ação na reportagem. Isso é feito em sua fala – “Pa-
rece brincadeira – e com o dinheiro público!” – mas, também,
na estrutura de sua reportagem, que se utiliza de recursos, como
animações, para ironizar as datas comemorativas instituídas pela
Câmara, como o dia do Saci. Um outro exemplo dessa tomada de
partido é o enquadramento e o efeito de aceleração das imagens
na seqüência que mostra o repórter-personagem em um corredor
a entrar e sair de várias portas.

O repórter assume, nessa matéria sobre a fiscalização do tra-
balho dos vereadores, um papel mais complexo que o tradicio-
nalmente conferido ao jornalista: além de ser aquele mediador da
informação, ele é, também, um cidadão que busca informações
sobre os vereadores que atuam em sua cidade. A experiência de
sua busca é compartilhada com o espectador, que é chamado, por
ele e pelos entrevistados, à ação. Esses procedimentos vão ao en-
contro do que Regina Mota (2001) afirma, em relação ao cinema
direto:

...o método direto era uma síntese da intervenção
do realizador para questionar e testemunhar a reali-
dade e, ao mesmo tempo, um instrumento de comu-
nicação. Através da maneira de abordar a realidade,
esse cinema buscava uma comunicação mais estreita
com a vida e uma comunicação mais intensa com o
público (MOTA, 2001, p. 47).

O manual de procedimentos para o Jornalismo Público da TV
Cultura fala do jornalista como um “mediador” que “se apresenta
como um co-protagonista e se submete ao permanente jogo de in-
terações associado aos processos de construção social da notícia”.
(Jornalismo Público, 2004, p. 32). A atuação de Quiroga, tanto
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na reportagem na Câmara dos Vereadores de São Paulo quanto na
matéria sobre a infecção hospitalar, reverbera essas orientações,
ao deslocar o repórter do lugar de saber.

Como visto no capítulo primeiro deste trabalho, Traquina (2002
a) afirma que “segundo a metáfora dominante no campo jornalís-
tico, o jornalista é um espelho que reflecte [sic] a realidade” em
sua “caça aos fatos”. Ao deslocar-se do lugar de uma entidade
imparcial e objetiva, que sofre a ação, participa e catalisa os acon-
tecimentos, esse lugar ocupado pelo jornalista passa a apresentar
outras possibilidades: o espelho é então cortado, dividido, e suas
partes, que conformam agora uma complexidade mais próxima à
riqueza possível à própria personalidade do repórter, devem ser
operadas em harmonia. A operação de corte no espelho é reali-
zada, como visto nas reportagens de Quiroga, como o que Mota
chama de “manejo de um bisturi”, que deixa ver a realidade para
além daquele espelho inteiro pretendido.

As três possibilidades aqui apresentadas foram organizadas a
partir do que, nas reportagens especiais, podem aparecer como
posicionamento do repórter, utilização dos elementos para a cons-
tituição das estruturas narrativas e dramáticas, o tratamento dado
ao tema e a relação que elas podem estabelecer com o espectador.

No primeiro caso, osespelhamentos, o repórter representa um
lugar do saber e todos os elementos são organizados de maneira
a reforçar o que é desenvolvido pelo argumento apresentado pela
locução emoff. As imagens, em terceira pessoa, só podem ser in-
terpretadas pelo que é apresentado no texto lido pelo repórter, que
encarna, ao aparecer, uma “forma antropomórfica do discurso”.
As estruturas narrativa e dramática dessas matérias são desenvol-
vidas em função da apresentação de um problema, de suas causas
e possíveis soluções. O espectador é tratado como um receptor
das informações, sem a possibilidade de interpretar para além do
que é pretendido pela estrutura fechada que lhe é apresentada.

No segundo caso, o dasdistensões, o repórter assume uma po-
sição ambígua: atua como catalisador dos fatos, ainda que ocupe
o lugar de saber. O tema ou problema apresentado é criado e re-

www.bocc.ubi.pt



O espelho e o bisturi 169

solvido na própria reportagem, através da utilização de estruturas
dramática e narrativa que apresentam o desconhecimento sobre o
assunto tratado e o caminho percorrido para sua solução. O espec-
tador é trazido para a reportagem com a utilização de elementos
como vocativos que criam um universo compartilhado.

Nasaberturasapresentadas no terceiro caso, ocorre um deslo-
camento do papel dos atores apresentados na estrutura dramática.
O repórter-personagem e seu saber estão na sua experiência. O
mesmo ocorre com os entrevistados. Esses papéis ganham di-
mensões complexas, mais próximas do que se pode encontrar na
realidade, o que aproxima o telespectador de uma vivência com-
partilhada. A organização dos elementos da estrutura narrativa
também contribui para a construção dessa vivência: a câmera, por
exemplo, assume pontos de vista inusitados, em primeira pessoa
ou ambíguos. Dessa maneira, o espectador é chamado a construir
o sentido junto com a reportagem.
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Capítulo 4

Considerações finais

Em entrevista ao programa Retratos Brasileiros, o documentarista
Eduardo Coutinho disse da relação de sua obra com a reportagem
televisiva. Para ele, existe uma diferença fundamental entre o que
é realizado pelo telejornalismo e pelo cinema documentário:

Eu uso elementos da reportagem para fazer uma
coisa que transcende a reportagem. Porque a reporta-
gem é um troço rasteiro. Eu uso elementos de repor-
tagem, isto é, isso que eu faço, chegando e filmando,
a Globo faz, só que em função de criar a sensação,
a emoção falsa, de valorizar o repórter como herói.
Ele não coloca em questão o fato de que ‘isto é um
filme’. Enfim, eu uso de elementos de reportagem,
graças a Deus. Por isso a minha experiência na te-
levisão foi boa. [...] A reportagem não dura – isso
é fatal. A diferença do documentário, entre outras, é
que o documentário dura.1

Não é pretensão deste trabalho, neste momento, comparar os
métodos do autor aos do jornalismo televisivo, tal como visto até
aqui. O que se deu nesta pesquisa foi um esforço no sentido

1 ProgramaRetratos Brasileiros, exibido no dia 19 de outubro de 2003 no
Canal Brasil.
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de compreensão das articulações narrativas possíveis ao jorna-
lismo televisivo, presentes nas reportagens consideradas especi-
ais, a partir de sistematizações mais amplas presentes no campo
do documentário. Esse tipo de reportagem, a exemplo do que
Coutinho fala em relação ao seu trabalho documental, apropria-se
de elementos de um telejornalismo tradicional, que tem um mo-
delo canônico de estruturação, mas consegue, dentro desse pró-
prio modelo, ir além da idéia e do papel desse jornalismo criticado
pelo documentarista.

Essa possibilidade de ampliação no jornalismo televisivo de
modelo hegemônico aproximaria as reportagens especiais de uma
concepção mais ampla de jornalismo audiovisual. Porém, se es-
ses produtos são vistos somente na perspectiva do que é pró-
prio do campo jornalístico tradicionalmente constituído, corre-se
o risco de classificá-los como “parajornalísticos”, a exemplo do
que afirma Resende (2002a) em relação a textos que apresentam
distensões e elementos de outros campos na sua conformação.

Na perspectiva do que é restrito ao telejornalismo, seria por-
tanto válida a afirmação de Coutinho em relação às limitações da
reportagem e quanto ao documentário como uma potência para ir
além na narrativa. Porém, quando é realizado um deslocamento
do foco para um campo mais amplo, que abarca outras áreas,
como a do próprio cinema, numa tentativa de diálogo com as prá-
ticas jornalísticas, é possível afirmar que a reportagem televisiva,
em alguns casos, também pode apresentar essas possibilidades.

No universo da reflexão teórica, produzida acerca do jorna-
lismo televisivo, não há elementos para a compreensão dessas
aberturas. Para que essas aberturas pudessem ser compreendi-
das, foi necessária a realização de dois percursos: um na direção
do que poderia ser próprio do jornalismo nas reportagens e ou-
tro no sentido do que poderia ser apropriado de outras áreas de
conhecimento, em especial o cinema documentário.

A observação das reportagens especiais exibidas em dois tele-
jornais de emissoras de sinal aberto brasileiras leva a concluir que
o Jornal Nacional, da Rede Globo, e oJornal da Cultura, da TV
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Cultura, baseiam-se no mesmo modelo hegemônico, herdeiro de
práticas do jornalismo comercial do início do século XX. É evi-
dente, na estrutura desses telejornais, uma filiação a esse modelo.
Porém, as análises das reportagens apresentam uma distinção no
que se refere à fidelidade a essa filiação. No caso da Rede Globo,
há um esforço de ampliação de suas possibilidades, porém, sem
um efetivo deslocamento. OJornal da Cultura, por outro lado,
apresenta uma significativa abertura na própria estruturação das
reportagens.

A maior parte dos dois telejornais é uma sucessão de elemen-
tos organizados em torno do modelo prioritariamente informativo.
Porém, nesta mesma conformação, há manifestações – nas repor-
tagens consideradas especiais – de uma prática que escapa às de-
terminações que legitimam esse mesmo modelo.

4.1 O caminho para fora

O conjunto de reportagens especiais analisado mostra um movi-
mento em direção ao afastamento do modelo pretensamente es-
pecular, passando por distensões até chegar a uma abertura das
possibilidades de construção das reportagens.

A primeira delas aproxima-se das práticas exercidas em todo
o corpo do telejornal. Há uma relação de subordinação de toda a
estrutura a um argumento que é desenvolvido pelooff. Esse ar-
gumento deve apresentar um problema, com suas representações
concretas – expostas a partir da experiência de indivíduos –, análi-
ses das questões levantadas a partir desse problema – apresentadas
tanto pelo argumento quanto por especialistas que o legitimam –
e possíveis soluções – levantadas tanto no argumento quanto por
aqueles mesmos especialistas. Essa tipificação e a hierarquização
dos entrevistados dão sustentação à estrutura narrativa.

O papel do repórter é de encarnação desse argumento, ou seja,
uma “forma antropomórfica do discurso” (Nichols, 1991). O es-
paço para opiniões e análises é dado aos especialistas, mas é le-
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gitimado pelo que é dito nooff. Essa estratégia confere uma aura
de isenção ao discurso proferido pelo repórter.

A locução funciona como um guia de interpretação e dá sen-
tido ao ajuntamento da montagem. As imagens não informam
sem o auxílio do argumento, elas servem de ilustração. O teles-
pectador é colocado na posição de um observador ideal dos acon-
tecimentos, e a ele é oferecida a ilusão de não-interferência da
equipe nos acontecimentos.

Na segunda categoria estão as reportagens especiais em que se
opera um refinamento do uso dos elementos do modelo canônico.
No caso da série de Maurício Kubrusly,Identidade Brasil, exibida
no Jornal Nacional, a tipificação, por exemplo, é necessária para
a própria sustentação do tema das reportagens, e justifica a busca
pela informação. A razão de ser das reportagens é uma suposta
desinformação do brasileiro em relação à sua cultura. E preciso,
portanto, criar, na própria estrutura, uma representação desse tipo
que se desconhece. Porém, como esse indivíduo é uma categoria
à qual também podem pertencer os especialistas e o próprio repór-
ter, a estrutura narrativa apresenta distensões para que esse indício
de outras dimensões nos papéis antes pré-determinados possa se
manifestar.

Além disso, esse tipo também pode ser o próprio telespecta-
dor. O repórter passa a falar em primeira pessoa do plural, há o
uso de vocativos visuais que colocam o telespectador para com-
partilhar dessa busca e a montagem depovo-falamistura especia-
listas e populares em uma massa homogênea.

Na última categoria, as reportagens representam uma abertura
no modelo. O repórter – ou a equipe de reportagem – que pre-
tende passar uma experiência em relação ao fato, ou à informa-
ção, muito mais que somente transmiti-la, intervém na narrativa.
Essa experiência, que diz de uma relação do repórter com o as-
sunto a ser tratado, construída no percurso mesmo de elaboração
da reportagem, só aparece na medida em que a estruturação da
matéria se distancia do formato hegemônico.

De uma “forma antropomórfica do discurso” ele se transforma
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em repórter-personagem, que faz parte de uma história contada
de maneira a passar as informações a partir de uma vivência con-
creta. O lugar desse repórter-personagem é o de quem sofre a
ação e/ou testemunha o fato, como alguém presente na cena do
acontecimento em busca de respostas para as suas próprias dúvi-
das.

As reportagens especiais assinadas por Aldo Quiroga, exibi-
das peloJornal da Cultura,indicam um caminho de distancia-
mento da narrativa telejornalística hegemônica, que se mostra li-
mitada. Nesses produtos, o repórter se aproxima, como um indi-
víduo, da “realidade”. Essa aproximação se dá na medida em que
ele assume para si a tarefa de protagonista do mundo histórico,
e não somente de seu relator. O lugar do repórter ganha outras
dimensões, e ele passa a ser alguém que, além de ter o trabalho
de contar os fatos, tem uma experiência a compartilhar com o te-
lespectador. Para comprovar – como faz Quiroga (e sua câmera)
pelos corredores da Câmara Municipal de São Paulo na reporta-
gemA necessidade de fiscalização do trabalho dos vereadores –,
a difícil tarefa de acompanhar a atuação dos legisladores, é fun-
damental que esse papel do repórter transcenda a ilusão de impar-
cialidade, objetividade e conseqüente distanciamento da vivência
dos fatos, tão caras ao discurso jornalístico hegemônico que se
pretende espelho da realidade.

A estrutura narrativa deve ser coerente com esse deslocamento.
Há uma redefinição do papel da câmera, que ganha vida, a exem-
plo do que acontece nas práticas do cinema direto a que se refere
Regina Mota (2001), numa “filmagem física” dos acontecimen-
tos que modifica “o sentido de testemunho das imagens”. Ela
adere aos eventos, toma outros pontos de vista que não somente o
do observador ideal, apesar desse ainda ser o predominante. Ela
pode testemunhar a ação do repórter-personagem ou pode assu-
mir perspectivas inusitadas, como a dos micróbios que povoam os
corredores de um hospital na reportagemTrabalho de prevenção
à infecção hospitalar. A imagem ganha autonomia e não precisa
mais depender tanto da locução para integrar-se à estrutura.
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A montagem também se reconfigura: no lugar de um ajunta-
mento, cujo sentido é dado somente com o auxílio do texto emoff,
a operação de abertura no modelo de jornalismo televisivo canô-
nico transforma a edição em uma articulação de seqüências que
deixam ver a consciência da apropriação do dispositivo em uma
estrutura dramática. Há a possibilidade de os acontecimentos se
desenrolarem em uma lógica que se assemelha àquelas utilizadas
no cinema documentário, que por sua vez apropria-se das articu-
lações do cinema ficcional. Essa estruturação é próxima do que
se referia Robert Drew (1988, 392) que, já na década de 1960, de-
mandava para o jornalismo de televisão a tarefa de atrair o teles-
pectador, através de sua mente e de suas emoções, para colocá-lo
em “contato com seu próprio mundo, em contato consigo mesmo
e com revelações sobre eventos, pessoas e idéias”.

4.2 Um lugar para a experiência

Para que o repórter-personagem compartilhe de sua vivência do
fato com o espectador, é fundamental que ele intervenha na estru-
tura narrativa, apropriando-se de elementos de outros campos e
afastando-se daquela fórmula pré-determinada, tal como faz Qui-
roga. Por conta disso, é possível afirmar que no telejornalismo há
uma limitação no que ditam os manuais, que fica evidente quando
o repórter – sua equipe e sua câmera – aderem aos eventos e ex-
perienciam os acontecimentos.

Porém, não basta detectar essa limitação; a ampliação da es-
trutura narrativa não se dá de maneira automática, colada à ex-
periência do repórter numa relação de causa-conseqüência. Esse
problema impõe a necessidade de domínio dos elementos possí-
veis de construção das histórias – como a articulação dos planos,
a consciência do papel da câmera, da montagem e do texto – que
permitam diferentes articulações, cuja orientação deve ser dada
pelos próprios acontecimentos, e não por um manual. Em vez de
encerrar os fatos em um modelo pronto, pré-determinado e por-
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tanto limitador, esse domínio daria ao repórter a autonomia de
olhar, vivenciar e contar o mundo histórico para além de um re-
lato objetivado.

Porém, essa lógica não se aplicaria a qualquer fato. Seria pre-
ciso pensar o que se pretende contar. No manual de procedimen-
tos da TV Cultura, pode-se ver a consciência disso e um início
de elaboração no sentido de provocar as equipes a pensar sobre o
quê e como contar. São critérios que apontam não só para os con-
teúdos mas, também para a necessária articulação narrativa que
dê conta de colocar os fatos em perspectiva. Pode estar aí a razão
das aberturas operadas por Quiroga em suas reportagens.

A abertura deve, necessariamente, como afirma Jean-Louis
Comolli (2001), “ceder ao controle dos eventos”. À equipe de
reportagem caberia, então, uma tarefa criadora. Essa tarefa, que
se apresenta como destoante das exigências dos manuais de jor-
nalismo mas é manifesta em algumas reportagens especiais den-
tro dos telejornais, vai ao encontro do que Comolli afirma como
função do realizador do documentário. Para o autor, os “disposi-
tivos” do documentário, ou seja, as articulações pré-determinadas
da estrutura narrativa neste campo apresentam necessariamente
uma precariedade. Para o autor, a forma do relato não pode ser
anterior aos acontecimentos e, sim, articulada a partir deles. Ao
realizador que pretenda dizer do mundo, portanto, é imposta uma

... obrigação de criar. Mesmo se quisesse, a obra
documental seria incapaz de reduzir o mundo a um
dispositivo que ela já possuiria pronto. Melhor: ela
não pode ser impedida de desejar, para ir ao fim desta
lógica de aprendizagem, ver seu dispositivo chacoa-
lhado pela irrupção de dados inéditos – que não se-
riam aqueles através dos quais o mundo já se oferece
a nós. Eis porque os dispositivos do documentário
são antes de tudo precários, instáveis, frágeis (CO-
MOLLI, 2001, p. 107).

Qual seria, então, a função do jornalista televisivo, nessa pers-
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pectiva? Encaixar os acontecimentos numa fórmula pré-determi-
nada ou contar o mundo a partir de sua visão ou vivência? A ilu-
são de imparcialidade impregnada no modelo canônico poderia,
então, ser abandonada em função de um contato maior, e portanto
mais verdadeiro, com a “realidade”? Para Stam (1985) a fórmula
do telejornalismo desperta no telespectador uma sensação de es-
tar informado e não a consciência e a conseqüente apropriação
dessa informação. As “microficções”, apresentadas pelo telejor-
nal, com histórias individuais, ou as “unidades sintagmáticas mais
amplas”, como longas histórias que se arrastam por semanas, reu-
nindo dramas coletivos, acompanhadas pelas reportagens, seriam
responsáveis por incluir o espectador, ou dar-lhe a sensação de in-
clusão, num “fluxo da experiência humana”, ainda que prevaleça
a sensação de efemeridade das informações transmitidas.

As aberturas na estrutura narrativa, apresentadas em algumas
reportagens especiais aqui analisadas, podem servir para entregar
ao telespectador o que de fato o Jornalismo promete – a infor-
mação – ou, no caso do jornalismo em profundidade realizado
nas reportagens especiais, um conhecimento sobre si e sobre o
mundo.

A justificativa para o tratamento ligeiro, pouco aprofundado e
descartável dado aos temas no telejornal é quase sempre o tempo,
ou a falta dele, para a execução e exibição das reportagens. Mas,
ao analisar as reportagens especiais, o que se nota é que essa hipó-
tese é reducionista. Uma das reportagens analisadas, aPro-UNI2,
de Rinaldo Oliveira, tem quatro minutos e 35 segundos e é fiel
ao modelo hegemônico. A reportagemTrabalho de prevenção à
infecção hospitalar, de Aldo Quiroga, tem um minuto e meio a
menos e apresenta aberturas sensíveis nessa fórmula. A primeira
reportagem traz uma quantidade de elementos que indicam a pos-
sibilidade de a equipe ter gasto um tempo maior de produção que
na segunda. São seis sonoras, cinco delas em locações diferentes.
Além disso, as imagens gerais mostram pátios e outros espaços
amplos. Na matéria de Quiroga são duas entrevistas em externa e
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uma extraída de imagens de arquivo e a câmera passeia por pou-
cos corredores de um hospital.

O trabalho de criação, que caberia então ao repórter-persona-
gem, poderia apontar para uma possível autoria presente em cer-
tas reportagens que se distanciam de uma fórmula pronta, anterior
aos acontecimentos. A constituição das reportagens especiais, sua
estrutura narrativa, necessariamente contaminada pelos aconteci-
mentos que lhe dão origem, dizem da apropriação, na prática,
de referências outras que não as oferecidas pelo próprio campo
do Jornalismo. A observação de possíveis traços dessa autoria
não foi o objetivo desta pesquisa porém, ao se tornarem evidentes
distensões e aberturas operadas por alguém que intervém na nar-
rativa, não seria possível pensar, agora, no jornalismo televisivo
como um lugar para a atuação de um jornalista-autor2?

4.3 Outros caminhos, outras referências

O conhecimento produzido sobre o jornalismo televisivo no Bra-
sil é escasso e, em sua maior parte, refere-se muito mais aos con-
teúdos do que é noticiado que à maneira como essas notícias são
estruturadas. Não foi intenção deste trabalho mapear e analisar
a qualidade desse conhecimento. Apesar disso, essa limitação foi
reconhecida por ter estado presente no decorrer da pesquisa, o que
resultou em dificuldade na busca por referências para a compre-
ensão da estrutura de produtos jornalísticos audiovisuais.

Também em trabalhos acadêmicos mais consistentes sobre a
televisão há escassez no que se refere à linguagem. Regina Mota
(2001, p. 11) afirma que no país “a televisão tem sido objeto de
estudos sociológicos (sobretudo na década de 70), e antropológi-
cos (nas décadas de 80 e 90)” e que são raros os pesquisadores

2 Essa noção é tomada aqui como em Resende (2002b) que diz , na pers-
pectiva do jornalismo impresso, de um percurso que desloca a informação do
enunciado para a enunciação, numa passagem do narrador-jornalista, que se
pretende ausente do discurso, para o jornalista-narrador, que integra a narrativa
como uma estratégia textual.
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que olham para a “o papel e a importância da técnica na produção
de linguagens”3. Essas limitações são vistas, aqui, como algo que
é próprio de um campo cujo arcabouço teórico ainda está em for-
mação, como é o caso do campo da Comunicação. Não é papel
deste trabalho sistematizar julgamentos sobre suas próprias refe-
rências; porém, é preciso reconhecer as limitações do contexto em
que elas estão inseridas.

Por ser um campo recente, é permitido e necessário a estudos
como este apropriar-se de elementos de outras áreas tangentes. O
que se pôde ver no percurso desta pesquisa, entre outros pontos,
foi um produtivo diálogo e uma aproximação no sentido do reco-
nhecimento de características comuns ao cinema documentário e
ao telejornalismo, a partir de suas articulações narrativas. O pa-
rentesco entre práticas destas duas áreas diz de seu pertencimento
ao terreno aqui chamado, como em Melo (1972), de Jornalismo
Audiovisual.

Telejornalismo e cinema documentário fazem parte de uma
mesma linhagem, e suas semelhanças não se restringem à origem
em comum. Por ser um campo mais sistematizado, nos estudos
sobre o documentário há metodologias que podem ser apropria-
das para estudos sobre jornalismo audiovisual. As reflexões teóri-
cas e analíticas sobre a linguagem no documentário podem servir,
como serviram neste trabalho, de ferramentas para a compreensão
da constituição narrativa no telejornalismo, tanto para produtos
organizados conforme um padrão canônico quanto – e principal-
mente – para as manifestações que fogem às determinações das
normas hegemônicas.

3 A autora cita Arlindo Machado, Gabriel Priolli e Laymert Garcia como
exceções a essa aparente regra de abordagem conteudística nos estudos sobre
televisão no Brasil.
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